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CONGRESSO NACIONAL                                                   
Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização 

 

   

 

 
À SLCN,   

 
Na Primeira Reunião Deliberativa Extraordinária, em 20/02/2024, o Primeiro Vice- 

Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, 
Deputado Luciano Amaral, ouvido o Plenário da CMO, conforme o § 3º do art. 16 da 
Resolução nº 1, de 2006-CN, propõe o ARQUIVAMENTO das seguintes matérias: 

AVN 2/2023-CN, que “Encaminha cópia do Acórdão 94/2023, nos autos dos 
autos do TC-021.166/2022-6, que trata dos Relatórios de Gestão Fiscal da 
Administração Pública Federal referentes ao 2º quadrimestre de 2022.” 

AVN 1/2023-CN, que “Encaminha, em atendimento ao art. 59 da Lei 
Complementar nº 101/2000, art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, o Relatório de Gestão 
Fiscal do Tribunal de Contas da União, referente ao 3º quadrimestre do exercício de 
2022.” 

AVN 10/2023-CN, que “Encaminha, em atendimento ao art. 59 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, c/c o art. 5º, inciso I, da Lei nº 10.028, de 
19 de outubro de 2000, o Relatório de Gestão Fiscal do Tribunal de Contas da União, 
referente ao 1º quadrimestre do exercício de 2023.” 

 
Compareceram os Senhores Senadores Carlos Viana, Segundo Vice-Presidente, 

Augusta Brito, Beto Faro, Eduardo Gomes, Eliziane Gama, Laércio Oliveira, Marcelo 
Castro, Professora Dorinha Seabra e Wilder Morais; e os Deputados Luciano Amaral, 
Primeiro Vice-Presidente, Adriana Ventura, Alencar Santana, Bohn Gass, Carlos 
Henrique Gaguim, Carlos Zarattini, Castro Neto, Daniel Almeida, Dilvanda Faro, 
Giacobo, Gilson Daniel, Ivoneide Caetano, José Rocha, Luciano Ducci, Luiz Carlos 
Motta, Luiz Gastão, Matheus Noronha, Mauro Benevides Filho, Odair Cunha, Paulo 
Litro, Rafael Prudente, Sergio Souza, Thiago de Joaldo, Vicentinho Júnior e Weliton 
Prado.  

 
 
 

Brasília, 20 de fevereiro de 2024. 
 
 
 
 

Deputado LUCIANO AMARAL 
Primeiro Vice-Presidente 
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Luciano Amaral
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD241342099500
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CONGRESSO NACIONAL 
AVISO (CN) N° 6, DE 2024

(nº 51/2024, na origem)

Encaminha cópia do Acórdão nº 135/2024, nos autos TC-006.464/2022-0, que trata de
auditoria integrada com o objetivo de verificar a eficiência e a regularidade dos
pagamentos do seguro-desemprego, por meio da avaliação dos controles internos do
Programa, referentes ao período de janeiro de 2018 a junho de 2022.

AUTORIA: Tribunal de Contas da União

DESPACHO: À Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

PUBLICAÇÃO: DCN de 29/02/2024

Página da matéria

Avulso do AVN 6/2024   [1 de 54]
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A Sua Excelência a Senhora 
Senadora DANIELLA RIBEIRO 
Presidente da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização  
Congresso Nacional 
Brasília – DF 
 

Aviso nº 51 - GP/TCU 
 

Brasília, 12 de fevereiro de 2024. 
 
 
 

Senhora Presidente, 

 

Encaminho a Vossa Excelência, para conhecimento, cópia do Acórdão nº 135/2024 

(acompanhado de seus respectivos Relatório e Voto), proferido pelo Plenário desta Corte de 

Contas, na Sessão Ordinária de 31/1/2024, ao apreciar o TC-006.464/2022-0, da relatoria do 

Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa.  

O mencionado processo trata de Auditoria Integrada, com aspectos operacionais e 

de conformidade, realizada na então Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e 

Previdência (Strab/MTP), com o objetivo de verificar a eficiência e a regularidade dos 

pagamentos do seguro-desemprego, por meio da avaliação dos controles internos do 

Programa, referentes ao período de janeiro de 2018 a junho de 2022. 

 

Atenciosamente, 
 

(Assinado eletronicamente) 

MINISTRO BRUNO DANTAS 
Presidente 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75393824.

Avulso do AVN 6/2024   [2 de 54]
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                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.464/2022-0 
 

1 
 

 
ACÓRDÃO Nº 135/2024 – TCU – Plenário 

 
1. Processo: TC-006.464/2022-0. 
2. Grupo: I; Classe de Assunto: V – Relatório de Auditoria.   
3. Interessado: Tribunal de Contas da União.  
4. Órgão: então Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência (Strab/MTP).  
5. Relator: Ministro-Substituto Marcos Bemquerer Costa. 
6. Representante do Ministério Público: não atuou. 
7. Unidade Técnica: Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e Trabalho 
(AudBenefícios).   
8. Representação legal: não há.  
 
9. Acórdão: 
 VISTOS, relatados e discutidos estes autos de Auditoria Integrada, com aspectos 
operacionais e de conformidade, realizada na então Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Previdência (Strab/MTP), com o objetivo de verificar a eficiência e a regularidade dos pagamentos do 
seguro-desemprego, por meio da avaliação dos controles internos do Programa, referentes ao período 
de janeiro de 2018 a junho de 2022. 
 ACORDAM os Ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em Sessão Plenária, 
ante as razões expostas pelo Relator, em:  
 9.1. com fundamento no art. 43, inciso I, da Lei 8.443/1992, c/c o art. 250, inciso II, do 
Regimento Interno/TCU e o art. 4°, inciso I, da Resolução/TCU-315/2020, determinar ao Ministério 
do Trabalho e Emprego, que, no prazo de 90 (noventa) dias contados da notificação deste acórdão, 
adote as providências necessárias para: 
 9.1.1. sanear os indícios de pagamentos em desacordo com o art. 4º, caput, incisos e 
parágrafos, da Lei 7.998/1990; 
 9.1.2. garantir que o Contrato 17/2021, firmado com a Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência (Dataprev), ou outro instrumento que o venha a substituir (referente à 
operacionalização dos cruzamentos de dados que verificam a elegibilidade dos beneficiários), preveja 
o cumprimento integral dos normativos que regem o Programa do Seguro-Desemprego, em especial da 
Lei 7.998/1990, estabelecendo cláusulas que permitam a aplicação de penalização da empresa em caso 
de erro grave comprovado que possa causar danos ao erário;  
 9.1.3. assegurar os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu dever 
fiscalizatório, atribuído no art. 23 da Lei 7.998/1990, c/c o art. 18, inciso XII, do Decreto 11.068/2022, 
de forma a: 
 9.1.3.1. garantir a fidedignidade dos dados da Base de Gestão do Seguro-Desemprego 
(BGSD), ou outra que a venha substituir; 
 9.1.3.2. indicar de forma inequívoca no âmbito da BGSD o fundamento legal para 
pagamento aos beneficiários de parcelas adicionais, com inclusão de dados sobre a resolução 
vinculada, período de validação e outras informações necessárias à identificação das razões do 
pagamento; 
 9.1.3.3. indicar de forma inequívoca, no âmbito da BGSD, a qual solicitação/habilitação se 
refere a concessão do benefício;  
 9.1.3.4. formalizar os registros de alterações nos meses trabalhados por ocasião da 
concessão dos benefícios, inclusive no âmbito da BGSD, de forma a tornar tais alterações rastreáveis e 
auditáveis; 
 9.1.3.5. garantir que a cada lote de pagamento, haja relatório com “log de dados”, 
descrevendo todos os eventos relevantes ocorridos, em especial as verificações feitas pela Dataprev 
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para garantir a elegibilidade dos solicitantes (tipologias empregadas, base de dados utilizadas etc.), de 
modo que as operações sejam rastreáveis e auditáveis; 
 9.1.3.6 detectar solicitações de seguro-desemprego para requerentes que tiveram 
reemprego com mesmo empregador em período inferior a 90 dias, com vistas ao bloqueio desses 
pagamentos irregulares, nos termos dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 671/2021; 
 9.2. com fulcro nos arts. 250, inciso III, do Regimento Interno/TCU e 11 da 
Resolução/TCU 315/2020, recomendar: 
 9.2.1. ao Ministério do Trabalho e Emprego, que: 
 9.2.1.1. adote mecanismos para obter dados das sentenças judiciais que determinam o 
pagamento do seguro-desemprego, separando essas ordens daquelas que tratam de reconhecimento de 
vínculos empregatícios, e crie um banco de dados com informações detalhadas, como o número da 
sentença, os valores pagos, a data, o motivo da decisão, entre outros; 
 9.2.1.2. implemente mecanismos para avaliação contínua e sistemática dos resultados dos 
recursos administrativos e dos dados referentes aos pagamentos de seguro-desemprego determinados 
por sentenças judiciais, de forma a obter informações robustas para as tomadas de decisão que visem a 
solucionar os problemas que levam à impetração de recursos administrativos ou de ações judiciais, 
além de obter uma uniformização das decisões adotadas nos recursos administrativos;  
 9.2.2. ao Ministério do Trabalho e Emprego, juntamente com o Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), que normatizem adequadamente o macroprocesso de 
recursos administrativos dentro do Programa do Seguro-Desemprego, estabelecendo regras que 
impeçam a impetração de recursos ilimitados e implementando uma instância revisora de recursos 
denegados, a qual analisaria de forma definitiva o mérito da questão; 
 9.2.3. ao Ministério da Previdência Social, juntamente com o Ministério do Trabalho e 
Emprego, que atuem conjuntamente para identificar detentores de cargos públicos que venham a 
requerer indevidamente o seguro-desemprego, lançando mão do referido sistema integrado de dados, 
bem como outros recursos que tenham a disposição, como o CNIS-RPPS, considerando o determinado 
por este Tribunal no item 9.4 do Acórdão 3.142/2021 – Plenário (rel. Ministro Bruno Dantas); 
 9.2.4. ao Departamento de Gestão de Benefícios/MTE que encaminhe periodicamente a 
listagem de todos os casos detectados de solicitações de seguro-desemprego que se enquadrem na 
presunção de fraude dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 671/2021 à Secretaria de Inspeção do 
Trabalho/MTE, para que adote as ações fiscalizatórias pertinentes;  
 9.2.5. à Secretaria de Inspeção do Trabalho/MTE que utilize as conclusões do presente 
Relatório de Auditoria e as informações sobre os casos de possíveis recontratações fraudulentas de 
solicitantes do seguro-desemprego como subsídios para o planejamento das inspeções do trabalho, em 
atenção aos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 671, de 08/11/2021; 
 9.3. informar o Ministério da Previdência Social acerca dos prejuízos, na ordem de R$ 146 
milhões, ocorridos no período de 2018 a junho de 2022, devido à falta do sistema integrado de dados 
de que trata o art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019; 
 9.4. enviar cópia deste Acórdão, juntamente com o Relatório e Voto que o fundamentam, 
ao Congresso Nacional, por intermédio da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e 
Fiscalização, das Comissões de Seguridade Social e Família e do Trabalho, de Administração e 
Serviço Público da Câmara dos Deputados e da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, à 
Casa Civil da Presidência da República e ao Ministério do Trabalho e Emprego, para conhecimento, 
bem assim para subsidiar eventuais ajustes legais com vistas a evitar uma interpretação indevida da 
legislação específica sobre o seguro-desemprego, em especial acerca da concessão do pagamento 
acumulado do seguro-desemprego com a pensão por morte e/ou com o auxílio-reclusão, quando esses 
benefícios são suficientes para o sustento do requerente e de sua família, haja vista o disposto no art. 
3º, inciso V, da Lei 7.998/1990, além da potencial economia aos cofres do FAT que poderia advir do 
fim desses pagamentos simultâneos; e 
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 9.5. arquivar o presente processo, com base no art. 169, inciso V, do Regimento 
Interno/TCU. 
 
10. Ata n° 3/2024 – Plenário. 
11. Data da Sessão: 31/1/2024 – Ordinária. 
12. Código eletrônico para localização na página do TCU na Internet: AC-0135-03/24-P. 
13. Especificação do quórum:  
13.1. Ministros presentes: Bruno Dantas (Presidente), Walton Alencar Rodrigues, Benjamin Zymler, 
Aroldo Cedraz, Jorge Oliveira, Antonio Anastasia e Jhonatan de Jesus. 
13.2. Ministro-Substituto convocado: Marcos Bemquerer Costa (Relator). 
13.3. Ministro-Substituto presente: Weder de Oliveira. 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
BRUNO DANTAS 

(Assinado Eletronicamente) 
MARCOS BEMQUERER COSTA 

Presidente Relator 
 
 

Fui presente: 
 
 

(Assinado Eletronicamente) 
CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA 

Procuradora-Geral 
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VOTO 

 
 Em exame o Relatório da Auditoria operacional realizada na então Secretaria do Trabalho 
– Strab do Ministério do Trabalho e Previdência – MTP (desmembrado pela Medida Provisória 
1.154/2023), com o objetivo verificar a eficiência e a regularidade dos pagamentos do seguro-
desemprego, por meio da avaliação dos controles internos do Programa, relativamente ao período de 
janeiro de 2018 a junho de 2022. 
2. A fiscalização foi definida no Acórdão 4.573/2020-1ª Câmara (rel. Ministro Bruno 
Dantas), com base nos resultados do conhecimento e da avaliação da estrutura organizacional e dos 
programas vinculados à Função Trabalho (TC 022.551/2019-0). A auditoria foi, então, conduzida pela 
extinta Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social – 
SecexPrevidência, atualmente, Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e 
Trabalho – AudBenefícios. 
3. O Programa do Seguro-Desemprego (PSD) tem por finalidade dar ao indivíduo condições 
financeiras para que se mantenha durante o período de desemprego involuntário, em decorrência de 
dispensa sem justa causa, bem como auxiliá-lo na busca de um novo trabalho, mediante orientação, 
recolocação e qualificação profissional.  
4. Essa iniciativa possui um impacto social significativo, beneficiando milhões de indivíduos 
que se encontram em uma situação de vulnerabilidade financeira. No entanto, é importante destacar 
que os valores despendidos nesse programa são consideráveis, como se pode observar na tabela e no 
gráfico a seguir: 

Tabela 1 – Beneficiários e gastos anuais do Programa do Seguro-Desemprego. 
Exercício Beneficiários Despesas 

Executadas  
Porcentagem dos 

gastos públicos totais 
2018 6,6 milhões R$ 35,70 bilhões 1,46 
2019 7,2 milhões R$ 37,39 bilhões 1,49 
2020 7,2 milhões R$ 39,99 bilhões 1,21 
2021 6,5 milhões R$ 35,65 bilhões 0,97 
2022* 3,4 milhões R$ 24,90 bilhões* 1,19 

Fonte: Portal da Transparência 
*Até julho de 2022 

 

5. O Programa se baseia em três pilares essenciais: (i) o benefício do seguro-desemprego, que 
oferece suporte financeiro temporário ao trabalhador desempregado sem justa causa; (ii) a 
intermediação de mão-de-obra, que visa a reintegrar o trabalhador ao mercado de trabalho; e (iii) a 
qualificação social e profissional, que busca aprimorar as habilidades dos trabalhadores, com foco 
especial naqueles que enfrentam discriminação no mercado de trabalho.  
6. Apesar dessa estrutura, é importante ressaltar que a maior parcela dos recursos do 
Programa é direcionada ao benefício do seguro-desemprego, para o qual existem cinco modalidades de 
pagamento: trabalhador formal demitido sem justa causa (Lei 7.998/1990); bolsa de qualificação a 
profissional com contrato de trabalho suspenso (Lei 7.998/1990); resgatado de trabalho análogo ao 
trabalho escravo (Lei 7998/1990); pescador artesanal, em período de defeso (Lei 10.779/2003); e 
empregado doméstico dispensado sem justa causa (Lei Complementar 150/2015). 
7. Os esforços deste trabalho foram direcionados apenas para "trabalhador formal", que é a 
modalidade que mais absorve os recursos do Programa do Seguro-Desemprego, representando 89,63% 
do total de despesas executadas em 2020, 87,16% em 2021 e 90,51% no período de janeiro a julho de 
2022. 
8. O seguro-desemprego para o trabalhador formal é regido principalmente pelo art. 3º da Lei 
7.998/1990, alterado pela Lei 13.134/2015. O benefício é concedido por determinado período, sendo o 
número de parcelas e o valor do benefício atrelados à duração do vínculo empregatício, ao salário de 
contribuição, bem como ao número de solicitações realizadas. 
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9. Para ter direito ao benefício, de acordo com a referida lei, o trabalhador dispensado sem 
justa causa deve comprovar que recebeu salários de pessoa jurídica ou física a ela equiparada, por pelo 
menos 12 meses nos últimos 18 meses antes da dispensa para a primeira solicitação, 9 meses nos 
últimos 12 meses para a segunda solicitação, e cada um dos 6 meses imediatamente anteriores à 
dispensa para as demais solicitações. Além disso, o trabalhador não pode estar recebendo qualquer 
benefício previdenciário de prestação continuada, com algumas exceções (auxílio-acidente, auxílio 
suplementar e abono de permanência em serviço). Também não pode estar em gozo do auxílio-
desemprego e não pode possuir renda própria suficiente para sua manutenção e de sua família. 
10. Quanto ao número de parcelas, a Lei 13.134/2015 estabelece critérios diferenciados para a 
concessão do benefício, variando de três a cinco parcelas, dependendo do tempo de serviço do 
trabalhador nos 36 meses que antecederem a data de dispensa. Em casos excepcionais, o Conselho 
Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador - Codefat pode deliberar pelo prolongamento do 
período máximo de concessão, em até dois meses, para grupos específicos de segurados (§ 5º do art. 4º 
da Lei 7.998/1990). 
11. Com relação aos valores, a Resolução/Codefat 707/2013 estabelece que o benefício do 
seguro-desemprego não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo. 
12. Atualmente, a operacionalização do Programa, que envolve o desenvolvimento e 
manutenção de diversos serviços de tecnologia da informação, é feita pela Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência (Dataprev), mediante o Contrato 17/2021, firmado em 25/5/2021. Esse 
ajuste tinha vigência inicial de 24 meses, mas recentemente foi prorrogado até 25/11/2024. 
13. De acordo com os objetivos desta fiscalização, a Unidade Especializada formulou questões 
relacionadas à adequabilidade e suficiência dos controles internos quanto à prevenção do pagamento 
de benefícios irregulares e ao macroprocesso do recurso administrativo e do pagamento de benefício 
concedido pela via judicial. 
14.  Para responder aos questionamentos feitos, a fiscalização envolveu uma série de 
procedimentos, incluindo cruzamentos de dados, com a utilização de bases disponíveis, como a Base 
de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), 
Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), ExtraSiape, entre outras. 
15. O volume de recursos fiscalizados totalizou cerca de R$ 174 bilhões, considerando os 
recursos orçamentários liquidados, no período de janeiro de 2018 a junho de 2022, referente ao Plano 
Orçamentário 0001: Seguro Desemprego ao Trabalhador Dispensado sem Justa Causa. 
16. Os principais achados de auditoria foram os seguintes: 

a) indícios de pagamentos de parcelas do seguro-desemprego em desconformidade com o 
art. 4º, caput, incisos e parágrafos da Lei 7.998/1990, que representam mais de R$ 1 
bilhão (Achado 1); 

b) não detecção de requerentes com vínculo formal com a Administração Pública, 
correspondente a 29.535 pagamentos, no total de R$ 147 milhões (Achado 2); 

c) beneficiários do seguro-desemprego com contratos de trabalho com presunção de 
fraude, com 315 pagamentos indevidos, que somam R$ 544 mil (Achado 3); 

d) discussões sobre a legalidade do acúmulo do seguro-desemprego com beneficiário 
recebedor de pensão por morte ou auxílio-reclusão (Achado 4); 

e)  ausência de uma instância revisora para os recursos administrativos e possibilidade de 
múltiplos recursos (Achado 5); e 

f)  falta de avaliação contínua e sistemática dos resultados dos recursos administrativos e 
das concessões de seguro-desemprego determinados por via judicial (Achado 6). 

17. Em função de tais fatos, os gestores do então Ministério do Trabalho e Previdência 
(atualmente desmembrado) foram ouvidos e a equipe de fiscalização, após análise da resposta por eles 
encaminhada, propôs, em síntese, determinar, entre outras providências, a adoção de medidas para 
sanear indícios de pagamentos irregulares e melhorar a gestão do contrato com a Dataprev, bem como 
recomendações para a implementação de mecanismos de avaliação contínua dos resultados dos 
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recursos administrativos e dos pagamentos determinados por sentenças judiciais. Também foi 
recomendada a identificação de detentores de cargos públicos que requerem indevidamente o seguro-
desemprego e a normatização adequada do processo de recursos administrativos.  
18. Além dessas medidas, a equipe de auditoria considerou levar ao conhecimento do 
Congresso Nacional e da Casa Civil da Presidência da República, bem como do Ministério do 
Trabalho e Emprego as reflexões sobre o acúmulo do seguro-desemprego com beneficiário recebedor 
de pensão por morte e auxílio-reclusão. 
19. Considero adequadas as propostas empreendidas pela Unidade Especializada as quais 
visam a garantir a eficácia e a conformidade do Programa do Seguro-Desemprego.  
      II 
20. Acerca do Achado 1, cumpre assinalar que, a partir das análises feitas na base de dados 
“Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD)”, fornecida pelo antigo Ministério do Trabalho e 
Previdência à equipe, foi possível identificar diversas irregularidades no processo de habilitação e 
concessão do seguro-desemprego, que decorreram, especialmente, de falhas na governança da relação 
contratual do auditado com a Dataprev e nos testes de verificação. 
21. De acordo com o exame empreendido na base de dados, foi possível identificar 382.962 
parcelas indevidas, que teriam sido pagas em desacordo com as regras estabelecidas no art. 4º da Lei 
7.998/1990, no total de R$ 1.144 milhões. 
22. Apesar de que não havia registros, a equipe resolveu separar desse número parcelas que 
poderiam corresponder à exceção prevista no § 5º do referido artigo: 

‘§ 5º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente prolongado por até 2 
(dois) meses, para grupos específicos de segurados, a critério do Codefat [Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador], desde que o gasto adicional representado por esse 
prolongamento não ultrapasse, em cada semestre, 10% (dez por cento) do montante da reserva 
mínima de liquidez de que trata o § 2º do art. 9º da Lei no 8.019, de 11 de abril de 1990. 

23. Essa condição excepcional (prolongamento por até dois meses) somente pode ser 
concedida àqueles contribuintes que se enquadrem em condições específicas, que estejam 
regulamentadas pelo Codefat, pois o prolongamento do benefício deve ser atribuído a trabalhadores 
previamente definidos, conforme, por exemplo, as variáveis setoriais das taxas de desemprego no País 
e o tempo médio de desemprego de grupos específicos de trabalhadores. 
24. Não obstante a inexistência de registros na base de dados que indicassem a condição 
extraordinária de cada requerimento/parcela identificada como irregular, a equipe, com vistas a evitar 
falsos indícios, considerou o prolongamento excepcional de até dois meses. Ainda assim, verificou que 
restaram 324.826 parcelas irregulares, pagas em número além do permitido, o que corresponde a R$ 
1.024.230.129,81.  
25. Essas parcelas, em sua maioria, referiam-se a situações em que o trabalhador recebeu três 
parcelas de seguro-desemprego quando tinha menos de 12 meses trabalhados nos últimos 36 meses. 
Ou seja, não tinha direito a nenhum benefício, mas recebeu três parcelas. 
26. Uma amostra não probabilística de 29 requerimentos foi detidamente avaliada pela equipe. 
O resultado indica que sete requerimentos poderiam estar adequados. No entanto, essa constatação 
revelou que a Base de Dados empregada pela Dataprev (BOSD) era distinta daquela fornecida à equipe 
de auditoria do TCU e adotada pela então Strab (atual Ministério do Trabalho e Emprego) para gerir os 
programas (BGSD). Além disso, foi identificado que agentes credenciados poderiam alterar dados 
sensíveis para o cálculo do número de parcelas, como os meses trabalhados do beneficiário, sem que 
houvesse registro e justificativas registrados no Banco de Dados.  
27. Essa verificação, no entanto, não foi notada pelo órgão supervisor da execução do 
Programa, que aceitou as informações fornecidas pela Dataprev como corretas sem a realização de 
testes de fidedignidade adequados.  
28. Como visto, o banco de dados fornecido ao TCU perdeu sua confiabilidade e teve 
constatado o risco aumentado de pagamentos irregulares, que o órgão fiscalizador pareceu não ser 
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capaz de detectar. De todo modo, ainda que alguns indícios sejam apenas inconsistências da Base de 
Gestão do Seguro-Desemprego, em vez de pagamentos indevidos, a questão deve ser adequadamente 
apurada. 
29. Outrossim, é essencial que o Ministério do Trabalho e Emprego assegure uma governança 
mais eficaz na relação contratual com a Dataprev. Isso significa que a operacionalização dos 
pagamentos de benefícios deve refletir fielmente os critérios estabelecidos na legislação e deve haver 
mecanismos para um acompanhamento efetivo da execução contratual com a Dataprev. 
30. Nesse sentido, também é necessário aprimorar o Contrato 17/2021, que regula a prestação 
de serviços de tecnologia da informação para execução de diversos programas do governo federal, 
visto que a equipe de auditoria identificou que os serviços descritos no termo contratual são genéricos 
e não há cláusulas dispondo sobre garantias mínimas de que os serviços serão realizados da forma 
adequada ou sobre a possibilidade de aplicação de penalidades no caso de falhas na execução. 
31. Portanto, o Ministério do Trabalho e Emprego deve adotar as providências necessárias para 
sanear os indícios de pagamentos em desacordo com a Lei 7.998/1990, assegurar que o contrato com a 
Dataprev preveja o cumprimento integral dos normativos que regem o Programa do Seguro-
Desemprego, além de garantir os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu 
dever fiscalizatório e implementar controles mais rigorosos sobre a alteração de dados sensíveis. 

III 
32. Outro aspecto que merece atenção, também decorrente da falta de controle suficiente, são 
os pagamentos de parcelas de seguro-desemprego feitos a pessoas vinculadas à Administração Pública 
(Achado 2).  
33. De acordo com a Lei 7.998/1990, em seu art. 3º, inciso V:  

“Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa 
causa que comprove: (...)  
V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família;”  

34. Portanto, não é devido o pagamento do benefício ao trabalhador do regime privado, 
dispensado sem justa causa, que possua renda oriunda de um outro vínculo. 
35. Com vistas a investigar esse tipo de irregularidade, foram realizados cruzamentos dos 
dados da Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), referentes ao período de 2018 a maio de 
2022, com aqueles do Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos – Siape, do 
ExtraSiape (que contém informações sobre servidores e empregados de órgãos e entidades que não 
estão no Siape), bem como com os da base de dados de servidores de estados e municípios. Tal 
procedimento foi realizado no âmbito do TC 007.641/2022-2 (relator Ministro Aroldo Cedraz), que 
trata da fiscalização contínua do benefício do seguro-desemprego (6º ciclo), com análise neste 
processo. 
36. Os resultados não indicaram casos de acúmulo de cargos públicos com pagamentos de 
seguro-desemprego nos cruzamentos realizados com as bases do Siape e do Extrasiape. Não obstante, 
do estudo realizado, foram constatadas 29.535 parcelas pagas indevidamente a servidores dos estados e 
dos municípios, o que resultou em um prejuízo de R$ 146.971.341,86.  
37. A partir de uma análise mais detida de alguns requerimentos, observou-se que, na maioria 
dos casos, o sistema não foi capaz de detectar a irregularidade. Em outros, o sistema apontou o 
reemprego, mas ainda assim foi liberada uma ou mais parcelas de forma irregular.  
38. Os controles feitos pelo Programa para detectar acúmulos ilegais de emprego são feitos 
com utilização do Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS), porém essa base de dados não 
abarca diversos órgãos públicos subnacionais. 
39. A falta de mecanismos eficazes para identificar requerentes que possuíssem vínculo formal 
com a Administração Pública, acarreta risco de pagamentos irregulares por falta de checagem, levando 
a pagamentos irregulares de agentes que detém renda proveniente de cargo público. 
40. Situação semelhante, em que se verificou a ausência de um sistema integrado de dados 
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com informações sobre os segurados de todos os regimes públicos de previdência, foi apontada no 6º 
Relatório de Acompanhamento do Auxílio Emergencial (TC 016.827/2020-1). Ao se deparar com essa 
situação, o TCU, mediante o Acórdão 3.142/2021-Plenário, de relatoria do Ministro Bruno Dantas, em 
seu item 9.4, determinou ao então Ministério do Trabalho e Previdência medidas para a instituição do 
referido sistema.  
41. Sendo o assunto interligado, acolho a sugestão de recomendar aos Ministérios da 
Previdência Social e do Trabalho e Emprego que atuem conjuntamente para identificar detentores de 
cargos públicos que venham a requerer indevidamente o seguro-desemprego, sem prejuízo de dar 
ciência ao Ministério da Previdência Social acerca dos prejuízos advindos da falta do sistema integrado 
de dados de que trata o art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019. 

IV 
42. Ainda em relação à habilitação e concessão ao seguro-desemprego, devo ressaltar a 
necessidade de também existirem mecanismos para identificar fraudes em contratos de trabalho para a 
percepção de seguro-desemprego de forma indevida (Achado 3). 
43. De acordo com a Portaria/MTP 671/2021 e, antes dela, a Portaria/MTA 384/1992, é 
considerada prática fraudulenta, passível de aplicação de multa e demais penalidades previstas na 
legislação do trabalho, a recontratação de empregado pela mesma empresa em prazo inferior a 90 dias 
ou a permanência do trabalhador na empresa sem a formalização do vínculo empregatício.  
44.  Exceção a essa condição apenas existiu durante o período de 20/3 a 31/12/2020, conforme 
definido na Portaria 16.655, de 14/07/2020, em razão do estado de calamidade pública decorrente da 
Covid-19. 
45. Como forma de identificar situações fraudulentas, a equipe de auditoria fez buscas em um 
período estendido (jan./2014 a junho/2022) de situações em que a readmissão tenha ocorrido em prazo 
inferior a 90 dias. Como resultado, foram encontrados 315 casos de fraude presumida, que 
correspondem a indícios de pagamentos irregulares no total de R$ 544.079,51 (jan./2014 a 
junho/2022). Relata a equipe que o número de irregularidades é possivelmente maior, pois a análise foi 
restrita à base do seguro-desemprego e a casos em que o trabalhador requereu o benefício por pelo 
menos duas vezes. 
46. Portanto, é necessário que o Ministério do Trabalho e Emprego adote as providências 
necessárias para que seja possível detectar indícios de fraude previstos nos arts. 311 a 313 da 
Portaria/MTP 671/2021 (demissão e reemprego em período inferior a noventa dias). 
47. Também considero adequada recomendação ao Departamento de Gestão de Benefícios 
(responsável pela supervisão e coordenação das ações relacionadas à habilitação, à concessão e ao 
pagamento do benefício desse programa, conforme o art. 25, inciso II, do Decreto 11.779, de 
13/11/2023), para que periodicamente encaminhe a listagem dos casos de fraude detectados ao órgão 
que detém a competência de fiscalização do trabalho, a fim de subsidiar o planejamento das inspeções 
do trabalho, em atenção aos mencionados dispositivos legais da Portaria/MTP 671/2021. 

V 
48. Também sobre os gastos dos cofres do FAT, a equipe de auditoria levantou questão 
relevante a respeito do pagamento concomitante do seguro-desemprego e a pensão por morte e o 
auxílio-reclusão (Achado 4). 
49. O seguro-desemprego é uma política pública financiada pelo Fundo de Amparo ao 
Trabalhador (FAT), que tipicamente transfere renda ao trabalhador com vistas a garantir um 
determinado nível de consumo e bem-estar para aqueles trabalhadores que não conseguiram se inserir 
na atividade econômica. Essa política, como mencionado, apresenta elevado custo orçamentário, de 
mais de R$ 35 bilhões ao ano e, de acordo com a exposição de motivos para o aumento das exigências 
para habilitações do seguro-desemprego na modalidade formal feito pela MP 665/2014 (convertida na 
Lei 13.134/2015), a sustentabilidade das políticas públicas de emprego com recursos do FAT se tornou 
uma questão importante para as finanças públicas. 
50. No TCU, essa questão foi tratada no Acórdão 3.130/2014-Plenário (rel. Ministro-
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Substituto Augusto Sherman Cavalcanti), que apontou a necessidade de se ajustar despesa e receita do 
Fundo para evitar o colapso do sistema de proteção ao trabalhador.   
51. De acordo com os dados obtidos, de 2018 a junho de 2022, foram feitos pagamentos de 
seguro-desemprego no valor de R$ 566,8 milhões para beneficiários de pensão por morte e de R$ 3,0 
milhões para aqueles que recebem auxílio-reclusão. 
52. Entretanto, como visto anteriormente, o inciso V do art. 3º da Lei 7.998/1990, que regula o 
Programa Seguro-Desemprego, estabelece que, para receber o seguro-desemprego, o beneficiário não 
deve possuir renda própria de qualquer natureza suficiente para sua manutenção e de sua família. Por 
outro lado, a Lei 9.032/1995 e o Decreto 3.048/1999 consideraram a pensão por morte e o auxílio-
reclusão exceções à impossibilidade de recebimento do seguro-desemprego concomitante com outros 
benefícios da Previdência Social, in verbis: 

Lei 9.032/1995, que dispõe sobre o valor do salário mínimo, altera dispositivos das Leis nº 8.212 
e nº 8.213, ambas de 24 de julho de 1991, e dá outras providências. 
“Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social: (...) 
Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer 
benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou auxílio-
acidente.” 
Decreto 3.048/1999, que aprova o Regulamento da Previdência Social, e dá outras providências:  
“Art. 167.  Exceto na hipótese de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios do RGPS, inclusive quando decorrentes de acidente do trabalho: (...) 
§2º É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de 
prestação continuada da previdência social, exceto pensão por morte, auxílio-reclusão, auxílio-
acidente, auxílio-suplementar ou abono de permanência em serviço.” 

53. Apesar dessas possibilidades, a equipe de auditoria argumenta que essas alterações 
empreendidas não anulam o requisito de que o beneficiário não possua renda própria suficiente para 
sua manutenção e de sua família, previsto na legislação específica. 
54. Não há o que se discutir nos casos em que os benefícios previdenciários sejam inferiores 
ao salário mínimo, o que é possível que exista, em situações de múltiplos dependentes, por exemplo. 
Neste caso, os arts. 124 da Lei 9.032/1995 e 167 do Decreto 3.048/1999 são compatíveis com o 
disposto no art. 3º, inciso V, da Lei 7.998/1990. A questão aqui discutida se refere à situação em que a 
pensão por morte ou o auxílio-reclusão tem o seu valor superior ao salário mínimo, em que deveria 
prevalecer a exigência contida na legislação específica (Lei 7.998/1990), em seu art. 3º, inciso V. 
55. Insta observar que o valor superior ao do salário-mínimo tem sido adotado pela 
Administração Pública como critério de “renda própria suficiente”. Tal entendimento foi exposto no 
Voto condutor do Acórdão 2.780/2016-Plenário (rel. Ministro Walton Alencar Rodrigues): 

"A definição de subsistência condigna de beneficiária de pensão especial é termo totalmente 
abstrato que não pode ser fixado sem isonomia. (...) Condições excepcionais, portanto, não se 
podem estipulá-las, em cada caso concreto. 
(...) 
Sobrevivência condigna não se confunde com padrão de vida. A mera alegação, ainda que 
comprovada, de redução do 'padrão de vida' não justifica a manutenção do benefício 
previdenciário da Lei 3.373/58, quando perpetuado em violação à legislação. 
Constitucionalmente, o nível mínimo necessário para caracterizar a 'subsistência condigna' é a 
percepção do salário-mínimo. 
(...) 
Para além do salário-mínimo, qualquer outra interpretação da questão da suficiência da renda 
remanescente acrescida, capaz de garantir a subsistência condigna das pensionistas, (...) é critério 
tipicamente subjetivo e contra legem" 

56. A interpretação aqui apresentada também se assemelha com aquela dada no art. 11, § 9º da 
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Lei 11.718/2008:  
“art. 11. São segurados obrigatórios da Previdência Social as seguintes pessoas físicas:                      
(Redação dada pela Lei nº 8.647, de 1993) 
(...) 
§ 9º  Não é segurado especial o membro de grupo familiar que possuir outra fonte de rendimento, 
exceto se decorrente de: (Incluído pela Lei nº 11.718, de 2008) 
I – benefício de pensão por morte, auxílio-acidente ou auxílio-reclusão, cujo valor não supere o 
do menor benefício de prestação continuada da Previdência Social; (Incluído pela Lei nº 11.718, 
de 2008)” 

57. Veja que ambas as situações reconhecem que a acumulação de benefícios pode ser 
justificada, desde que dentro de certos limites. Nos dois casos, verifica-se a necessidade de prover 
assistência financeira para aqueles em situação de vulnerabilidade, com a necessidade de manter a 
sustentabilidade dos fundos que financiam esses benefícios. 
58. No entanto, os normativos relacionados ao seguro-desemprego, que permitem o pagamento 
concomitante do benefício com a pensão por morte ou com o auxílio-reclusão, não evidenciam a 
limitação ao salário-mínimo, dando margem à interpretação adotada pelo Ministério do Trabalho e 
Emprego de permissibilidade. Assim, entendo adequada a proposta de encaminhar cópia do Acórdão a 
ser proferido, acompanhado deste Voto e do Relatório, ao Congresso Nacional, à Casa Civil da 
Presidência da República e ao Ministério do Trabalho e Emprego, com vistas a subsidiar eventuais 
ajustes legais para evitar uma interpretação indevida da legislação atual sobre o seguro-desemprego, 
que possam gerar pagamentos irregulares e comprometer a sustentabilidade do FAT. 

VI 
59. Uma última questão abordada pela equipe de auditoria concerne aos recursos 
administrativos e às concessões de benefícios por intermédio da via judiciária (Achados 5 e 6). 
60. Quanto aos recursos administrativos, o requerente que tem sua solicitação de seguro-
desemprego indeferida pode recorrer dentro de um prazo limite de dois anos, contados a partir da data 
de dispensa que originou o benefício, repetidas vezes, sempre que seu pedido for negado.  
61. Apenas para conhecimento, em média, de 2018 a 2021, foram recebidos 6.528.299 
requerimentos por ano, sendo indeferidos 474.411/ano, o que corresponde a 7,27% das solicitações.  
18. No período, foram indeferidos 19,4% e 24,6% dos recursos em 2018 e 2019, e 51,3% e 
59,8%, em 2020 e 2021, respectivamente. 
62. Mas o que chamou a atenção da equipe foi a média anual de 3.938 recursos referentes a 
situações em que já teria havido dois recursos indeferidos de um mesmo requerimento. Em um dos 
casos, um único requerimento foi analisado quinze vezes. 
63. A equipe de auditoria destacou que a atual situação impõe uma carga excessiva e 
ineficiente ao sistema, gerando, custos desnecessários para a Administração referentes a recursos que 
poderiam ser evitados.  
64. Além de não haver limitação no número de recursos que podem ser apresentados, a equipe 
notou a falta de uma instância de revisão para a qual os requerentes possam recorrer, o que considero 
mais preocupante. 
65. Em 21/9/2022, após a finalização e envio do Relatório Preliminar ao MTP para sua 
manifestação, a Resolução/Codefat 957/2022 foi editada, estabelecendo, ao menos parcialmente, os 
procedimentos, formas e prazos para os recursos administrativos. 
66. Embora essa iniciativa seja um avanço, ainda não foi estabelecida uma segunda instância 
administrativa, distinta daquela que analisou originalmente o recurso, que possa revisar de forma 
definitiva a primeira análise, consolidando o direito do cidadão de revisar as decisões administrativas, 
conforme previsto no art. 56 da Lei 9.784/1999.  
67. Outrossim, a criação de uma instância de revisão contribuiria significativamente para a 
uniformização das decisões adotadas nos recursos administrativos. 
68. Observa-se, ademais, que não é feita uma avaliação sistemática das análises empreendidas 
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nos recursos administrativos, uma prática que poderia fornecer dados para aperfeiçoar o processo de 
habilitação e concessão. Isso, por sua vez, contribuiria para a redução do elevado número de recursos 
sob a responsabilidade da Administração e dos contratempos ocasionados ao requerente, que, em 
condição de vulnerabilidade, é afetado pelos atrasos nos pagamentos. Nesse contexto, é relevante 
lembrar que, entre 2018 e 2021, a maioria dos recursos foi deferida (em média, 61,48%). 
69. Sobre os pagamentos de seguro-desemprego determinados por sentenças judiciais, também 
se observam lacunas no monitoramento e na avaliação, chegando ao ponto de a então Strab 
desconhecer as razões que culminaram na determinação do pagamento por via judicial. 
70. Conforme os dados encaminhados pela Strab, obtidos por meio da Advocacia-Geral da 
União (AGU), nos anos de 2018, 2019 e 2020, o número de concessões desse tipo situou-se em torno 
4.300/ano, resultando em pagamentos em torno de R$ 22 milhões/ano. 
71. Registro que a Controladoria-Geral da União (CGU), no Relatório de Auditoria 899784, 
apurou gastos extremamente mais elevados de R$ 2,2, R$ 1,7 e R$ 1,4 bilhões em pagamentos de 
seguro-desemprego por sentenças judiciais para os anos de 2017, 2018 e 2019, respectivamente. 
Porém, em seu cálculo, considerou, além das situações de determinação de pagamentos de seguro-
desemprego por ordem judicial após indeferimento do requerimento/recurso, os casos de 
reconhecimento de vínculo empregatício por via judicial. A equipe de auditoria, por sua vez, 
considerou que esse último caso, tratava-se de requerimento comum, em que apenas o vínculo foi 
trazido ao sistema por força de decisão judicial. 
72. Já no caso da sentença posterior à denegação do requerimento, há uma ordem expressa 
para a concessão do benefício, independentemente de qualquer verificação sobre a regularidade do 
pagamento. Portanto, nessa situação, há efetivamente uma despesa realizada por força de decisão 
judicial. 
73. No entanto, no sistema, o órgão registra a decisão judicial sem diferenciação entre as 
sentenças que somente fazem o reconhecimento de vínculo daquelas que determinam as concessões 
após o benefício ter sido indeferido administrativamente.  
74. Munir o sistema com informações sobre as ordens judiciais poderia permitir o ajuste dos 
processos de habilitação e concessão, pela identificação das situações em que a interpretação judicial é 
compatível com a legislação, possibilitaria identificar subsídios para a AGU, em casos flagrantemente 
ilegais, bem como poderia subsidiar a edição, por parte do Codefat, de normativos interpretativos, ou 
mesmo alterações legais, se necessário.  
75. Neste sentido, deve o Ministério do Trabalho e Emprego desenhar e implementar uma 
sistemática de avaliação a fim de solucionar os problemas que levam à impetração de recursos 
administrativos ou de ações judiciais e garantir uma uniformização das decisões adotadas nos recursos 
administrativos.  
76. Diante do exposto, acolho a proposta de recomendação para que o Ministério do Trabalho 
e Emprego adote as medidas cabíveis para aprimorar a gestão do seguro-desemprego. Isso inclui a 
implementação de mecanismos para obter dados das sentenças judiciais que determinam o pagamento 
do seguro-desemprego, a criação de um banco de dados com informações detalhadas sobre essas 
sentenças e a implementação de mecanismos para avaliação contínua e sistemática dos resultados dos 
recursos administrativos e dos dados referentes aos pagamentos de seguro-desemprego determinados 
por sentenças judiciais. Além disso, considero adequada a proposta de recomendação de normatização 
adequada do processo de recursos administrativos, haja vista que a Resolução/Codefat editada em 
2022, embora tenha trazido progressos, ainda permite a possibilidade ilimitada de recursos 
administrativos e não prevê uma instância de revisão, mantendo a análise dos recursos em apenas uma 
instância.  

VII 
77. Por fim, registro que as discussões empreendidas e as determinações e recomendações 
sugeridas visam a aprimorar a supervisão do Programa do Seguro-Desemprego, mitigando os riscos de 
concessões irregulares de benefícios e promovendo maior eficiência ao processo. Dessa forma, os 
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serviços prestados, de inquestionável relevância social, poderão melhor atender às demandas 
contemporâneas da sociedade. 
 Com essas considerações, rendo loas ao trabalho fiscalizatório de excelência levado a 
efeito pela então SecexPrevidência, atual AudBenefícios, e voto por que seja adotada a Deliberação 
que ora submeto à apreciação deste Colegiado.  
 

T.C.U., Sala das Sessões, em 31 de janeiro de 2024. 
 
 

MARCOS BEMQUERER COSTA  
Relator 
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GRUPO I – CLASSE V – Plenário  
 
TC-006.464/2022-0  
Natureza: Relatório de Auditoria.   
Entidade: Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e 
Previdência (Strab/MTP), atualmente Ministério do Trabalho e 
Emprego. 
Interessado: Tribunal de Contas da União. 

 
SUMÁRIO: AUDITORIA INTEGRADA, COM ASPECTOS 
OPERACIONAIS E DE CONFORMIDADE. PROGRAMA DO 
SEGURO-DESEMPREGO. AVALIAÇÃO DOS CONTROLES 
INTERNOS. CRUZAMENTO DE BASES DE DADOS. FALHA NA 
GOVERNANÇA DA RELAÇÃO CONTRATUAL COM A 
DATAPREV E NA SUPERVISÃO EXERCIDA PELO 
MINISTÉRIO SOBRE O PROGRAMA. POSSÍVEL FRAGILIDADE 
NA REALIZAÇÃO DE TESTES DE VERIFICAÇÃO. ÍNDICIOS 
DE PAGAMENTOS DE PARCELAS DO SEGURO-DESEMPREGO 
ALÉM DO DEVIDO. BENEFICIÁRIOS COM VÍNCULO COM A 
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, BEM COMO COM CONTRATOS 
DE TRABALHO COM PRESUNÇÃO DE FRAUDE. ACÚMULO 
DO SEGURO-DESEMPREGO COM RECEBIMENTO DE PENSÃO 
POR MORTE OU AUXÍLIO-RECLUSÃO, SEM VERIFICAÇÃO 
DO DISPOSTO NO ART. 3º, INCISO V, DA LEI 7.998/1990. 
NECESSIDADE DE AVALIAÇÃO E APRIMORAMENTO DO 
MACROPROCESSO DE RECURSOS ADMINISTRATIVOS E DE 
ACOMPANHAMENTO DAS CONCESSÕES DETERMINADAS 
POR VIA JUDICIAL. DETERMINAÇÕES E RECOMENDAÇÕES. 
ARQUIVAMENTO.  

 
RELATÓRIO 

  
 Trata-se da Auditoria Integrada, com aspectos operacionais e de conformidade, conduzida 
na Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência (Strab/MTP), com o objetivo de 
verificar a eficiência e a regularidade dos pagamentos do seguro-desemprego, por meio da avaliação 
dos controles internos do Programa, referentes ao período de janeiro de 2018 a junho de 2022. 
2. Este trabalho surgiu do Levantamento de Auditoria realizado pela extinta Secretaria de 
Controle Externo do Trabalho e Entidades Paraestatais – SecexTrabalho sobre a estrutura 
organizacional e os programas vinculados à Função Trabalho. Após avaliações dos macroprocessos e 
dos riscos envolvidos, concluiu-se que as atividades relativas à habilitação, concessão e pagamento do 
seguro-desemprego deveriam ser priorizadas em auditorias do TCU. A autorização desta fiscalização 
ocorreu mediante o Acórdão 4.573/2020 - 1ª Câmara (rel. Ministro Bruno Dantas). A auditoria foi 
conduzida pela Secretaria de Controle Externo da Previdência, do Trabalho e da Assistência Social – 
SecexPrevidência (atualmente, Unidade de Auditoria Especializada em Previdência, Assistência e 
Trabalho – AudBenefícios). 
3. Transcrevo, a seguir, excerto do Relatório de Auditoria (peça 62), cuja proposta de 
encaminhamento foi elaborada após manifestação do gestor e contou com a anuência do corpo diretivo 
da unidade técnica (peças 63-64): 
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“2 - INTRODUÇÃO  
(...) 
Visão Geral do Objeto 
9. O objeto da presente fiscalização é o Programa do Seguro-Desemprego (PSD), sob a 
responsabilidade do Ministério do Trabalho e Previdência (MTP). 
10. O seguro-desemprego é um benefício integrante da seguridade social, garantido pelo art. 7º 
da Constituição Federal de 1988. Foi instituído pela Lei 7.998/1990 e tem por finalidade 
principal ‘prover assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de 
dispensa sem justa causa’, ou seja, auxiliar o trabalhador que está em situação de vulnerabilidade 
social, em virtude de ter sido demitido sem justa causa. 
11. O Ministério do Trabalho e Previdência, recriado pela Medida Provisória 1.058, de 27/7/21 
(convertida na Lei 14.261, de 16/12/2021), possui dois órgãos específicos singulares, a 
Secretaria do Trabalho (Strab) e a Secretaria de Previdência (Sprev), estando as políticas de 
gestão de benefícios trabalhistas, fiscalização do trabalho, identificação profissional, registro 
sindical, entre outras, concentradas na primeira secretaria. 
12. Após a reestruturação, provocada pelo Decreto 11.068, de 10 de maio de 2022, a Secretaria 
do Trabalho (Strab) passou a ter o seguinte organograma.  

Figura 1 – Organograma simplificado da Strab. 

 
13. De acordo com o art. 18 do Anexo I do Decreto 11.068/2022, as competências da Strab são 
as seguintes: 

‘Art. 18. À Secretaria de Trabalho compete: 
XII - planejar, controlar e avaliar os programas relacionados ao seguro-desemprego e ao 
abono salarial; (...) 
XV - formular e propor políticas públicas subsidiadas pelo FAT; (...) 
XVII - supervisionar o desenvolvimento de sistema integrado de dados relativos aos 
trabalhadores e empregadores e a sua interação com outras bases de dados, ferramentas e 
plataformas;’ 
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14. Em relação ao objeto desta fiscalização, deve se ressaltar que a Subsecretaria de Políticas 
Públicas de Trabalho (SPPT) é a unidade responsável pela supervisão e coordenação das ações 
relacionadas à habilitação, à concessão e ao pagamento do benefício desse programa, observada 
a competência do Instituto Nacional do Seguro Social (INSS) quanto à habilitação e à concessão 
do benefício de seguro-desemprego para o pescador artesanal. 
15. Após reestruturação, provocada pelo Decreto 11.068/2022, a SPPT passou a ter quatro 
coordenações-gerais: a Coordenação-Geral de Gestão de Benefícios (CGGB), a Coordenação-
Geral de Modernização Trabalhista (CGMT), Coordenação-Geral de Políticas de Emprego 
(CGPE) e Coordenação-Geral de Políticas de Trabalho e Renda (CGPTR), conforme o 
organograma abaixo: 

Figura 2 – Organograma simplificado da SPPT. 

 
16. Dentro da estrutura da SPPT, a CGGB é a unidade responsável pela gestão do Programa do 
Seguro-Desemprego, atuando em conjunto com a Dataprev (empresa estatal contratada para a 
execução dos processamentos dos requerimentos do benefício). 
17. Observa-se, contudo, que ainda que não tenha sofrido atualização no regimento interno 
estabelecido pela Portaria MTE 1.153, de 03 de outubro de 2017, a Coordenação-Geral de 
Gestão de Benefícios (CGGB) apresenta correspondência, na estrutura anterior do extinto 
Ministério do Trabalho, com o Departamento de Gestão de Benefícios, cujas competências estão 
transcritas abaixo.  

‘Art. 37. Ao Departamento de Gestão de Benefícios compete: 
I- supervisionar e coordenar as ações relacionadas à habilitação, à concessão e ao 
pagamento de benefícios do Programa do Seguro-Desemprego, resguardada a competência 
do Instituto Nacional do Seguro Social - INSS quanto à habilitação e à concessão do 
benefício de seguro-desemprego na modalidade pescador artesanal; 
II - supervisionar e coordenar as ações relacionadas à habilitação, à concessão e ao 
pagamento do benefício abono salarial; 
III - planejar, coordenar, executar e controlar os serviços de secretaria-executiva do 
Conselho Deliberativo do Fundo de Amparo ao Trabalhador; e 
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IV - supervisionar e orientar a realização de estudos da legislação trabalhista e da correlata, 
no âmbito de sua competência, e propor o seu aperfeiçoamento. 
Art. 38. À Coordenação-Geral do Seguro-Desemprego e do Abono Salarial compete: 
I - coordenar, acompanhar e orientar a execução das atividades relativas à habilitação, 
concessão e pagamento do benefício do seguro-desemprego e do abono salarial, na forma 
da legislação em vigor; 
II - subsidiar a implementação das ações voltadas ao atendimento integrado ao trabalhador; 
III - manifestar-se sobre os planos de trabalho e as prestações de contas dos convênios e 
contratos celebrados com órgãos e entidades que atuam na área do seguro-desemprego; e 
IV - definir critérios para inserção e análise de dados do sistema gerencial do seguro-
desemprego e do abono salarial.’ 

18. Assim, embora a estrutura atual não tenha o detalhamento das competências da CGGB, 
vigora, nesse aspecto, a estrutura anterior, até que seja compatibilizada com a atualmente 
vigente. 
Programa do Seguro-Desemprego 
19. A Constituição Federal de 1988 traz o seguro-desemprego, em caso de desemprego 
involuntário, no capítulo destinado aos direitos sociais (art. 7º, inciso II), estabelecendo, no art. 
239, como fonte específica de financiamento, as contribuições para o Programa de Integração 
Social (PIS) e para o Programa de Formação do Patrimônio do Servidor Público (Pasep). Essas 
contribuições formam o Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), instituído pela Lei 
7.998/1990. 
20. Essa mesma lei instituiu também o benefício do seguro-desemprego, regulamentando os 
principais aspectos do programa, estabelecendo que a finalidade do Seguro-Desemprego é prover 
assistência financeira temporária ao trabalhador desempregado em virtude de dispensa sem justa 
causa, inclusive a indireta, além de auxiliar os trabalhadores na busca de emprego, por meio de 
ações integradas de orientação, recolocação e qualificação profissional. O benefício é concedido 
por determinado período, sendo o número de parcelas e o valor do benefício atrelados à duração 
do vínculo empregatício e ao salário de contribuição, respectivamente.  
21. Em termos orçamentários, o seguro-desemprego é executado pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência no contexto da Ação orçamentária (00H4) que compõe Programa orçamentário 
2071– Promoção do Trabalho Decente e Economia Solidária. 
22. O programa tem grande relevância social, atingindo milhões de beneficiários em situação 
de vulnerabilidade financeira. Entretanto, o custo orçamentário é elevado quando comparado aos 
gastos totais da Administração Pública Federal, como se pode observar na tabela e no gráfico a 
seguir: 

Tabela 1 – Beneficiários e gastos anuais do Programa do Seguro-Desemprego. 
Exercício Beneficiários Despesas 

Executadas  
2018 6,6 milhões R$ 35,70 bilhões 
2019 7,2 milhões R$ 37,39 bilhões 
2020 7,2 milhões R$ 39,99 bilhões 
2021 6,5 milhões R$ 35,65 bilhões 

2022* 3,4 milhões R$ 24,90 bilhões* 
Fonte: Portal da Transparência 
*Até julho de 2022 
 
 
 

 
Figura 3 – Comparação entre as despesas executadas no Programa do Seguro-Desemprego e os gastos 

gerais da Administração Pública Federal. 
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23. De acordo com o Ministério do Trabalho e Previdência, o Programa do Seguro-
Desemprego é composto pelo tripé básico das políticas de emprego: 
- Benefício do seguro-desemprego: promove a assistência financeira temporária ao trabalhador 
desempregado, em virtude de dispensa sem justa causa; 
- Intermediação de mão-de-obra: busca recolocar o trabalhador no mercado de trabalho, de forma 
ágil e não onerosa, reduzindo os custos e o tempo de espera de trabalhadores e empregadores; 
- Qualificação social e profissional (por meio do Plano Nacional de Qualificação - PNQ): visa à 
qualificação social e profissional de trabalhadores/as, certificação e orientação do/a trabalhador/a 
brasileiro/a, com prioridade para as pessoas discriminadas no mercado de trabalho por questões 
de gênero, raça/etnia, faixa etária e/ou escolaridade.   
24. A intermediação de mão-de-obra e a qualificação profissional são as principais políticas 
ativas do mercado de trabalho brasileiro. Essas políticas são voltadas para melhorar o acesso do 
desempregado ao mercado de trabalho. 
25. Por outro lado, o pagamento do benefício de seguro-desemprego é uma política 
tipicamente passiva, que são aquelas políticas de transferência de renda ao trabalhador com 
vistas a garantir um determinado nível de consumo e bem-estar para aqueles trabalhadores que 
não conseguiram se inserir na atividade econômica. 
26. Na atualidade, os gastos com o benefício do seguro-desemprego consomem a quase 
totalidade dos valores do Programa, com os demais gastos com políticas ativas apenas residuais. 
27. Além do caso dos trabalhadores formais, demitidos sem justa causa, o benefício do seguro-
desemprego pode ser pago nas seguintes modalidades: bolsa de qualificação profissional, com 
contrato de trabalho suspenso; resgatado de trabalho análogo ao trabalho escravo; pescador 
artesanal, em período de defeso; e empregado doméstico, dispensado sem justa causa. 
28. Os valores gastos com a modalidade trabalhador formal consomem a grande parte dos 
recursos como se pode ver na tabela abaixo: 

Tabela 2 – Despesas executadas no Programa do Seguro-Desemprego, por modalidade. 
Despesas Executadas 

Trabalhador 
Formal 

Pescador 
Artesanal 

Empregado 
Doméstico 

Trabalhador 
Resgatado 

Bolsa Qual. 
Profissional Exercício 

Valor* % Valor* % Valor* % Valor* % Valor* % 
2020 35.060 89,63 3.340 8,54 716,18 1,83 0,23 0 0,24 0 
2021 31.490 87,16 3.950 10,93 690,02 1,91 0,69 0 0,22 0 
2022** 17.210 90,51 1.440 7,57 364,49 1,92 0,35 0 0,08 0 
Fonte: BGSD 
*Em R$ milhões  
**Até julho de 2022 
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29. Nesse trabalho, somente a modalidade ‘trabalhador formal’ foi fiscalizada. 
30. As exigências relativas à concessão do Seguro-Desemprego para o trabalhador formal 
estão listadas no art. 3º da Lei 7.998/1990, com redação dada pela Lei 13.134/2015: 

‘Art. 3º. Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem 
justa causa que comprove: 
I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos a:       
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores à 
data de dispensa, quando da primeira solicitação; 
b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à data 
de dispensa, quando da segunda solicitação; e  
c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando das 
demais solicitações; 
II - (Revogado); 
III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação continuada, 
previsto no Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, excetuado o auxílio-
acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, bem 
como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973; 
IV - não estar em gozo do auxílio-desemprego; e 
V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família. 
VI - matrícula e frequência, quando aplicável, nos termos do regulamento, em curso de 
formação inicial e continuada ou de qualificação profissional habilitado pelo Ministério da 
Educação, nos termos do art. 18 da Lei no 12.513, de 26 de outubro de 2011, ofertado por 
meio da Bolsa-Formação Trabalhador concedida no âmbito do Programa Nacional de 
Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec), instituído pela Lei no 12.513, de 26 de 
outubro de 2011, ou de vagas gratuitas na rede de educação profissional e tecnológica.’ 

31. Quanto ao número de parcelas, a Lei 13.134/2015 alterou a Lei 7.998/1990, estabelecendo 
critérios diferenciados para a concessão de parcelas do benefício, quais sejam: 

‘§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a seguinte 
relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-desemprego e o tempo 
de serviço do trabalhador nos 36 (trinta e seis) meses que antecederem a data de dispensa 
que originou o requerimento do seguro-desemprego, vedado o cômputo de vínculos 
empregatícios utilizados em períodos aquisitivos anteriores: 
I - para a primeira solicitação: 
a) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
b) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica 
ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de 
referência; 
II - para a segunda solicitação: 
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica 
ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) meses e, no máximo, 11 (onze) 
meses, no período de referência; 
b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica 
ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de 
referência; 
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III - a partir da terceira solicitação: 
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica 
ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 11 (onze) 
meses, no período de referência; 
b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa jurídica 
ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no período de 
referência.’ 

32. Observa-se que, em caráter excepcional, o Codefat poderá deliberar pelo prolongamento 
do período máximo de concessão, em até dois meses, para grupos específicos de segurados, de 
acordo com o § 5º do art. 4º da Lei 7.998/1990. 
33. Com relação aos valores, a Resolução Codefat 707/2013 estabelece que o benefício do 
Seguro-Desemprego não poderá ser inferior ao valor do salário-mínimo, e o reajuste das três 
faixas salariais necessárias ao cálculo do valor benefício seguro-desemprego deverá observar a 
variação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor (INPC) acumulada nos doze meses 
anteriores ao mês de reajuste. 
Contrato de prestação de serviços de tecnologia da informação 
34. Para a operacionalização do Programa do Seguro-Desemprego (que envolve o 
desenvolvimento e manutenção de diversos serviços de tecnologia da informação), foi realizada 
a contratação da Empresa de Tecnologia e Informações da Previdência (Dataprev). 
35. O Contrato 17/2021 (peça 26), celebrado entre o Ministério da Economia e a (Dataprev), 
em 25/5/2021, tem por objeto a prestação de serviços de tecnologia da informação para execução 
de diversos programas do governo federal, decorrentes da função programática ‘Trabalho’, tais 
como Seguro-Desemprego e Abono Salarial.  
36. Apesar de o contrato ter sido celebrado com o Ministério da Economia, atualmente, 
conforme já mencionado, as políticas relacionadas à função Trabalho são de responsabilidade do 
Ministério do Trabalho e Previdência (MTP), sendo este órgão, portanto, o atual responsável 
pelo contrato. 
37. O Contrato 17/2021 foi resultado da unificação dos contratos administrativos então 
vigentes (06/2018, 18/2018, 25/2018 e 04/2020), que eram também celebrados com a Dataprev. 
O valor do contrato é de R$ 529.984.940,10, com prazo de vigência de 24 meses, podendo ser 
prorrogado por até 60 meses. 
38. O Apêndice A do Contrato (peça 26, p. 10 a 43), assim descreve o objeto: ‘contratação do 
serviço de produção de soluções estratégicas, departamentais e estruturantes do Ministério da 
Economia’. Os serviços e soluções são descritos como: ‘realizar a produção de soluções para 
hospedagem e processamento de dados, sistemas informatizados, soluções analíticas e portais 
web sob a gestão do Ministério da Economia, em ambientes operacionais independentes. Esses 
ambientes incluem as aplicações, os bancos de dados e a infraestrutura necessária para a 
execução do serviço, com o objetivo de prover a disponibilidade das soluções para a utilização 
por seus usuários’. 
39. Entre outras atividades, o contrato abrange serviços relacionados aos seguintes sistemas: 
Seguro-Desemprego (Sistema Transacional do Seguro-Desemprego, STSD, e Base de Gestão do 
Seguro-Desemprego, BGSD), Sistema de Abono Salarial PIS/Pasep, Intermediação da Mão de 
Obra (IMO), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), Base de Gestão do 
eSocial; Sistema Trabalho, Carteira de Trabalho, Programa de Geração de Emprego e Renda 
(Proger), Sistema de Gestão Operacional e Classificação de Ocupação. 
40. No âmbito da auditoria, devido à necessidade da aplicação da técnica de cruzamento de 
dados, foi solicitado e o MTP forneceu os dados do Sistema Base de Gestão do Seguro-
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Desemprego (BGSD). O sistema tem como objetivo principal fornecer aos coordenadores do 
Ministério (MTP) as informações gerenciais do Sistema Transacional do Seguro-Desemprego 
(que é aquele a partir do qual efetivamente são feitos os pagamentos).  
41. Em termos gerais, o Sistema Base de Gestão do Seguro-Desemprego é uma cópia extraída 
do Sistema Transacional da Dataprev. Este permite consulta pontual das informações. Já o SD - 
Base de Gestão é utilizado para consultas por navegador, acesso que também foi concedido aos 
membros da equipe de auditoria. 
42. O Contrato 17/2021 foi avaliado nesse trabalho, no contexto das obrigações da contratante 
e da contratada em relação aos controles internos do Programa do Seguro-Desemprego. Os 
problemas detectados em relação ao assunto foram discutidos no Achado 1 deste Relatório. 
Objetivos e Questões de Auditoria 
43. O objetivo da presente auditoria é verificar a eficiência e a regularidade dos pagamentos do 
Programa do Seguro-Desemprego (PSD), modalidade trabalhador formal, por meio da avaliação 
dos controles internos do Programa, no período de janeiro de 2018 a junho de 2022. 
44. Para atingir esse objetivo, considerando o planejamento realizado, formulou-se as 
seguintes questões de auditoria, as quais compõem a matriz de planejamento: 

Questão 1 – Os controles internos existentes no Programa do Seguro-Desemprego são 
suficientes e adequados para evitar pagamentos irregulares dos benefícios? 
Questão 2 – Os controles internos existentes estabelecidos para o macroprocesso do 
recurso administrativo são suficientes e adequados? 
Questão 3 – Os controles internos estabelecidos para o macroprocesso de pagamento do 
benefício concedido pela via judicial são suficientes e adequados? 

Metodologia e Limitações 
45. Na etapa de planejamento, inicialmente, foi realizada reunião de abertura dos trabalhos 
junto aos gestores da Secretaria do Trabalho do Ministério do Trabalho e Previdência, a fim de 
apresentar equipe e coletar informações gerais sobre o funcionamento do programa. 
46. Após o recebimento das informações do programa seguro-desemprego encaminhadas pela 
Coordenação-Geral de Gestão de Benefícios da Subsecretaria de Políticas Públicas de Trabalho, 
foram realizadas reuniões com os gestores do programa, com vistas ao esclarecimento das 
informações enviadas.  
47. Diante das informações obtidas, foi elaborada matriz de planejamento com o intuito de 
definir as questões a serem abordadas, as informações requeridas, os procedimentos de auditoria 
utilizados e os possíveis achados oriundos das questões levantadas. 
48. No decorrer da fase de execução, solicitou-se informações aos órgãos fiscalizados. Foram 
realizadas entrevistas com os atores envolvidos para obter informações sobre os vários assuntos 
tratados no trabalho, com enfoque nas questões da abrangência de atuação, do monitoramento e 
da supervisão dos programas.  
49. Foram realizados cruzamento de dados, em cooperação com a Secretaria de Fiscalização 
de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios Sociais (Sefip), utilizando-se as 
bases disponíveis, como a Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), o Cadastro Nacional 
de Informações Sociais (CNIS), Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos 
(Siape), ExtraSiape, entre outras. 
50. A partir dos dados obtidos, procedeu-se aos exames das informações coletadas, seguindo-
se, então, às diversas discussões e análises necessárias para a elaboração do presente relatório 
preliminar. 
51. Cumpre salientar que não houve limitações aos trabalhos da equipe auditoria. 
Volume de Recursos Fiscalizados 
52. Conforme dispõe o item 2.1 do Anexo I da Portaria-TCU 222/2003, o volume de recursos 
fiscalizados totaliza R$ 174.236.684.080,68, considerando os recursos orçamentários liquidados, 
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no período de janeiro de 2018 a junho de 2022, referente ao Plano Orçamentário 0001: Seguro 
Desemprego ao Trabalhador Dispensado sem Justa Causa (Lei 7.998/1990). 
Benefícios Estimados 
53. Os benefícios estimados do presente trabalho são a possível melhoria do Programa do 
Seguro-Desemprego, a partir das recomendações encaminhadas aos gestores responsáveis. 
54. Espera-se que, com as melhorias implementadas, as etapas de concessão do benefício, de 
análise de recursos, bem como da avaliação das concessões por via judicial possam ser 
otimizadas, trazendo benefícios para milhões de brasileiros em situação de vulnerabilidade 
social, devido ao desemprego. 
3 – ACHADOS DE AUDITORIA 
55. Os achados da auditoria estão organizados de acordo com os assuntos avaliados no 
trabalho: Habilitação e Concessão (Achados 1 a 4) e Recursos Administrativos e concessões por 
via judicial (Achados 5 e 6). 
56. Vale ressaltar que os achados se basearam em reuniões, entrevistas, solicitações de 
auditoria, da aplicação da técnica SWOT e DVR, além de cruzamentos e avaliação de dados, 
feitos pela equipe da SecexPrevidência, com o apoio, em algumas tipologias específicas, da 
Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos de Pessoal e de Benefícios 
Sociais (Sefip). 
3.1. Habilitação e Concessão do Seguro-Desemprego 
57. O Programa do Seguro-Desemprego garante um benefício financeiro temporário ao 
trabalhador, em caso de desemprego involuntário. O benefício é concedido por determinado 
período, sendo o número de parcelas e o valor do benefício atrelados à duração do vínculo 
empregatício, ao salário de contribuição, bem como ao número de solicitações realizadas.  
58. O macroprocesso relativo ao seguro-desemprego, na modalidade trabalhador formal, 
envolve os seguintes agentes:  
- a Coordenação-Geral de Gestão de Benefícios (CGGB/SPPT/Strab/MTP), unidade do 
Ministério do Trabalho e Previdência responsável pela gestão do Programa do Seguro-
Desemprego, inclusive no que se refere à gestão de riscos e controles internos do programa; 
- a Dataprev: empresa estatal responsável pelo processamento dos dados do seguro-desemprego, 
incluindo todas as checagens com outras bases com vistas a evitar fraudes; 
- Caixa Econômica Federal: atua como agente responsável pelo pagamento do Seguro-
Desemprego, aos beneficiários finais (trabalhador desempregado); 
- agentes credenciados: são órgãos vinculados ao MTP que exercem algumas atividades 
descentralizadas do Programa, como recebimento dos requerimentos, por exemplo. São agentes 
credenciados as Superintendências Regionais do Trabalho (SRTb), as agências do Sistema 
Nacional de Emprego (Sine), e outros postos credenciados pelo Ministério do Trabalho e 
Previdência. Ressalte-se que as análises dos recursos administrativos contra o indeferimento da 
solicitação de seguro-desemprego são realizadas exclusivamente pelas SRTb; 
- trabalhador desempregado: é o beneficiário final do programa. Deve requerer o benefício e 
cumprir os requisitos legais para receber o benefício; 
- empregador: o empregador é, dentro do Programa do Seguro-Desemprego, responsável por 
cadastrar o empregado demitido no sistema empregador web, além de outras ações relativas à 
inserção de dados em cadastros governamentais.  
59. Os macroprocessos de habilitação e concessão do seguro-desemprego, descritos 
detalhadamente no mapa de processos (peça 47), começam com o cadastramento, pelo 
empregador, dos dados do trabalhador no Sistema Empregador Web, que é uma plataforma 
desenvolvida pelo MTP para a inserção segura das informações sobre o empregado demitido e 
outros dados necessários para o processamento do requerimento. A utilização da plataforma é 
obrigatória, conforme estabelecido na Resolução/Codefat 736/2014. 
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60. A partir desse cadastramento, o trabalhador pode solicitar o benefício, seja por meio do 
Aplicativo Carteira de Trabalho Digital (ou Portal gov.br) ou presencialmente, dirigindo-se a um 
dos agentes credenciados. 
61. Independente da forma de entrada do requerimento (pela internet ou por agente 
credenciado), este vai para uma verificação inicial, realizada pela Dataprev, denominada 
checagem de pré-habilitação. Nessa verificação analisa-se a conformidade dos prazos e outros 
itens.  
62. Passando por essa etapa, o requerimento vai para uma segunda verificação, a checagem de 
triagem. Nessa verificação checa-se a regularidade do PIS, além da realização de cruzamentos de 
dados com as bases da Receita Federal do Brasil (RFB), Cadastro Nacional de Informações 
Sociais (CNIS), Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged), (Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço (FGTS), Relação Anual de Informações Sociais (RAIS) e com a própria 
Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), entre outros itens. 
63. Aprovado nessa verificação, o requerimento passa pelas etapas de Análise de Risco 1 e 2, 
realizadas pelo Laboratório de Análise de Riscos, em que técnicos da CGGB e da Dataprev 
fazem análises descritiva, diagnósticas, preditiva e prescritiva dos dados, bloqueando 
pagamentos que alcançarem uma alta pontuação de risco. 
64. Tendo passado por todas essas etapas, o requerimento vai para a etapa de pagamento com 
geração de lote semanal, o qual é encaminhado à Caixa Econômica para liberação do seguro-
desemprego ao beneficiário final. 
65. Não passando em alguma das etapas, o requerimento é indeferido e é emitida notificação 
ao trabalhador, oportunizando ainda a possibilidade de recurso administrativo. 
66. Feita essa introdução, passaremos aos Achados de Auditoria 1 a 4, que se referem aos 
controles internos dos macroprocessos de habilitação e concessão do benefício. 
Achado 1 – Indícios de pagamentos de parcelas do Seguro-Desemprego em 
desconformidade com o art. 4º, caput, incisos e parágrafos da Lei 7.998/1990   
67. Foram detectados indícios de pagamento de 382.962 parcelas do seguro-desemprego, no 
período de jan/2018 a jun/2022, em quantidade superior à estabelecida no art. 4º, caput, incisos e 
parágrafos, da Lei 7.998/1990. Esses indícios foram constatados por meio de cruzamento de 
dados da Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), base essa disponibilizada pelo MTP 
aos auditores do TCU. 
68. As causas do achado são a falha na governança da relação contratual do auditado com a 
Dataprev, que permite erros nos dados da BGSD, além de possíveis falhas nos testes de 
verificação realizados pela Dataprev, e como consequências, tem-se a perda de confiabilidade 
nas informações prestadas pelo órgão auditado, além do risco de pagamento indevido e possíveis 
danos ao erário.  
69. Com vistas a verificar se o número de parcelas pagas pelo Programa do Seguro-
Desemprego estava de acordo com o previsto na legislação, a equipe de auditoria realizou 
cruzamento de dados, utilizando-se a BGSD. Essa base de dados é aquela utilizada pelos 
gestores do MTP para gerenciar o programa e é a única fonte de dados do Programa 
disponibilizada ao TCU.  
70. A Lei 7.998/1990, com redação da Lei 13.134/2015, estabelece o seguinte: 

‘Art. 3º. Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem 
justa causa que comprove: 
I - ter recebido salários de pessoa jurídica ou de pessoa física a ela equiparada, relativos 
a: 
a) pelo menos 12 (doze) meses nos últimos 18 (dezoito) meses imediatamente anteriores 
à data de dispensa, quando da primeira solicitação; 
b) pelo menos 9 (nove) meses nos últimos 12 (doze) meses imediatamente anteriores à 
data de dispensa, quando da segunda solicitação; e 
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c) cada um dos 6 (seis) meses imediatamente anteriores à data de dispensa, quando das 
demais solicitações. 
(...) 
Art. 4º O benefício do seguro-desemprego será concedido ao trabalhador desempregado, 
por período máximo variável de 3 (três) a 5 (cinco) meses, de forma contínua ou 
alternada, a cada período aquisitivo, contados da data de dispensa que deu origem à 
última habilitação, cuja duração será definida pelo Conselho Deliberativo do Fundo de 
Amparo ao Trabalhador (Codefat). (...) 
§ 2º A determinação do período máximo mencionado no caput observará a seguinte 
relação entre o número de parcelas mensais do benefício do seguro-desemprego e o 
tempo de serviço do trabalhador nos 36 (trinta e seis) meses que antecederem a data de 
dispensa que originou o requerimento do seguro-desemprego, vedado o cômputo de 
vínculos empregatícios utilizados em períodos aquisitivos anteriores: 
I - para a primeira solicitação: 
a) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou  
b) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no 
período de referência; 
II - para a segunda solicitação:  
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 9 (nove) meses e, no máximo, 
11 (onze) meses, no período de referência; 
b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no 
período de referência; 
III - a partir da terceira solicitação:  
a) 3 (três) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 6 (seis) meses e, no máximo, 
11 (onze) meses, no período de referência; 
b) 4 (quatro) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 12 (doze) meses e, no máximo, 
23 (vinte e três) meses, no período de referência; ou 
c) 5 (cinco) parcelas, se o trabalhador comprovar vínculo empregatício com pessoa 
jurídica ou pessoa física a ela equiparada de, no mínimo, 24 (vinte e quatro) meses, no 
período de referência.  
§ 3º A fração igual ou superior a 15 (quinze) dias de trabalho será havida como mês 
integral para os efeitos do § 2º.  
§ 4º Nos casos em que o cálculo da parcela do seguro-desemprego resultar em valores 
decimais, o valor a ser pago deverá ser arredondado para a unidade inteira 
imediatamente superior.  
§ 5º O período máximo de que trata o caput poderá ser excepcionalmente prolongado 
por até 2 (dois) meses, para grupos específicos de segurados, a critério do Codefat, 
desde que o gasto adicional representado por esse prolongamento não ultrapasse, em 
cada semestre, 10% (dez por cento) do montante da reserva mínima de liquidez de que 
trata o § 2º do art. 9º da Lei nº 8.019, de 11 de abril de 1990.’ 
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71. De acordo com o normativo, exceto nos casos pontuados pelo §5º do art. 4º (que trata 
geralmente de situações de calamidade pública em determinadas regiões, declaradas pela 
autoridade administrativa competente), os trabalhadores teriam direito a quatro ou cinco 
parcelas, no caso de primeira habilitação, e três, quatro ou cinco parcelas, nos casos de segunda 
ou mais habilitações, dependendo do número de meses trabalhados nos últimos 36 meses.  
72. Destaque-se ainda que, nos casos em que se aplica o §5º do art. 4º da Lei (prolongamento 
por até dois meses), é necessária a edição de Resolução do Codefat, com o detalhamento das 
condições para o prolongamento do benefício, indicando a quantidade de meses da extensão e o 
grupo de trabalhadores atingidos.  
73. Assim, de acordo com essas regras, foi feito o cruzamento de dados da Base de Gestão do 
Seguro-Desemprego (BGSD) comparando-se as parcelas devidas com as parcelas efetivamente 
pagas, no período de 2018 a junho de 2022.  
74. Em um primeiro momento, fez-se o cruzamento considerando a regra geral (§2º, incisos I, 
II e III, do art. 4º da Lei 7.998/1990). No entanto, como dito anteriormente, há possibilidade de 
parcelas adicionais serem concedidas com base no §5º do art. 4º da Lei 7.998/1990. Nesses 
casos, deve haver Resoluções do Codefat autorizando o pagamento adicional para aqueles 
trabalhadores que cumprirem o exigido no normativo, ou seja, ter sido demitido em 
determinados municípios e em determinado período de tempo.  
75. A equipe de auditoria constatou ausência de dados sobre essas parcelas adicionais, já 
que não havia campos informando o motivo do pagamento adicional e o respectivo 
fundamento legal (Resolução do Codefat).  
76. A ausência dessas informações, por si só, constitui falha no controle que precisa ser 
corrigida pelos gestores do Programa, para que possam exercer seu dever de supervisão sobre os 
serviços executados pela Dataprev na concessão do seguro-desemprego, o que deve ser motivo 
de determinação por parte desta Corte de Contas.  
77. Para contornar essa lacuna de dados, referente aos casos de pagamento de parcelas 
adicionais baseadas na exceção do art. 4º, §5º, a equipe de auditoria optou por acrescentar duas 
parcelas a todos os casos anteriores, a fim de se evitar falsos-positivos em estimativa de 
pagamentos irregulares. Destaque-se que esse procedimento, embora mais seguro do ponto de 
vista de se excluir falsos positivos na lista de indícios, também retira muitos possíveis 
requerimentos irregulares do total de indícios.  
78. Os resultados, com e sem a margem de duas parcelas extras, são mostrados na tabela a 
seguir, que demonstra indícios de possíveis pagamentos indevidos da ordem de R$ 1 bilhão: 
Tabela 3 – Indícios de irregularidades em relação ao número de parcelas do seguro-desemprego 

recebidas em desacordo com os arts. 3º e 4º da Lei 7.998/1990, no período de jan/2018 a 
jun/2022. 

Ano 

Quantidade de 
Requerimentos com 

indícios de 
irregularidade (prazo 

normal) 

Valores Pagos com 
indícios de 

irregularidade 
(prazo normal) 

Quantidade de 
Requerimentos com 

indícios de 
irregularidade (prazo 

estendido1) 

Valores Pagos com 
indícios de 

irregularidade 
(prazo estendido) 

2018 89.735  R$ 295.547.927,88  81.101  R$ 275.494.596,88  
2019 87.531  R$ 296.983.832,53  78.108  R$ 274.030.299,83  
2020 90.116  R$ 265.588.929,23  78.068  R$ 237.657.895,23  
2021 69.927  R$ 167.989.073,87  58.736  R$ 147.087.102,87  
20222 45.653  R$ 118.173.705,00  28.813  R$ 89.960.235,00  
Total 382.962 R$ 1.144.283.468,51 324.826 R$ 1.024.230.129,81 
Fonte: TCU 
1Duas parcelas acrescidas, a fim de incluir possíveis casos de extensão do prazo máximo, conforme 
exceção do §5º, art. 4º, da Lei 7.998/1990. 
2Até junho/2022 
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79. Analisando os indícios por tipo de habilitação temos o seguinte: 
Tabela 4 – Indícios de irregularidades em relação ao número de parcelas do benefício recebidas 
em desacordo com os arts. 3º e 4º da Lei 7.998/1990, no período de jan/2018 a jun/2022, por tipo 
de habilitação. 

Tipo de 
Habilitação 

Quant. Req. 
com Indícios 

(prazo 
normal) 

Valores Pagos 
(prazo normal) 

Quant. Req. 
com indícios 

(prazo 
estendido) 

Valores Pagos 
(prazo estendido) 

Primeira 376.337  R$ 1.114.609.317,51  324.826  R$ 1.024.230.129,81  
Segunda 1.174  R$ 5.111.380,00   -     -    
Terceira 1.817  R$ 8.063.836,00   -     -    
Quarta ou 
maior 

3.634  R$ 16.498.935,00   -     -    

Fonte: TCU 
80. Observa-se que a quase totalidade dos casos refere-se à primeira habilitação, tratando, a 
maior parte, de situações em que o trabalhador recebeu três parcelas de seguro-desemprego 
quando tinha menos de 12 meses trabalhados nos últimos 36 meses. Ou seja, não teria direito a 
nenhum benefício, mas recebeu, ainda assim, três parcelas. 
81. Do total de inconsistências encontradas, foi retirada uma amostra de 29 requerimentos, os 
quais foram analisados detalhadamente pela equipe de auditoria. Os resultados apontam que 22 
deles são possivelmente pagamentos irregulares, enquanto sete podem estar corretos (peça 58).  
82. A equipe encaminhou as informações e as análises feitas à Strab que examinou dez itens da 
amostra dos 29 requerimentos enviados. De acordo com a Strab (peça 60), foram verificadas as 
seguintes situações: 
- casos que aparecem na BGSB como primeira habilitação, mas se tratam, na realidade, de 
segunda habilitação (dois casos); 
- casos em que houve alteração pelo agente credenciado do número de meses trabalhados, ou 
seja, o servidor inseriu uma quantidade maior de meses trabalhados no sistema, mas a 
informação sobre os motivos do ajuste e os valores atualizados não constavam na BDSG (dois 
casos); 
- casos de parcelas adicionais do §5º do art. 4º da Lei 7.998/1990, ou seja, situação de 
calamidade pública, por exemplo, em que o Codefat autorizou o aumento na quantidade de 
parcelas (dois casos); e 
- outras situações, que seriam regulares, mas não estão corretamente representadas nas 
informações registradas na BDSG (quatro casos). 
83. Em grande síntese, o MTP informa que a Dataprev utilizou uma base de dados para 
operacionalização do benefício (Base Operacional - BOSD) diferente daquela fornecida ao 
ministério e à equipe de auditoria do TCU (BGSD). Assim, alguns indícios de irregularidades 
detectados na BGSD supostamente não ocorreriam na BOSD. 
84. Ressalta-se que o auditado não se pronunciou sobre todos os casos com indícios de 
irregularidade da amostra selecionada pela equipe de auditoria, não desconstituindo, portanto, os 
indícios de irregularidade. Tampouco a amostra analisada representa, com grau de confiança 
adequado, todos os 382 mil registros com indícios de irregularidade, ou seja, as justificativas 
apresentadas para os dez casos analisados pelos gestores não podem ser estendidas para os outros 
milhares de casos identificados. 
85. Destacando os dois casos, listados acima, que envolvem o pagamento de três parcelas à 
requerentes de primeira habilitação, caso mais comum identificado na análise de dados, foram 
verificados pela Strab junto à Base Operacional da Dataprev (BOSD) e, de acordo com o órgão, 
tratam, na verdade, de segunda habilitação e, por isso, os pagamentos seriam regulares.  
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86. Note-se que, conforme afirmado pela Strab, a Base de Gestão do Seguro-Desemprego 
(BGSD), que é a base utilizada pela Strab para gerir os programas, contém dados inconsistentes 
com os dados do Sistema Operacional da Dataprev.  
87. Essas inconsistências, ao que parece, nunca detectadas anteriormente, em última análise, 
prejudicam a gestão do contrato com a Dataprev e a avaliação (pela Strab) da regularidade 
dos pagamentos realizados. 
88. Deve-se observar ainda que somente dois casos foram avaliados pela Strab, num universo 
de mais de 300 mil detectados. Obviamente, a análise permite afirmar que há inconsistências 
entre os bancos de dados (BGSD e BOSD), mas não permite concluir que não há irregularidades 
nos pagamentos. 
89. Assim, o órgão deve sanear os indícios de pagamentos irregulares descritos nesse Achado, 
garantindo a correção dos dados da BGSD, e, tão logo quanto possível, refazer os cruzamentos 
de dados para se certificar que as parcelas pagas em todos os pagamentos desde 2018 estão 
corretos (ou seja, repetir os testes realizados pelo TCU), a fim de comprovar que não houve 
qualquer pagamento irregular em relação aos indícios detectados nesse Achado. 
90. Em outros casos examinados pelo órgão, a Strab aponta que houve alteração por parte do 
agente credenciado do número de meses trabalhados nos últimos 36 meses, daí ocorrendo a 
correção do número de parcelas.  
91. Esses dados são extremamente sensíveis, pois afetam diretamente o cálculo dos valores a 
pagar no seguro-desemprego. Ressalte-se que a BGSD continha apenas o número de meses 
original, não havendo nem o dado supostamente atualizado, nem o suposto registro de que 
houvera alteração. Estranha-se que tais dados, que deveriam ser calculados diretamente das bases 
de dados do CNIS, possam ser alterados pelos agentes credenciados, sem que o registro dessa 
mudança fique claro na BGSD.  
92. O órgão não informou se as alterações feitas por agentes credenciados que afetam o 
número de parcelas são regulares e quais os controles existentes para que tais alterações só 
ocorram quando comprovado o erro.  
93. Assim, segundo o próprio gestor, a BGSD, que é a principal fonte de informação do órgão 
para gestão do contrato com a Dataprev e, em última instância, do próprio Programa, difere da 
Base Operacional (BOSD) utilizada pela Dataprev para operacionalização do pagamento dos 
benefícios. A Strab, como supervisora da execução do Programa, deveria verificar as 
informações encaminhadas pela Dataprev, e não o fez, aceitando-as como verdadeiras sem os 
devidos testes de fidedignidade. Como consequência, o banco de dados utilizado pela Strab e 
encaminhado aos órgãos de controle perde em confiabilidade, aumentando o risco de que 
pagamentos irregulares ocorram sem que o órgão tenha condições de detectar.  
94. Vê-se, portanto, que a fiscalização promovida pelo MTP sobre a execução dos serviços 
prestados pela Dataprev não está sendo suficiente para evitar falhas básicas que podem 
comprometer os controles internos do Programa do Seguro-Desemprego. 
95. Dessa forma, o órgão deverá garantir melhor governança na relação contratual com a 
Dataprev, no sentido de que a operacionalização dos pagamentos de benefícios reflita com 
fidedignidade os critérios exigidos na legislação, bem como haja condições para efetivo 
acompanhamento da execução contratual com a Dataprev. 
96. Nesse ponto, vale acrescentar alguns comentários sobre o Contrato 17/2021 (peça 26). 
Conforme já informado na Visão Geral do Objeto deste Relatório, este Contrato, que tem valor 
superior a R$ 500 milhões, regula a prestação de serviços de tecnologia da informação para 
execução de diversos programas do governo federal, decorrentes da função programática 
‘Trabalho’, tais como Seguro-Desemprego e Abono Salarial. 
97. A despeito da relevância material e da importância do trabalho desenvolvido no contexto 
do Contrato, os serviços descritos no termo contratual são genéricos e não há cláusulas dispondo 
sobre garantias mínimas de que os serviços serão realizados da forma adequada ou sobre a 
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possibilidade de aplicação de penalidades no caso de falhas na execução, principalmente quando 
tais falhas podem causar danos ao erário. 
98. Embora uma avaliação detalhada do mencionado contrato não esteja no escopo deste 
trabalho, a equipe de auditoria entende que é necessário aprimorar o termo contratual para que, 
no contexto dos cruzamentos de dados realizados, esteja expressamente previsto o 
cumprimento integral dos normativos que regem o Programa do Seguro-desemprego, em 
especial da Lei 7.998/1990, estabelecendo cláusulas que permitam a aplicação de penalização da 
empresa em caso de erro grave comprovado, que possa causar danos ao erário. 
99. Em relação à fiscalização exercida pelo MTP sobre execução do mencionado contrato, a 
equipe detectou diversas falhas que podem levar a pagamentos indevidos do benefício, quais 
sejam: 
- não há registros na BGSD dos fundamentos legais para pagamento de parcelas adicionais; 
- não há registros na BGSD de alterações nos meses trabalhados por ocasião da concessão dos 
benefícios; 
- não há registros das verificações feitas pelo operador de tecnologia da informação para a 
confirmação da elegibilidade dos beneficiários do Seguro Desemprego. A equipe de auditoria 
entende que, a cada lote de pagamento do benefício, cada um dos pagamentos deva vir com um 
‘log de dados’, descrevendo todos os eventos relevantes ocorridos, em especial as verificações 
feitas para garantir a elegibilidade dos solicitantes, de forma que as operações sejam rastreáveis e 
auditáveis; 
100. Assim, considerando que foram detectados indícios apontando para o descumprimento dos 
critérios dispostos em lei; que a equipe de auditoria não teve acesso à Base Operacional da 
Dataprev (BOSD), de forma a auditá-la, sendo-lhe disponibilizada apenas a BGSD; que os 
argumentos do jurisdicionado não foram suficientes para elidir os indícios de irregularidade; e 
que há falhas nos controles internos que impedem o ministério de fiscalizar o pleno cumprimento 
dos arts. 3º e 4º da Lei 7.998/1990, com consequente indício de execução irregular de despesa, 
deve-se determinar ao Ministério do Trabalho e Previdência que, no prazo de 90 dias, adote as 
providências necessárias para: 
100.1 sanear os indícios de pagamentos em desacordo com o art. 4º, caput, incisos e 
parágrafos, da Lei 7.998/1990, descritos nestes autos; 
100.2 assegurar que o contrato com a Dataprev, ou outro instrumento que o venha a substituir 
(referente à operacionalização dos cruzamentos de dados que verificam a elegibilidade dos 
beneficiários) preveja o cumprimento integral dos normativos que regem o Programa do Seguro-
Desemprego, em especial da Lei 7.998/1990, estabelecendo cláusulas que permitam a aplicação 
de penalização da empresa em caso de erro grave comprovado que possa causar danos ao erário; 
100.3 assegurar os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu dever 
fiscalizatório, atribuído no art. 23 da Lei 7.998/1990, c/c inc. XII, do art. 18 do Decreto 
11.068/2022, de forma a: 
100.3.1 garantir a fidedignidade dos dados da Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), 
ou outra que a venha substituir; 
100.3.2 indicar de forma inequívoca, no âmbito da BGSD, o fundamento legal para pagamento 
de parcelas adicionais pagas aos beneficiários, com inclusão de dados sobre a resolução 
vinculada, período de validação e outras informações necessárias à identificação das razões do 
pagamento; 
100.3.3 indicar de forma inequívoca, no âmbito da BGSD, a qual solicitação/habilitação se 
refere a concessão do benefício; 
100.3.4 formalizar os registros de alterações nos meses trabalhados por ocasião da concessão 
dos benefícios, inclusive no âmbito da BGSD, de forma a tornar tais alterações rastreáveis e 
auditáveis; 
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100.3.5 garantir que a cada lote de pagamento, haja relatório com ‘log de dados’ de cada um dos 
pagamentos realizados, descrevendo todos os eventos relevantes ocorridos, em especial as 
verificações feitas para garantir a elegibilidade dos solicitantes, de forma que as operações sejam 
rastreáveis e auditáveis. 
Achado 2 – Não detecção de requerentes com vínculo formal com a Administração 
Pública 
101. Constatou-se pagamento de seguro-desemprego a trabalhadores que mantém renda 
proveniente de vínculo de trabalho formal com a Administração Pública, em desconformidade 
com o art. 3º, inc. V, da Lei 7.998/1990. Isso se deve à não existência de dados de parte dos 
servidores públicos nas bases utilizadas pelo Programa para checagem da regularidade dos 
pagamentos, levando a pagamentos irregulares de agentes que detém renda proveniente de cargo 
público. 
102. Com fundamento na impossibilidade de recebimento de seguro-desemprego por detentores 
de cargo público, foi feito, pela Secretaria de Fiscalização de Integridade de Atos e Pagamentos 
de Pessoal e de Benefícios Sociais, o cruzamento de dados da base de gestão do Seguro-
Desemprego com o Sistema Integrado de Administração de Recursos Humanos (Siape), a base 
de dados ampliada do Siape (ExtraSiape) e a base de servidores dos estados e municípios. Tal 
procedimento foi realizado no âmbito do TC 007.641/2022-2, que trata da fiscalização contínua 
do benefício do seguro-desemprego (6º ciclo). 
103. A base de dados do Siape contém os dados de salários pagos aos servidores públicos 
federais da administração direta incluindo servidores ativos, aposentados e pensionistas. Já o 
ExtraSiape traz informações sobre servidores e empregados de órgãos e entidades que não estão 
no Siape, como Agência Brasileira de Inteligência (Abin), Banco Central do Brasil (Bacen), 
Poderes Legislativo e Judiciário, TCU, estatais, militares das três forças, entre outros.  
104. A terceira base de dados, traz informações de órgãos subnacionais (estados e municípios). 
Os dados são obtidos pelos Tribunais de Contas municipais e estaduais e encaminhados para o 
TCU. É uma base bem ampla, com a adesão da quase totalidade dos tribunais de contas, embora 
não seja totalmente completa.  
105. No que tange à legislação do seguro-desemprego, a Lei 7.998/1990 estabelece que:  

‘Art. 3º Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem justa 
causa que comprove: (...)  
V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família;’ 

106. Nesse contexto, o trabalhador do regime privado, dispensado sem justa causa, mas que 
mantenha renda oriunda de um outro vínculo com o serviço público na data da demissão, não teria 
direito ao recebimento simultâneo do seguro-desemprego. Também a posse em cargo público durante 
o recebimento do benefício do seguro-desemprego, impede o pagamento das parcelas posteriores, por 
tratar-se de caso de reemprego.  
107. Para investigar esse tipo de irregularidade, foram realizados cruzamentos dos dados da 
Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), referentes ao período de 2018 a maio de 2022, com 
os dados do Siape, Extrasiape e base de dados de servidores de estados e municípios.  
108. Os resultados não indicaram casos de acúmulo de cargos públicos com pagamentos de 
seguro-desemprego nos cruzamentos realizados com as bases do Siape e do Extrasiape. Entretanto, o 
cruzamento feito com a base de servidores dos estados e municípios gerou 29.535 indícios de 
irregularidades, com casos de possível acúmulo irregular de cargos públicos nas prefeituras e estados 
com pagamentos de seguro-desemprego, conforme pode ser visto na tabela a seguir.  

Tabela 5 – Indícios de pagamentos irregulares a trabalhadores com vínculos com a Administração 
Pública, em desacordo com o art. 3º, inc. V, da Lei 7.998/1990, no período de jan/2018 a maio/2022. 

Ano Quantidade de 
Servidores  

Valores Pagos 

2018  1.376   R$ 6.338.150,84  
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2019  328  R$ 1.291.834,60  
2020  5.077   R$ 27.553.090,37  
2021  20.684   R$ 105.601.927,05  
2022*  2.070  R$ 6.186.339  

Total  29.535   R$ 146.971.341,86  
Fonte: TCU 
*Até maio/2022 

109. Do total de indícios de pagamentos irregulares foi retirada uma amostra de 30 itens para 
uma avaliação mais detalhada, havendo também a checagem dos dados com os portais de 
transparência dos entes subnacionais. A maioria dos dados foram confirmados com base nos 
dados disponibilizados nos portais de transparência, mas houve casos em que as informações não 
estavam completas ou não estavam disponíveis.    
110. Na análise da amostra feita pelo TCU ficou constatado que todos os casos analisados são 
possivelmente irregulares, já que os beneficiários são funcionários de prefeituras e estados 
federativos. Não foi encontrado nenhum caso em que se justificasse o recebimento do benefício. 
111. Em 22 casos, os requerimentos foram habilitados com todas as parcelas pagas, a despeito 
de o requerente ser detentor de cargo público. Nos outros oito casos, os requerimentos foram 
notificados por reemprego (baseado em batimentos com a base de dados do CNIS), mas ainda 
sim uma ou mais parcelas acabaram sendo pagas, de forma irregular (peça 59).  
112. As análises do TCU foram encaminhadas para a Strab para avaliação daquele órgão. Na 
avaliação preliminar realizada pela Secretaria do Trabalho em alguns dos itens da amostra, a 
unidade apontou que, na maioria dos casos, o sistema de controles do Programa do Seguro-
Desemprego não consegue detectar que o requerente é detentor de cargo público. Nos demais 
casos, o sistema detecta o reemprego, mas ainda sim libera uma ou mais parcelas, de forma 
irregular (peça 60).  
113. Os controles feitos pelo Programa para detectar acúmulos ilegais de emprego são 
cruzamentos feitos com o Cadastro Nacional de Informações Sociais (CNIS). O CNIS é uma 
base de dados nacional alimentada pela empresa Dataprev, do Ministério do Trabalho e 
Previdência, que contém informações cadastrais de trabalhadores empregados e contribuintes 
individuais, empregadores, vínculos empregatícios e remunerações.   
114. Além dos dados dos trabalhadores vinculados ao Regime Geral de Previdência Social 
(RGPS), que correspondem aos empregados celetistas em geral, o CNIS deveria também abarcar 
os demais trabalhadores da Administração Pública, ou seja, aqueles vinculados ao Regime 
Próprio de Previdência Social (RPPS).  
115. De acordo com o site do governo federal (www.gov.br /pt-br/servicos/acessar-o-cadastro-
nacional-de-informacoes-sociais-dos-regimes-proprios-de-previdencia-social), a parte do CNIS 
denominada CNIS-RPPS deveria incluir informações dos servidores ativos, aposentados, 
pensionistas e seus respectivos dependentes, abrangidos tanto pelo RPPS quanto pelo RGPS, e 
vinculados aos diversos órgãos ou unidades administrativas, dos poderes executivo, legislativo 
ou judiciário das esferas Federais, Estaduais, Distritais e Municipais.  
116. Entretanto, como se pode observar nas análises desse tópico, o CNIS não contém 
informações sobre diversos órgãos públicos subnacionais, o que, potencialmente traz diversos 
prejuízos aos cofres públicos.  
117. Situação semelhante foi apontada no 6º Relatório de Acompanhamento do Auxílio 
Emergencial (TC 016.827/2020-1). Na ocasião, foi constatado que a ausência de um sistema 
integrado de dados com informações sobre os segurados de todos os regimes públicos de 
previdência, previsto no art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, e 
em normativos anteriores, permitiu o deferimento do auxílio a pessoas que não satisfaziam 
condições de elegibilidade, dentre as quais, segurados de Regimes Próprios de Previdência 
Social (RPPS) ou de Regimes de Previdência Complementar (RPC) de Estados e de Município. 
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118. Para prevenir futuros erros dessa natureza, o Acórdão 3.142/2021 – TCU – Plenário, de 
relatoria do Ministro Bruno Dantas, em seu item 9.4, determinou ao Ministério do Trabalho e 
Previdência medidas para a instituição do referido sistema. A implementação do referido sistema 
encontra-se à cargo da Secretaria de Previdência (Sprev), que compõe o mesmo Ministério que a 
Strab. Sendo o assunto interligado, a interação entre as duas unidades do MTP é essencial para 
prevenir as impropriedades aqui constatadas. 
119. Dessa maneira, conclui-se pela necessidade de o ministério providenciar a utilização de 
bases de dados municipais e estaduais no âmbito da operacionalização dos critérios de 
elegibilidade ao Seguro-Desemprego. A ausência dessas bases de dados levou a um volume 
considerável de pagamentos irregulares, estimado em aproximadamente R$ 147 milhões no 
período de 2018 a maio de 2022. 
120. Observa-se que, por meio Nota Técnica SEI 1.428/2022/MTP (peça 60), o órgão informa 
que ‘providenciou a abertura da DM 100055 dirigida à empresa Dataprev visando incorporar o 
cruzamento de dados do seguro-desemprego com a base Siape’. 
121. Apesar do avanço em relação ao Siape, a verificação somente dessa base de dados federal 
não é suficiente, uma vez que, conforme se constatou nesse achado, as irregularidades detectadas 
ocorreram em relação aos servidores/empregados das esferas subnacionais.  
122. Assim, deve-se recomendar que a Secretaria de Previdência Social e a Strab atuem 
conjuntamente para identificar detentores de cargos públicos que venham a requerer 
indevidamente o seguro-desemprego, lançando mão do sistema integrado de dados de que trata o 
art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019, bem como outros recursos 
que tenham a disposição, como o CNIS-RPPS, e considerando o determinado por este Tribunal 
no item 9.4 do Acórdão 3142/2021 – TCU – Plenário. 
123. Também sugere-se dar ciência à Secretaria de Previdência Social, sobre os prejuízos, da 
ordem de R$ 146 milhões, ocorridos no período de 2018 a junho de 2022, devido à falta do 
sistema integrado de dados de que trata o art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de 
novembro de 2019. 
Achado 3 – Beneficiários do seguro-desemprego com contratos de trabalho com presunção de 
fraude 
124. Foram detectados indícios de fraude em contratos de trabalho de requerentes do seguro-
desemprego, os quais solicitaram benefícios, utilizando-se de demissão e recontratação com a 
mesma empresa, em prazo inferior a 90 dias, o que vai de encontro ao teor da Portaria/MTP 
671/2021 e, antes dela, da Portaria/MTA 384/1992. Essas possíveis fraudes ocorrem devido à 
inexistência de avaliação, por parte dos gestores do Programa, dos casos de recontratação pela 
mesma empresa com prazo inferior ao permitido nas normas, gerando pagamentos irregulares e 
danos ao erário. 
125. A Portaria 384/1992 do extinto Ministério do Trabalho e da Administração, proibia a 
prática de dispensas sem justa causa, seguidas de recontratação dentro do prazo de 90 dias, ou de 
permanência do empregado em serviço sem o contrato de trabalho devido, presumindo que, em 
tais casos, haveria conduta fraudulenta do empregador com vistas a recebimento indevido do 
depósito do FGTS e também do benefício do Seguro-Desemprego.  
126. Esse normativo foi revogado pela Portaria/MTP 671, de 08/11/2021, que trouxe um texto 
similar, mantendo a presunção de fraude no caso examinado, conforme descrito a seguir: 

‘Art. 311. A Inspeção do Trabalho dará tratamento prioritário, entre os atributos de rotina, 
à constatação de casos simulados de rescisão do contrato de trabalho sem justa causa, 
seguida de recontratação do mesmo trabalhador ou de sua permanência na empresa sem a 
formalização do vínculo, presumida, em tais casos, como conduta fraudulenta do 
empregador para fins de aplicação dos § 2º e § 3º do art. 23 da Lei nº 8.036, de 1990. 
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Art. 312. Considera-se fraudulenta a rescisão seguida de recontratação ou de permanência 
do trabalhador em serviço quando ocorrida dentro dos noventa dias subsequentes à data em 
que formalmente a rescisão se operou. 
Art. 313. Constatada a prática da rescisão fraudulenta, o Auditor Fiscal do Trabalho 
levantará todos os casos de rescisão ocorridos nos últimos vinte e quatro meses para 
verificar se a hipótese pode ser apenada em conformidade com o art. 312. 
Parágrafo único. O levantamento a que se refere o caput envolverá também a possibilidade 
de ocorrência de fraude ao seguro-desemprego, hipótese em que será concomitantemente 
aplicada a sanção prevista no art. 25 da Lei nº 7.998, de 1990 (grifo nosso).’ 

127. Assim, de acordo com o normativo transcrito, a recontratação de empregado pela mesma 
empresa em prazo inferior a 90 dias constitui fraude presumida, passível de aplicação de multa e 
demais penalidades previstas na legislação do trabalho. 
128. Ressalte-se que, com o advento da pandemia do coronavírus, o Governo Federal, por meio 
da Portaria 16.655, de 14/07/2020 afastou a aplicação do normativo, durante o estado de 
calamidade pública em decorrência da Covid-19, de que trata o Decreto Legislativo 6/2020, que 
esteve em vigor de 20/3 a 31/12/2020. 
129. Dessa forma, a validade da Portaria 384/1992 ficou suspensa durante o período de 20/3 a 
31/12/2020, voltando a vigorar a partir de 2021.  
130. Nesse contexto, foi feita uma avaliação, por meio de cruzamento dos dados da BGSD, de 
requerimentos recorrentes, envolvendo o mesmo requerente e a mesma empresa contratante, em 
que a readmissão tenha ocorrido em prazo inferior a 90 dias. Nessa tipologia específica, como a 
fraude demanda um tempo longo para se configurar, foram feitas buscas no período de 2014 até 
junho de 2022. 
131. Foram encontrados 315 casos de fraude presumida, conforme a tabela abaixo: 
Tabela 6 – Indícios de pagamentos irregulares a trabalhadores com contratos com presunção de 

fraude, em descordo com as Portaria/MTP 671/2021 e 384/1992, no período de jan/2014 a 
junho/2022. 

Ano Indícios de Pagamento 
Indevido  

Valores Pagos 

2014 1  R$ 788,00  
2015 38  R$ 58.361,51  
2016 42  R$ 76.026,00  
2017 26  R$ 53.315,00  
2018 48  R$ 87.196,00  
2019 96  R$ 162.304,00  
2020 28  R$ 46.435,00  
2021 34  R$ 55.625,00  
2022* 2  R$ 4.029,00  

Total 315  R$ 544.079,51  
Fonte: TCU 
*Até junho/2022 

132. Ressalte-se que, na realidade, os casos devem ser muito mais frequentes que os 
encontrados. É que a tipologia rodada pelo TCU, por questões técnicas, tinha por base 
requerimentos recorrentes, pois foi analisada apenas a base do seguro-desemprego, sem o 
cruzamento com outras bases de vínculos empregatícios. Ou seja, nos casos acima, o trabalhador 
requereu pelo menos duas vezes o seguro-desemprego. Para a configuração da fraude em 
questão, no entanto, seria necessário somente um requerimento seguido de reemprego pelo 
mesmo empregador.  
133. Deve-se observar que a verificação do reemprego é feito de forma rotineira no Programa 
do Seguro-Desemprego, inclusive no pagamento de cada uma das parcelas. Para detectar os 
casos de fraude previstos na Portaria/MTP 671/2021, bastaria que fosse implementada uma sub-
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rotina para verificar se o contratante foi o mesmo e se o prazo de recontratação foi inferior a 90 
dias. 
134. A partir dos indícios detectados, a equipe avaliou os casos de nove requerentes. Em três 
deles, os solicitantes, que somavam nove requerimentos recorrentes, receberam todas as parcelas 
previstas, a despeito de haver indício de fraude. 

Tabela 7 – Requerimentos com indícios de fraude nos contratos de trabalho (requerimentos 
recorrentes) não notificados. 

Intervalo entre a 
demissão e 

readmissão (em 
dias) 

Número do requerimento 
com contratos de trabalho 

com irregularidade 

66 3 
68 3 
72 3 

Fonte: TCU 
135. Em outros seis casos, as verificações baseadas em batimentos com os dados do CNIS e 
outras bases detectaram o reemprego do requerente (o que gera a notificação do requerimento). 
Com a notificação foi feito o bloqueio dos pagamentos, mas, ainda sim, duas ou mais parcelas 
acabaram sendo pagas, de quatro previstas, conforme tabela abaixo. 

Tabela 8 – Requerimentos com indícios de fraude nos contratos de trabalho (requerimentos 
recorrentes) notificados, mas com pagamento de parte das parcelas. 

Motivo do 
Bloqueio 

Número do requerimento 
com contratos de trabalho 

com irregularidade 
Reemprego 
Caged 3 

Reemprego CNIS 1 
Reemprego 
BGSD 2 

Fonte: TCU 
136. Nesses casos, observou-se que o prazo médio do recebimento do seguro-desemprego é 
menor que o intervalo de recontratação e, por isso, o pagamento das parcelas iniciais foi feito.  
136.1 Dessa forma, para a correção das falhas apontadas nesse achado, deve-se determinar ao 
Ministério do Trabalho e Previdência que, no prazo de 90 dias, adote as providências necessárias 
para assegurar os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu dever 
fiscalizatório, atribuído no art. 23 da Lei 7.998/1990, c/c inc. XII, do art. 18 do Decreto 
11.068/2022, de forma a detectar solicitações de seguro-desemprego para requerentes que 
tiveram reemprego com mesmo empregador em período inferior a 90 dias, com vistas ao 
bloqueio desses pagamentos irregulares, nos termos dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 
671/2021. 
137. Já para aplicação de multas e investigação aprofundada dos casos particulares listados 
neste relatório, é necessária a avaliação dos dados pela Subsecretaria de Inspeção do Trabalho 
(SIT), órgão que detém a competência de fiscalização do trabalho, conforme a Portaria MTE 
1.153/2017.  
138. Assim, deve-se recomendar à Subsecretaria de Políticas Públicas do Trabalho (SPPT) que 
encaminhe periodicamente a listagem de todos os casos detectados de solicitações de seguro-
desemprego que se enquadrem na presunção de fraude dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 
671/2021 para a Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT) e recomendar à Subsecretaria de 
Inspeção do Trabalho (SIT) que utilize as conclusões deste relatório e as informações repassadas 
pela SPPT como subsídios para o planejamento das inspeções do trabalho, em atenção aos arts. 
311 a 313 da Portaria/MTP 671, de 08/11/2021. 
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Achado 4 – Discussões sobre a legalidade do acúmulo do seguro-desemprego com beneficiário 
recebedor de pensão por morte ou auxílio-reclusão 
139. Constatou-se que houve, no período de 2018 a junho de 2022, pagamentos de seguro-
desemprego no valor de R$ 566,8 milhões para recebedores de benefícios de pensão por morte e 
de R$ 3,0 milhões para aqueles que recebem auxílio-reclusão, o que estaria contrário ao previsto 
no inc. V do art. 3º da Lei 7998/1990.  
140. Isso se deve ao entendimento, dentro do Programa, de que é possível o acúmulo do seguro-
desemprego com o recebimento de pensão por morte e auxílio-reclusão. Tais pagamentos ferem 
a essência do programa, que é o suporte financeiro àqueles que estão em vulnerabilidade social 
(desemprego), uma vez que essas pessoas já têm uma renda mensal garantida por meio dos 
benefícios pagos pelo INSS, gerando pesados custos financeiros aos cofres públicos e 
beneficiando aqueles que já têm recursos para se manter. 
141. Considera-se indevido o acúmulo concomitante do seguro-desemprego com os benefícios 
previdenciários de pensão por morte e do auxílio reclusão, em que pese existam decisões 
judiciais que compreendem pela regularidade desses pagamentos acumulados. 
142. De acordo com Lei 7.998, de 11/1/1990, que regula o Programa Seguro-Desemprego, para 
o direito à percepção do benefício, o trabalhador dispensado sem justa causa deverá atender aos 
requisitos estabelecidos em seu art. 3º, dentre os quais os transcritos a seguir: 

‘Art. 3º. Terá direito à percepção do seguro-desemprego o trabalhador dispensado sem 
justa causa que comprove: (...) 
III - não estar em gozo de qualquer benefício previdenciário de prestação continuada, 
previsto no Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, excetuado o auxílio-
acidente e o auxílio suplementar previstos na Lei nº 6.367, de 19 de outubro de 1976, bem 
como o abono de permanência em serviço previsto na Lei nº 5.890, de 8 de junho de 1973; 
(...) e 
V - não possuir renda própria de qualquer natureza suficiente à sua manutenção e de sua 
família’ (grifo nosso). 

143. Além disso, o normativo estabeleceu no art. 7º as condições para suspensão do benefício: 
‘Art. 7º.  O pagamento do benefício do seguro-desemprego será suspenso nas seguintes 
situações: 
I - admissão do trabalhador em novo emprego; 
II - início de percepção de benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto 
o auxílio-acidente, o auxílio suplementar e o abono de permanência em serviço (...).’ 

144. Ocorre que a Lei 9.032/1995 que alterou o art. 124 da Lei 8.213/1991, incluiu a pensão por 
morte como excepcionalidade do recebimento concomitante do seguro-desemprego: 

‘Art. 124. Salvo no caso de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto dos 
seguintes benefícios da Previdência Social: (...) 
Parágrafo único. É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer 
benefício de prestação continuada da Previdência Social, exceto pensão por morte ou 
auxílio-acidente.’ 

145. Posteriormente, o Decreto 3.048/1999, que aprova o regulamento da Previdência Social, 
acrescentou o auxílio-reclusão à lista de excepcionalidades, quando estabeleceu que:  

‘Art. 167.  Exceto na hipótese de direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto 
dos seguintes benefícios do RGPS, inclusive quando decorrentes de acidente do trabalho: 
(...) 
§2º É vedado o recebimento conjunto do seguro-desemprego com qualquer benefício de 
prestação continuada da previdência social, exceto pensão por morte, auxílio-reclusão, 
auxílio-acidente, auxílio-suplementar ou abono de permanência em serviço.’ 

146. Assim, é possível concluir que os textos do art. 124, §2º, da Lei 8.213/1991 e do art. 167, § 
2º, do Decreto 3048/1999, acrescentaram pensão por morte e auxílio reclusão na relação – 
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prevista no inciso III do art. 3º da Lei 7.998/1990 – de benefícios do RGPS que não 
obstaculizam, de maneira automática, o recebimento do seguro-desemprego.  
147. No entanto, não é possível concluir, de imediato, que aos recebedores desses dois 
benefícios não recai o requisito do inciso V, a saber, ‘não possuir renda própria de qualquer 
natureza suficiente à sua manutenção e de sua família’. 
148. Isso porque, primeiramente, o Ministério tem adotado como critério de ‘renda própria 
suficiente’, rendas maiores ou iguais a um salário-mínimo mensal. Ao mesmo tempo, pelas 
características de ambos os benefícios mencionados, é possível que um instituidor de pensão ou 
de auxílio reclusão deixe o benefício ‘desdobrado’ entre múltiplos dependentes, sem relação 
econômica entre si. Por exemplo, uma pensão pode ser dividida entre a viúva, que compõe um 
núcleo familiar, e um filho menor de idade, de outra mãe, que compõe outro núcleo familiar.  
149. No caso exemplificado, dependendo do valor do benefício da pensão, é possível que cada 
beneficiário receba um valor menor do que um salário-mínimo e, portanto, mantenham o direito 
a receber um eventual seguro-desemprego. Tal situação justificaria e explicaria a aparente 
contrariedade entre os dois dispositivos legais mencionados. Mesmo assim, em outros casos nos 
quais a pensão ou o auxílio reclusão não é desdobrado ou, mesmo desdobrado, seu valor é 
superior ao salário-mínimo, permanece a exigência do inciso V, art. 3º da Lei 7.998/1990. 
Assim, na prática, fica vedada a acumulação nesses casos.   
150. Dado que seguro-desemprego apresenta a finalidade de prover assistência temporária ao 
trabalhador com carteira assinada que foi demitido sem justa causa e, considerando um dos 
requisitos estabelecidos na legislação é ausência de renda própria, entende-se que política 
pública objetiva proteger os trabalhadores mais vulneráveis, com a concessão de uma assistência 
financeira temporária, desde que estes não possuam outra fonte de renda para o seu sustento e de 
sua família. 
151. Em acréscimo, deve-se observar que a Lei 7.998/1990, instituidora do seguro-desemprego, 
é a regra principal sobre o assunto. As exceções com a possibilidade de acumulação dos valores 
da pensão por morte e auxílio reclusão, conforme visto anteriormente, foram incluídas pela Lei 
9.032/1995, que alterou o art. 124 da Lei 8.213/1991, no caso da pensão por morte, e pelo 
Decreto 3.048/1999, no caso do auxílio-reclusão. 
152. Nosso entendimento, nesse caso, é que é aplicável o princípio da especialidade quando do 
recebimento do benefício do seguro-desemprego, não sendo possível a inclusão de possibilidades 
diversas de pagamento deste benefício em leis esparsas, fora do contexto da lei especializada. 
Assim, deveria ser afastada a possibilidade do recebimento do benefício quando da existência de 
renda de qualquer natureza suficiente para o sustento e de sua família, exceto nos casos 
expressamente indicados na própria Lei 7.998/1990. 
153. Deve-se ressaltar que o seguro-desemprego é uma política pública passiva financiada pelo 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT) que apresenta elevado custo orçamentário, com gastos 
anuais superiores a 35 bilhões de reais nos últimos cinco anos. Desses valores, parte significativa 
refere-se aos pagamentos acumulados com pensão por morte e auxílio-reclusão, como mostram 
as tabelas abaixo. 

Tabela 9 – Gastos anuais com seguro-desemprego para trabalhadores que já recebem os 
benefícios de pensão por morte e auxílio. 

Pensão por Morte  Auxílio-Reclusão 
Exercício Quantidade de 

Requerimentos 
Valor pago Quantidade de 

Requerimentos 
Valor pago  

2018 
30.627   R$ 164.607.564,61  232  

R$ 
1.127.720,00  

2019  29.471   R$ 163.758.456,09   175   R$ 920.851,00  
2020  30.864   R$ 122.681.583,00   153   R$ 561.787,00  
2021  25.464  R$ 75.152.507,68   84   R$ 243.692,00  
2022*  14.470   R$ 40.612.480,00   55   R$ 141.172,00  
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Total 
 130.896  

 R$ 
566.812.591,38   699  

 R$ 
2.995.222,00  

Fonte: TCU 
*Até junho de 2022 

154. Conforme descrito na tabela anterior, beneficiários da pensão por morte e do auxílio 
reclusão, receberam R$ 566,8 milhões e R$ 3,0 milhões, respectivamente, de pagamentos do 
seguro-desemprego, no período de janeiro de 2018 a junho de 2022.  
155. Os gráficos a seguir ilustram a evolução desses tipos de gastos no período. 

Figura 4 - Valores pagos de seguro-desemprego para requerentes beneficiários de auxílio-
reclusão, no período de janeiro/2018 a junho/2022. 

 
Figura 5 – Valores pagos de seguro-desemprego para requerentes beneficiários de auxílio-

reclusão, no período de janeiro/2018 a junho/2022. 

 
156. Tal ideia de proteção mais restritiva àqueles de maior vulnerabilidade, bem como da 
necessidade de redução dos gastos do Programa, com vistas a manter a sustentabilidade do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (FAT), pode ser observada na Exposição de Motivos (EMI 
00180/2014-MF-MPS-MTE, peça 25) que acompanhou a MP 665/2014, a qual foi convertida na 
Lei 13.134/2015. No documento, a argumentação técnica para as alterações são as seguintes: 

‘4. Não obstante, é notório que as transformações estruturais em curso no mercado de 
trabalho têm elevado o custo das políticas públicas de emprego, haja vista que o aumento 
contínuo da formalização dos vínculos empregatícios e a diretriz governamental de 
elevação real do salário-mínimo têm contribuído para que as despesas cresçam num ritmo 
mais acelerado do que as receitas do FAT. Ressalta-se que estas políticas já ocupam um 
papel de destaque nas contas do setor público brasileiro. Sendo assim, sua sustentabilidade 
se tornou uma questão importante para as finanças públicas como um todo. De acordo com 
dados do Resultado do Tesouro Nacional, observa-se que as despesas do FAT aumentaram 
de 0,54% do PIB em 2002 para 0,92% em 2013. 
5. Em 2013, as despesas com abono salarial e seguro-desemprego somaram R$ 31,9 
bilhões e R$ 14,7 bilhões, respectivamente. Por sua vez, a intermediação de mão de obra 
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registrou um investimento de apenas R$ 117,2 milhões nesse mesmo período. Diante dessa 
distorção, fica claro que tão importante quanto a criação de um programa é o seu 
redesenho, afinal de contas, a sua própria efetividade é determinante para que o público-
alvo seja revisto ao longo do tempo. Nesse contexto, torna-se necessário reduzir as 
despesas do FAT com políticas passivas para investir no fortalecimento das políticas 
ativas, pois estas têm impacto direto no aumento da produtividade do trabalhador e da 
economia, o que gera maiores ganhos de bem-estar para toda a população no longo prazo. 
(...) 
7. No que concerne à modalidade formal do seguro-desemprego, propõe-se alterar as 
exigências para a primeira e segunda solicitação do benefício, elevando-se o período de 
carência para 18 meses nos últimos 24 meses e para 12 meses nos últimos 16 meses 
imediatamente anteriores à data da dispensa, respectivamente. Referida alteração tem o 
objetivo de beneficiar os trabalhadores mais vulneráveis em detrimento daqueles que 
solicitam o benefício pela primeira vez. Cabe destacar que este último grupo respondeu por 
72,8% do total de benefícios concedidos em 2013. (...) 
9. A urgência da medida caracteriza-se pela evidente necessidade de adequar o FAT para 
que esse tenha assegurada a sua sustentabilidade financeira intertemporal.’ 

157. No documento está explícito que o aumento das exigências para habilitações do seguro-
desemprego na modalidade formal objetivou beneficiar os trabalhadores mais vulneráveis, no 
caso aqueles que já enfrentavam o desemprego pela segunda ou terceira vez em curto período de 
tempo, em detrimento daqueles que solicitavam o benefício pela primeira vez. 
158. Aliás a questão da sustentabilidade do FAT é objeto de grande preocupação desta Corte, 
tendo sido tratada detalhadamente no TC 007.349/2014-9, que levou ao Acórdão 
3.130/2014-TCU-Plenário, de relatoria do Ministro-Substituto Augusto Sherman Cavalcanti. 
Nesse trabalho, o TCU levantou a necessidade urgente de se ajustar despesa e receita do Fundo 
para evitar o colapso do sistema de proteção ao trabalhador.   
159. Desta forma, deve-se encaminhar cópia do relatório ao Congresso Nacional, por 
intermédio da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização, das Comissões de 
Seguridade Social e Família e do Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos 
Deputados e da Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal, a Casa Civil da Presidência da 
República, o Ministério do Trabalho e Emprego, a respeito desse achado, com vistas a subsidiar 
eventuais ajustes legais para evitar um interpretação indevida da legislação atual sobre o seguro-
desemprego.  
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3.2. Recursos administrativos e concessões de benefício por via judicial 
160. Como visto anteriormente, nas etapas de habilitação e concessão do seguro-desemprego, 
há diversas verificações com vistas a impedir qualquer tipo de pagamento irregular, que levam 
ao indeferimento da solicitação. 
161. A partir do indeferimento, o solicitante é notificado e, querendo, pode recorrer 
administrativamente com vistas a alterar o entendimento inicial e obter o benefício. 
162. O macroprocesso do recurso administrativo começa, então, a partir do indeferimento do 
requerimento, quando o requerente solicita a revisão do seu pedido. O prazo para solicitar o 
recurso é de dois anos, contados da data de demissão do vínculo que deu origem ao benefício 
163. O solicitante pode recorrer tanto por meio eletrônico quanto presencialmente. Por meio 
eletrônico, o requerente deve utilizar o aplicativo ‘Carteira de Trabalho Digital’ ou o Portal de 
Serviços do ‘gov.br’. 
164. Outra opção é o atendimento presencial, que pode ser feito nas unidades das 
Superintendências Regionais do Trabalho (SRTb) ou nas agências do Sistema Nacional de 
Emprego (Sine). 
165. Independentemente da forma de entrada, o recurso vai para a fila digital. Os pedidos são 
então avaliados pelas equipes das SRTb nos estados ou, em alguns casos específicos pela 
Coordenação-Geral de Gestão de Benefícios em Brasília.  
166. Feita a análise, se o recurso for considerado procedente, o agente faz as alterações 
necessárias e o pedido segue para a etapa de pagamento. Considerado improcedente, o 
requerente é notificado, podendo entrar com novos recursos, até o limite do prazo de dois anos a 
partir da dispensa. 
167. Tendo o pedido de seguro-desemprego ou o recurso indeferido, o solicitante pode optar 
pela via judicial para o recebimento do benefício, uma vez que o inciso XXXV do art. 5º da 
Constituição Federal da República Federativa do Brasil de 1988 assegura a inafastabilidade do 
acesso à Justiça, definindo que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou 
ameaça a direito. 
168. Optando por esse caminho, o trabalhador deve peticionar junto ao judiciário para obtenção 
de seu pretenso direito, constituindo assim um processo judicial.  
169. Após o recebimento da ação, o juiz solicita informações sobre os motivos do indeferimento 
ao Ministério do Trabalho, por meio da Advocacia Geral da União.  
170. O Ministério faz o levantamento das razões que levaram ao indeferimento do pedido e o 
encaminha ao juízo solicitante.  
171. A partir daí o julgador decide pela procedência ou não do pedido do trabalhador. Se 
improcedente, há a notificação do solicitante que poderá ainda recorrer da decisão. Se 
procedente, encaminha ao MTP a sentença ordenando o pagamento do benefício e estabelecendo 
os valores e os prazos para cumprimento da ordem. 
172. Recebendo a ordem judicial, o Ministério, por meio da CGGB, cadastra o requerimento, 
caso ele ainda não esteja registrado no sistema, e promove as alterações necessárias para que os 
pagamentos possam ser efetivados. 
173. Feito esses apontamentos sobre os macroprocessos de recursos administrativos e de 
concessões por ordem judicial, passemos aos Achados 5 e 6, que tratam dos controles internos 
desses macroprocessos. 
Achado 5 – Ausência de uma instância de revisão para os recursos administrativos e 
possibilidade de múltiplos recursos 
174. Foi constatado que não existe instância de revisão, à qual os requerentes do seguro-
desemprego possam apelar, com vistas a reverter a decisão que indeferiu o recurso original. 
Também se verificou que os requerentes podem recorrer inúmeras vezes das decisões que 
indeferem o pagamento do benefício, sendo o único limite para interposição de recursos, o prazo 
de dois anos após a demissão.  
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175. Essas falhas são geradas pela falta de normatização adequada que limite o número de 
recursos e que implemente uma segunda instância administrativa de revisão das decisões 
denegatórias do benefício. Como consequência, há um excesso de recursos que poderiam ser 
evitados, além de perdas de eficiência que poderia advir da existência de uma equipe revisora. 
176. No processo de habilitação, concessão e pagamento do seguro-desemprego, após 
sistemática de verificações informatizadas, quando os requisitos estabelecidos para concessão 
não são atendidos, o requerimento do Seguro-Desemprego é indeferido. 
177. Dados da Strab trazem os seguintes números de requerimento de seguro-desemprego 
deferidos e indeferidos: 

Tabela 10 – Quantidade anual de requerimentos de seguro-desemprego indeferidos. 

Exercício 

Quantidade de 
Requerimentos 
Recebidos (A) 

Quantidade de 
Requerimentos 
Deferidos (B) 

Valor Pago (R$) Quantidade de 
Requerimentos 
Indeferidos (C) 

Percentual de 
Requerimentos 

Indeferidos 
(C/A) 

2018 6.580.942  6.101.195 32.612.968.228,53  331.234 5% 
2019 6.658.106 6.173.949 33.958.582.890,47  351.535 5,3% 
2020 6.784.892 6.045.917 35.053.457.693,03  586.303 8,6% 
2021 6.089.256 6.045.857 31.445.485.636,59  628.570 10,3% 
Média 6.528.299 6.091.730 33.267.623.612,16  474.411 7,27% 
Fonte: Strab 

Figura 6 – Percentual de requerimentos indeferidos no período de 2018 a 2021. 

 
 

178. Conforme se vê na tabela apresentada, por ano, quase 500 mil solicitações de seguro-
desemprego são indeferidas, o que representa uma média anual de 7,27% do total de 
requerimentos. 
179. A partir do indeferimento, o trabalhador é notificado e, caso queira contestar a denegação 
do pedido, pode recorrer administrativamente. 
180. Os recursos administrativos contra o indeferimento do pedido do Seguro-Desemprego são 
regulados pela Resolução/Codefat 467/2005, que estabelece: 

‘Art. 15 (...) § 4º Do indeferimento do pedido do Seguro-Desemprego, caberá recurso ao 
Ministério do Trabalho e Emprego por intermédio das Delegacias Regionais do Trabalho, 
no prazo de 2 (dois) anos, contados a partir da data de dispensa que deu origem ao 
benefício, bem como para os casos de notificações e reemissões.’ 

181. Em 21/9/2022, após a conclusão e envio do Relatório Preliminar ao MTP para sua 
manifestação, foi editada a Resolução/Codefat 957/2022, a qual trata do assunto. 
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182. Em relação aos recursos administrativos, a recente norma do Codefat estabelece o 
seguinte: 

‘Art. 27. Caberá recurso administrativo nas seguintes decisões: 
I - indeferimento do seguro-desemprego; 
II - deferimento do seguro-desemprego quanto ao seu montante; e 
III - suspensão ou cancelamento do seguro-desemprego. 
§1º O recurso administrativo de que trata o caput do artigo poderá ser interposto pelo 
trabalhador no portal gov.br, no aplicativo Carteira de Trabalho Digital ou, 
presencialmente, nas unidades das Superintendências Regionais do Trabalho e nas demais 
unidades que integram o Sistema Nacional de Emprego. 
§ 2º Os recursos administrativos descritos no caput do artigo poderão ser interpostos no 
prazo de cento e vinte dias contados da notificação. 
§ 3º Ao registrar o recurso, o trabalhador fica cientificado de que as notificações sobre o 
seguro-desemprego poderão ocorrer de modo exclusivamente digital, na forma do art. 8º 
desta Resolução. 
§ 4º Transcorrido o prazo de cinco dias da data da disponibilização da notificação ou 
intimação no ambiente de acesso destinado aos usuários do sistema, presume-se válida a 
notificação. 
§ 5º As razões do recurso ficarão restritas aos requisitos analisados para o deferimento do 
seguro-desemprego, limitadas à impugnação necessária à superação dos óbices indicados 
na decisão. 
§ 6º Não será analisado o mérito dos recursos que demandem para o seu provimento a 
análise das cláusulas do contrato de trabalho ou o reconhecimento de situações de fato não 
registradas nas bases de dados consultadas para a concessão do benefício. 
§ 7º As alterações nas bases de dados necessárias para o reconhecimento das situações 
mencionadas no §6º deverão ser providenciadas diretamente pelos interessados e 
observarão os procedimentos vigentes.  
Art. 28. Os recursos interpostos nas hipóteses dos incisos I a III do caput do art. 27 desta 
Resolução serão julgados em única instância pela Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência. 
§ 1º Constatada a ausência de elemento necessário ao reconhecimento do direito ao seguro-
desemprego, a decisão de indeferimento elencará as providências e documentos 
necessários a serem providenciados pelo interessado. 
§ 2º Na hipótese do §1º o interessado poderá interpor novo recurso no prazo de trinta 
dias contados da notificação, caso ultrapassado o prazo previsto no §2º do art. 27 desta 
Resolução.  
Art. 29. Julgado procedente o recurso administrativo e respeitado o prazo de trinta dias da 
data do requerimento para direito à primeira parcela, o benefício será disponibilizado a 
cada trinta dias a contar do lote subsequente de pagamento posterior à decisão.  
Art. 30. Os prazos para cumprimento de exigências, para apresentação de defesa e para    
interposição de recurso contra decisões relativas ao seguro-desemprego serão contados em 
dias corridos, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em finais de semana ou em dias de feriados nacionais.  
Art. 31. O resultado do recurso administrativo ficará disponível ao trabalhador no 
portalgov.br e no aplicativo Carteira de Trabalho Digital’ (grifos nossos) 

183. Observa-se que a norma realmente disciplinou, pelo menos em parte, os recursos 
administrativos, estabelecendo os procedimentos, formas e prazos. 
184. De acordo com a Strab, a quantidade de recursos impetrados nos anos de 2018 a 2021 são 
os seguintes: 
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Tabela 11 – Resultados das análises de recursos contra o indeferimento do seguro-desemprego. 

Ano 

Quantidade 
de Recursos 

(A) 

Quant. 
de 

Recursos 
Providos 

(B) 

Valor 
Pago 
Rec. 
Prov. 
(R$ 

milhões) 

% Rec. 
Providos 

(B/A) 

Prazo 
médio 

de 
análise 

% Rec. 
Presenciais 

% Rec. via 
Aplicativo 

2018 290.437 234.066  R$ 
1.204  

80,6% 29 dias 99,41% 0,59% 

2019 454.683 342.926 R$ 1.810  75,4% 28 dias 94,42% 5,58% 
2020 683.583 340.014  R$ 

1.810  
49,7% 38 dias 58,67% 41,33% 

2021 445.642 179.205 R$ 943  40,2% 29 dias 45,74% 54,26% 
Média 468.586 274.053 R$ 1.442 61,48% 31 dias - - 
Fonte: Strab 
185. Os dados da tabela, indicam que, em média, 468,6 mil recursos são impetrados a cada ano, 
o que corresponde a cerca de 99% da média de solicitações indeferidas (ver Tabela 10).  

Figura 7 – Comparação entre os recursos administrativos totais e improvidos, no período de 
2018-2021. 

 
Figura 8 – Porcentagem de recusos administrativos impetrados por meio do aplicativo ‘Carteira 

Digital do Trabalho’, no período de 2018-2021. 

 
186. Observa-se nos gráficos apresentados que a quantidade dos recursos aumentou de 2018 a 
2020, com queda em 2021. A porcentagem de recursos improvidos, entretanto, aumentou em 
todo o período. Dos índices de 19,4% e 24,6% em 2018 e 2019, para 51,3% e 59,8%, em 2020 e 
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2021, respectivamente. Também é clara a tendência de aumentar os recursos via internet 
(aplicativo ‘Carteira de Trabalho Digital’ ou Portal gov.br) em detrimento do recurso presencial. 
187. Tanto o aumento dos recursos quanto do número de recursos indeferidos, têm como causa 
provável a informatização dos requerimentos, que hoje podem ser feitos totalmente por meio do 
aplicativo ‘Carteira de Trabalho Digital’ ou pela internet. A facilidade para recorrer do 
indeferimento da solicitação provoca o aumento geral de recursos, os quais, muitas vezes, não 
cumprem os requisitos legais e, por isso, são indeferidos. 
188. A Strab encaminhou o mapa de processos sobre o tema, o qual foi avaliado pelo TCU e 
convalidado pelo órgão. Note-se que o mapa não inclui as alterações promovidas pela Resolução 
Codefat 95, de 21/9/2022. O mapa detalhado encontra-se na peça 50. Uma versão mais 
simplificada é apresentada na figura abaixo: 

Figura 9 – Mapa de processos simplificado relativo aos recursos administrativos do Seguro-
Desemprego. 

  
189. Como descrito no mapa, o requerente entra com recurso contra o indeferimento do pedido 
por meio do aplicativo ou por meio presencial. O recurso vai para a fila digital e é avaliado pelas 
equipes do MTP. Segundo esclareceu o órgão, em cada SRTb há equipes que fazem as análises. 
Em determinados casos, a análise é feita pela CGGB em Brasília. 
190. Feita a análise, se o recurso for considerado procedente, o agente faz as alterações 
necessárias e o pedido segue para a etapa de pagamento. Considerado improcedente, o 
requerente é notificado, podendo entrar com novo recurso. 
191. Deve-se observar que, da forma atual, o requerente pode entrar com inúmeros recursos, 
dentro do prazo limite de dois anos da dispensa, sempre que seu pedido for negado. É evidente, 
que essa situação não é a ideal, uma vez que um mesmo tema pode ser avaliado diversas vezes, 
sobrecarregando o sistema de maneira ineficiente.  
192. A tabela a seguir mostra a quantidade de recursos recorrentes por ano. 

 
 

Tabela 12 – Quantidade de recursos recorrentes por ano. 
Exercício Quantidade de Recursos para um mesmo Requerimento 
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1 2 3 4 5 6 7 8 ou mais 
2018 256.947 14.451 1.427 177 25 5 2 -  
2019 402.865 22.515 2.078 333 55 11 1 2  
2020 580.735 40.664 5.334 1.083 262 65 32 15  
2021 370.263 30.358 4.256 772 190 71 21  10  
2022* 201.095 12.157 1.279 173 35 7 2  -  
Total 1.811.905 120.145 14.374 2.538 567 159 58 27 
Fonte: TCU 
*Até junho de 2022 

193. Conforme os dados da tabela anterior, no período analisado, houve 1,8 milhões de recursos 
(402.606/ano em média) contra o indeferimento do seguro-desemprego, tendo havido 120.145 
casos (26.699/ano em média) com dois recursos para um mesmo requerimento (6,6% do total). 
Esse segundo recurso equivaleria a um pedido de revisão, o que é previsto na Lei 9.784/1999.  
194. Entretanto, o quantitativo de situações com mais de dois recursos no período analisado 
totalizou 17.723 casos (média de 3.938/ano), havendo um caso em que um único requerimento 
foi analisado 15 vezes. Trata-se, como exposto anteriormente, de situações não previstas em 
normativos, e a análise desses pedidos podem ser considerados, assim, desperdício de recursos 
públicos. 
195. Por outro lado, não há uma segunda instância administrativa, que poderia rever de forma 
definitiva a primeira análise, efetivando o direito do cidadão de revisar as decisões 
administrativas, em conformidade com o que prevê o art. 56 e §§ da Lei 9.784/1999. Ressalte-se 
que, para além dos aspectos legais, uma instância de revisão no âmbito administrativo 
contribuiria muito para a uniformização das deliberações do órgão. 
196. Destaque-se, ainda, que essa instância de revisão não precisa ser necessariamente 
hierarquicamente superior às demais unidades de análise, basta que seja uma unidade diferente 
daquela que analisou originalmente o recurso. É conveniente, entretanto, a criação de uma 
unidade especializada nas revisões, como observado em diversos órgãos da Administração (o 
TCU, por exemplo), com vistas à uniformização das decisões. 
197. Cabe destacar aqui a recente norma editada pelo Codefat (Resolução/Codefat 957, de 
21/9/2022), a qual foi criada após envio relatório preliminar para comentários dos gestores, ou 
seja, após concluída a fase de execução da fiscalização. A Resolução é importante e positiva, 
pois disciplinou alguns aspectos dos recursos administrativos, estabelecendo formas e prazos 
para interposição. 
198. Nesse trabalho, a Resolução não será analisada de forma exaustiva, cabendo destacar, no 
entanto, o art. 27 e 28 da norma:  

‘Art. 27. Caberá recurso administrativo nas seguintes decisões: 
I - indeferimento do seguro-desemprego; 
II - deferimento do seguro-desemprego quanto ao seu montante; e 
III - suspensão ou cancelamento do seguro-desemprego. 
§1º O recurso administrativo de que trata o caput do artigo poderá ser interposto pelo 
trabalhador no portal gov.br, no aplicativo Carteira de Trabalho Digital ou, 
presencialmente, nas unidades das Superintendências Regionais do Trabalho e nas demais 
unidades que integram o Sistema Nacional de Emprego. 
§ 2º Os recursos administrativos descritos no caput do artigo poderão ser interpostos no 
prazo de cento e vinte dias contados da notificação. 
§ 3º Ao registrar o recurso, o trabalhador fica cientificado de que as notificações sobre o 
seguro-desemprego poderão ocorrer de modo exclusivamente digital, na forma do art. 8º 
desta Resolução. 
§ 4º Transcorrido o prazo de cinco dias da data da disponibilização da notificação ou 
intimação no ambiente de acesso destinado aos usuários do sistema, presume-se válida a 
notificação. 
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§ 5º As razões do recurso ficarão restritas aos requisitos analisados para o deferimento do 
seguro-desemprego, limitadas à impugnação necessária à superação dos óbices indicados 
na decisão. 
§ 6º Não será analisado o mérito dos recursos que demandem para o seu provimento a 
análise das cláusulas do contrato de trabalho ou o reconhecimento de situações de fato não 
registradas nas bases de dados consultadas para a concessão do benefício. 
§ 7º As alterações nas bases de dados necessárias para o reconhecimento das situações 
mencionadas no §6º deverão ser providenciadas diretamente pelos interessados e 
observarão os procedimentos vigentes.  
Art. 28. Os recursos interpostos nas hipóteses dos incisos I a III do caput do art. 27 desta 
Resolução serão julgados em única instância pela Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência. 
§ 1º Constatada a ausência de elemento necessário ao reconhecimento do direito ao seguro-
desemprego, a decisão de indeferimento elencará as providências e documentos 
necessários a serem providenciados pelo interessado. 
§ 2º Na hipótese do §1º o interessado poderá interpor novo recurso no prazo de trinta dias 
contados da notificação, caso ultrapassado o prazo previsto no §2º do art. 27 desta 
Resolução.  
Art. 29. Julgado procedente o recurso administrativo e respeitado o prazo de trinta dias da 
data do requerimento para direito à primeira parcela, o benefício será disponibilizado a 
cada trinta dias a contar do lote subsequente de pagamento posterior à decisão.  
Art. 30. Os prazos para cumprimento de exigências, para apresentação de defesa e para    
interposição de recurso contra decisões relativas ao seguro-desemprego serão contados em 
dias corridos, excluindo-se da contagem o dia do começo e incluindo-se o do vencimento. 
Parágrafo único. Considera-se prorrogado o prazo até o primeiro dia útil seguinte se o 
vencimento cair em finais de semana ou em dias de feriados nacionais.  
Art. 31. O resultado do recurso administrativo ficará disponível ao trabalhador no 
portalgov.br e no aplicativo Carteira de Trabalho Digital’ (grifos nossos) 

199. Observa-se que o normativo não resolveu o problema da inexistência de segunda instância 
administrativa (revisora), conforme exigido no art. 56 e §§ da Lei 9.784/1999. Ao contrário, ao 
estabelecer que ‘os recursos interpostos nas hipóteses dos incisos I a III do caput do art. 27 desta 
Resolução serão julgados em única instância pela Secretaria de Trabalho do Ministério do 
Trabalho e Previdência’ (art. 28, caput), parece tentar estabelecer uma única instância 
administrativa, frustrando o mandamento legal. 
200. Em relação aos múltiplos recursos, nosso entendimento é de que a norma deixa brechas 
para a impetração de vários recursos para uma mesma solicitação. No mesmo texto citado acima 
(art. 28, caput), fala-se de uma única instância, mas no próprio caput já há uma exceção a essa 
regra. Para a hipótese de recurso questionando o montante deferido do seguro-desemprego 
(inciso II do caput do art. 27), não há limites para recursos.  
201. Além disso, mais adiante, no §2º do art. 28, que trata de providências e documentos 
necessários a serem providenciados pelo interessado, também há a possibilidade de interposição 
de múltiplos recursos. 
202. Conclui-se então que, a despeito dos avanços no estabelecimento de procedimentos para os 
recursos, a norma não resolve as falhas apontadas. 
203. Deve-se, assim, recomendar à Strab que atue em conjunto com o Conselho Deliberativo 
do Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat) para normatizar adequadamente o macroprocesso 
de recursos administrativos dentro do Programa do Seguro-Desemprego, estabelecendo regras 
que impeçam a impetração de recursos ilimitados e implementando uma instância revisora de 
recursos denegados, a qual analisaria de forma definitiva o mérito da questão. 
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Achado 6 - Ausência de avaliação contínua e sistemática dos resultados dos recursos 
administrativos e das concessões de seguro-desemprego determinados por via judicial 
204. Foi constatado que não há uma avaliação contínua e sistemática dos resultados dos 
recursos administrativos nem dos dados referentes aos pagamentos de seguro-desemprego 
determinados por sentenças judiciais. Tais falhas se devem à ausência de mecanismos de 
feedback em relação aos recursos, bem como de contagem e detalhamento das ordens judiciais 
para pagamento do benefício.  
205. Como consequências, há o comprometimento das tomadas de decisão que visem a 
solucionar os problemas que levam à impetração de recursos administrativos ou de ações 
judiciais, além de dificuldades para uniformização das decisões adotadas nos recursos 
administrativos. 
206. Conforme visto anteriormente há um grande volume de recursos administrativos 
impetrados contra as decisões que denegam o benefício. A equipe do TCU buscou junto à Strab 
informações sobre o processo de avaliação dos resultados das análises dos recursos (Solicitação 
de Auditoria 4-71/2022, item ‘k’). Em resposta, a Secretaria informou que o Laboratório de 
Análise de Risco atua nesse sentido, por meio da ‘avaliação de anomalias com focos, entre 
outros quesitos, nos agentes’ responsáveis pelas análises. Ou seja, o órgão atua mais na procura 
de algum evento anormal dentre as análises desenvolvidas. 
207. Assim, embora se faça essa verificação de anomalias, não existe uma avaliação 
sistemática das análises realizadas, com exame dos números de deferidos ou indeferidos, dos 
motivos de tais recursos, ou da qualidade das análises. Dessa forma, não há uma crítica sobre o 
que poderia ser feito para evitar que tais recursos fossem constituídos, e com isso aprimorar o 
processo de habilitação e concessão. 
208. Os recursos envolvem, pelo lado da Administração, consideráveis custos para análise, 
enquanto, pelo lado do trabalhador, levam a atrasos no pagamento que podem lhe causar 
inúmeros transtornos, numa situação já de grande vulnerabilidade. 
209. Assim, aprender com os as análises já realizadas constitui fator essencial para aprimorar 
todo o processo e evitar que recursos desnecessários sejam impetrados no futuro. 
210. Da mesma forma, ocorre a ausência de análise dos dados relativos ao pagamento de 
seguro-desemprego por decisão judicial. Nos trabalhos de auditoria, verificou-se que não há 
captura de informações das sentenças prolatadas nesse sentido, nem se conhece as causas que 
determinaram o pagamento judicial. 
211. Sobre essa questão, vale ressaltar que, em decorrência da negativa do pagamento do 
seguro-desemprego (seja o indeferimento do requerimento original ou a improcedência do 
recurso administrativo), é facultado ao cidadão acionar o judiciário na busca do que entende ser 
seu direito, conforme o princípio constitucional do acesso à justiça (inciso XXXV, art. 5º, 
CF/88). 
212. A tabela a seguir mostra a quantidade de concessões de seguro-desemprego via judicial nos 
últimos anos. 

Tabela 13 – Quantidade concessões de seguro-desemprego via judicial por ano. 
Exercício Quantidade de concessões de 

SD por ordem judicial (1) 
Valor do pagamento por ordem 

judicial (2) 
2018 4.254 R$ 21.081.532,80 
2019 4.634 R$ 23.635.148,28 
2020 4.290 R$ 22.164.037,14 

Média 4.393 R$ 22.293.572,74 
Fonte: Diretoria de Serviço Público da Procuradoria Geral da União e Strab 
(1) Os dados referem-se aos casos em que o requerimento ou recurso foi denegado 
administrativamente. 
(2) Os dados de valores são estimativos, a partir dos volumes médios anuais de seguro-
desemprego pagos nos respectivos anos. 
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213. Conforme os dados encaminhados pela Strab, obtidos por meio da Advocacia Geral da 
União (AGU), nos anos de 2018, 2019 e 2020 o número de concessões desse tipo situa-se em 
torno 4.300/ano, resultando em pagamentos em torno de R$ 22 milhões/ano. 
214. Ressalte-se que a Controladoria-Geral da União (CGU), em seu Relatório de Auditoria 
899784, sobre as contas do FAT de 2020, apontou gastos de R$ 2,2, R$ 1,7 e R$ 1,4 bilhões em 
pagamentos de seguro-desemprego por sentenças judiciais para os anos de 2017, 2018 e 2019, 
respectivamente. Ou seja, a CGU identificou valores até oitenta vezes superiores aos apurados 
nesta fiscalização 
215. Estes números tão discrepantes se devem a interpretações diferentes, nos dois trabalhos, 
sobre as concessões de benefício por ordem judicial.  
216. No caso da CGU, os auditores consideraram como concessões judiciais qualquer 
pagamento de seguro-desemprego derivado de sentença judicial. 
217. Na presente auditoria, a equipe decidiu separar os pagamentos derivados de ação judicial 
em dois tipos: os casos de reconhecimento de vínculo empregatício por via judicial e as situações 
de pagamentos de seguro-desemprego por ordem judicial após indeferimento do 
requerimento/recurso pelo MTP. 
218. Isso porque, no primeiro caso, não há determinação para pagamento do benefício, mas, 
simplesmente o reconhecimento do vínculo empregatício. Uma vez reconhecida judicialmente a 
relação de emprego, o Ministério cadastra o requerimento e ele passa por todas as etapas de 
verificação. Assim, o benefício pode ser deferido ou não, de acordo com as normas que regem o 
Programa, conforme descrito no mapa de processos de peça 48. Dessa forma, a equipe entendeu 
que esses casos tratavam de requerimentos comuns, em que apenas o vínculo foi trazido ao 
sistema por força de decisão judicial. 
219. Já no caso da sentença posterior à denegação do requerimento, há uma ordem expressa 
para a concessão do benefício, independentemente de qualquer verificação sobre a regularidade 
do pagamento. Dessa forma, o processamento é diferente e, efetivamente, há uma despesa 
realizada por força de decisão judicial. 
220. Nesse sentido, o mapa de processos relativos aos pagamentos por via judicial (peça 49), 
mostra que, após o acionamento do judiciário, o juiz determina diligências à Advocacia Geral da 
União (AGU), que por sua vez repassa a solicitação de informações à Strab. A unidade do MTP 
produz as informações relativas ao caso sob análise e envia, por meio da AGU, ao juiz do 
processo. 
221. Com as informações em mãos, o juiz pode determinar a concessão do benefício ou 
indeferir o pedido. 
222. Havendo a determinação para pagamento do benefício, a sentença é encaminhada via AGU 
para a Strab, que credencia o requerimento (se ele ainda não estiver no sistema) e faz as 
adaptações necessárias para efetivar o pagamento. Destaque-se que, nesse caso, não é feito 
nenhum procedimento de verificação, uma vez que a ordem judicial deve ser cumprida. 
223. A figura a seguir mostra esse macroprocesso, de forma simplificada: 
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Figura 10 – Mapa de processos simplificado relativo à concessão de seguro-desemprego por 
ordem judicial. 

 
224. No que concerne aos controles desse macroprocesso, a equipe detectou que não há, dentro 
da Strab, a marcação específica para tipo de pagamento (concessão de benefício via judicial 
após denegação de requerimento). O órgão registra no sistema a decisão judicial, mas esse 
registro não traz a diferenciação entre as sentenças que somente fazem o reconhecimento de 
vínculo daquelas que determinam a concessões após o benefício ter sido indeferido 
administrativamente. 
225. De acordo com o órgão, em sua resposta à Solicitação de Auditoria 1-71/2022, ‘o sistema 
operacional do seguro-desemprego não apresenta marcador específico para a ocorrência de 
benefícios concedidos mediante decisão judicial’ (peça 11, p. 6). A Strab informou ainda que os 
dados referentes ao assunto não estão disponíveis diretamente na unidade e, quando solicitados 
pelo TCU, foram obtidos por meio de consulta à AGU. 
226. Uma vez que se trata de despesas fora do orçamento original do órgão, esses dados 
precisam ser coletados e processados de forma separada, pois, de acordo com as normas 
contábeis da Administração Pública, serão necessários para se calcular a provisão orçamentária 
para o exercício seguinte.  
227. Além da questão contábil, deve-se ressaltar que as informações a respeito dos pagamentos 
por ordem judicial são essenciais para aprimoramento do programa, seja para ajustar os 
processos de habilitação e concessão, quando a interpretação judicial for compatível com a 
legislação, quanto para trazer subsídios para a AGU em casos flagrantemente ilegais. A análise 
também poderá subsidiar a edição, por parte do Codefat, de normativos interpretativos, ou 
mesmo alterações legais, se necessário.  
228. Assim, a ausência dessa marcação neste tipo de processo deve ser corrigida o quanto antes, 
para melhor organização das ações posteriores e para a coleta de dados. 
229. Dessa forma, cabe recomendar à Strab que: 
229.1 Adote mecanismos para obter dados das sentenças judiciais que determinam o 
pagamento do seguro-desemprego, separando essas ordens daquelas que tratam de 
reconhecimento de vínculos empregatícios, e criando um banco de dados com informações 
detalhadas, como número da sentença, valores pagos, data, motivo da decisão, entre outros; 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75169628.

Avulso do AVN 6/2024   [48 de 54]

29 Fevereiro 2024 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 55

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



 
                      TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO TC 006.464/2022-0 
 

35 
 

229.2 Implemente mecanismos para avaliação contínua e sistemática dos resultados dos 
recursos administrativos e dos dados referentes aos pagamentos de seguro-desemprego 
determinados por sentenças judiciais, de forma a obter informações robustas para as tomadas de 
decisão que visem a solucionar os problemas que levam à impetração de recursos administrativos 
ou de ações judiciais, além de obter uma uniformização das decisões adotadas nos recursos 
administrativos. 
230. Ressalte-se que essa análise da totalidade dos resultados pode ser feita de várias formas, 
em unidade especializada, com a utilização de sistemas informatizados, com discussões com 
agentes, ou, ainda, com diversas técnicas ao mesmo tempo. Cabe à Strab desenhar uma 
sistemática de avaliação e implementá-la da forma mais conveniente para o órgão. 
4 – MANIFESTAÇÃO DOS GESTORES 
231. A SecexPrevidência, em consonância com as Normas de Auditoria do Tribunal de Contas 
da União (NAT/TCU), itens 144 a 148, encaminhou o Ofício 50.243/2022-TCU/Seproc, de 
20/09/2022, dirigido ao Secretário-Executivo do Ministério do Trabalho e Previdência (peça 29), 
com vistas a obter a manifestação dos gestores sobre o Relatório Preliminar (peça 27). 
232. Os gestores do Ministério do Trabalho e Previdência manifestaram-se por meio dos 
documentos de peças 32 a 36, os quais foram analisados no Apêndice 1 deste Relatório. Os 
resultados dessa análise, em alguns casos, ocasionaram ajustes, acréscimos e supressões que 
foram incorporadas ao texto deste relatório definitivo. 
5 - CONCLUSÃO 
233. Nesta auditoria operacional integrada com conformidade, que teve por objetivo verificar a 
eficiência e a regularidade dos pagamentos do seguro-desemprego, por meio da avaliação dos 
controles internos do Programa, no período compreendido entre janeiro de 2018 e junho de 2022, 
foram discutidos e analisados alguns aspectos relativos à gestão do Programa do Seguro-
Desemprego, apontando gargalos e oportunidades de melhoria.  
234. Em relação à habilitação e concessão dos benefícios, a equipe realizou, a partir de 
cruzamento das bases de dados disponíveis, avaliações das causas das possíveis irregularidades 
detectadas. Constatou-se falha na governança da relação contratual do auditado com a Dataprev, 
pois a operacionalização dos pagamentos de benefícios (cruzamento de dados realizado pela 
Dataprev) não refletiu com fidedignidade os critérios exigidos nas normas legais e infralegais, 
além de possíveis falhas nos testes de verificação realizados pela Dataprev. 
235. Tais falhas contribuíram para que fossem identificados indícios de pagamento de 382.962 
de parcelas do seguro-desemprego em quantidade superior à estabelecida na Lei. Embora os 
gestores afirmem que esses indícios são apenas inconsistências da Base de Gestão do Seguro-
Desemprego, em vez de pagamentos indevidos, a questão deve ser adequadamente apurada pelo 
MTP. 
236. Ressalta-se que uma das causas da repetição sistemática de pagamentos indevidos em 
benefícios sociais é a ausência de previsão contratual para Dataprev aferir os critérios legais e 
infralegais de elegibilidade, antes do pagamento. Dessa forma, se faz necessária expedição de 
determinação para correção dessa falha crônica que ano após ano persiste. 
237. Além disso, foram constatadas falhas na supervisão exercida pelo ministério sobre o 
programa, devido a dificuldades na detecção de requerentes com vínculo formal com a 
Administração Pública, e casos de beneficiários do seguro-desemprego com contratos de 
trabalho com presunção de fraude (Achados 1, 2 e 3).   
238. Também foram analisados os macroprocessos de recursos administrativos contra decisões 
que negaram o benefício e de concessões de seguro-desemprego por ordem judicial. Nesses dois 
casos foram detectadas a ausência de uma instância de revisão para os recursos administrativos e 
possibilidade de múltiplos recursos (Achado 4) e falta de avaliação contínua e sistemática dos 
resultados dos recursos administrativos e das concessões de seguro-desemprego determinados 
por via judicial (Achado 5). 
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239. Com base nas análises feitas pela equipe e nas discussões com os gestores, foram sugeridas 
recomendações e determinação dirigidas à Secretaria de Trabalho, e também recomendações à 
Secretaria de Previdência Social, ambas do Ministério do Trabalho e Previdência. 
240. Ressalte-se que, devido à questão que envolve alterações legais, sugeriu-se o 
encaminhamento do Acórdão que vier a ser proferido nesses autos à Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, às Comissões de Seguridade Social e Família e do 
Trabalho, de Administração e Serviço Público, ambas da Câmara dos Deputados, e à Comissão 
de Assuntos Sociais do Senado Federal, bem como a outros órgãos.  
Espera-se que, com o trabalho desenvolvido, as discussões realizadas e as determinações e 
recomendações propostas, haja um aprimoramento da supervisão do Programa do Seguro-
Desemprego, diminuindo os riscos de pagamentos irregulares de benefícios, bem como 
melhorias nos macroprocessos de recurso administrativos e de concessões de seguro-desemprego 
por ordem judicial, de forma que os serviços prestados, de extrema relevância social, possam ser 
mais eficazes, eficientes e efetivos, atendendo melhor às necessidades atuais da sociedade.  
6 - PROPOSTA DE ENCAMINHAMENTO 
241. Ante ao exposto, encaminhamos os autos a consideração superior, propondo: 
a) Determinar ao Ministério do Trabalho e Previdência (MTP), com fundamento no art. 43, 
inc. I, da Lei 8.443/1992, c/c com o art. 250, inc. II, do Regimento Interno do TCU (RITCU) e 
art. 11 da Resolução TCU 315/2020, que, no prazo de 90 dias, adote as providências necessárias 
para: 
a.1) sanear os indícios de pagamentos em desacordo com o art. 4º, caput, incisos e parágrafos da 
Lei 7.998/1990, descritos nestes autos (parágrafos 67 a 100); 
a.2) assegurar que o contrato com a Dataprev, ou outro instrumento que o venha a substituir 
(referente à operacionalização dos cruzamentos de dados que verificam a elegibilidade dos 
beneficiários) preveja o cumprimento integral dos normativos que regem o Programa do Seguro-
Desemprego, em especial da Lei 7.998/1990, estabelecendo cláusulas que permitam a aplicação 
de penalização da empresa em caso de erro grave comprovado que possa causar danos ao erário 
(parágrafos 67 a 100). 
a.3) assegurar os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu dever 
fiscalizatório, atribuído no art. 23 da Lei 7.998/1990, c/c inc. XII, do art. 18 do Decreto 
11.068/2022, de forma a: 
i) garantir a fidedignidade dos dados da Base de Gestão do Seguro-Desemprego (BGSD), ou 
outra que a venha substituir (parágrafos 67 a 100).; 
ii) indicar de forma inequívoca no âmbito da BGSD o fundamento legal para pagamento de 
parcelas adicionais pagas aos beneficiários, com inclusão de dados sobre a resolução vinculada, 
período de validação e outras informações necessárias à identificação das razões do pagamento 
(parágrafos 67 a 100); 
iii) indicar de forma inequívoca, no âmbito da BGSD, a qual solicitação/habilitação se refere a 
concessão do benefício (parágrafos 67 a 100); 
iv) formalizar os registros de alterações nos meses trabalhados por ocasião da concessão dos 
benefícios, inclusive no âmbito da BGSD, de forma a tornar tais alterações rastreáveis e 
auditáveis (parágrafos 67 a 100); 
v) garantir que a cada lote de pagamento, haja relatório com ‘log de dados’, descrevendo todos 
os eventos relevantes ocorridos, em especial as verificações feitas pela Dataprev para garantir a 
elegibilidade dos solicitantes (tipologias empregadas, base de dados utilizadas etc.), de forma 
que as operações sejam rastreáveis e auditáveis (parágrafos 67 a 100). 
a.4) assegurar os meios necessários e suficientes para exercer de forma eficaz seu dever 
fiscalizatório, atribuído no art. 23 da Lei 7.998/1990, c/c inc. XII, do art. 18 do Decreto 
11.068/2022, de forma a detectar solicitações de seguro-desemprego para requerentes que 
tiveram reemprego com mesmo empregador em período inferior a 90 dias, com vistas ao 
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bloqueio desses pagamentos irregulares, nos termos dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 
671/2021 (parágrafos 124 a 138). 
b) Recomendar à Secretaria do Trabalho (Strab), com fundamento no art. 11 da Resolução-
TCU 315, de 2020, que adote as seguintes medidas:  
b.1) adote mecanismos para obter dados das sentenças judiciais que determinam o pagamento do 
seguro-desemprego, separando essas ordens daquelas que tratam de reconhecimento de vínculos 
empregatícios, e criando um banco de dados com informações detalhadas, como número da 
sentença, valores pagos, data, motivo da decisão, entre outros (parágrafos 204 a 230); 
b.2) implemente mecanismos para avaliação contínua e sistemática dos resultados dos recursos 
administrativos e dos dados referentes aos pagamentos de seguro-desemprego determinados por 
sentenças judiciais, de forma a obter informações robustas para as tomadas de decisão que visem 
a solucionar os problemas que levam à impetração de recursos administrativos ou de ações 
judiciais, além de obter uma uniformização das decisões adotadas nos recursos administrativos 
(parágrafos 204 a 230). 
c) Recomendar à Secretaria do Trabalho (Strab), juntamente com Conselho Deliberativo do 
Fundo de Amparo ao Trabalhador (Codefat), com fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 315, 
de 2020, que normatizem adequadamente o macroprocesso de recursos administrativos dentro do 
Programa do Seguro-Desemprego, estabelecendo regras que impeçam a impetração de recursos 
ilimitados e implementando uma instância revisora de recursos denegados, a qual analisaria de 
forma definitiva o mérito da questão (parágrafos 160 a 203). 
d) Recomendar à Secretaria de Previdência Social (Sprev), órgão responsável pela 
implementação do sistema integrado de dados de que trata o art. 12 da Emenda Constitucional 
103, de 12 de novembro de 2019, juntamente com a Secretaria do Trabalho (Strab), com 
fundamento no art. 11 da Resolução-TCU 315, de 2020, que atuem conjuntamente para 
identificar detentores de cargos públicos que venham a requerer indevidamente o seguro-
desemprego, lançando mão do referido sistema integrado de dados, bem como outros recursos 
que tenham a disposição, como o CNIS-RPPS, e considerando o determinado por este Tribunal 
no item 9.4 do Acórdão 3.142/2021 – TCU – Plenário (parágrafos 101 a 123).  
e) Determinar à Subsecretaria de Políticas Públicas do Trabalho (SPPT), com fundamento 
no art. 11 da Resolução-TCU 315, de 2020, que encaminhe periodicamente a listagem de todos 
os casos detectados de solicitações de seguro-desemprego que se enquadrem na presunção de 
fraude dos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 671/2021 para a Subsecretaria de Inspeção do 
Trabalho (SIT) para adoção por aquela Subsecretaria das ações fiscalizatórias pertinentes 
(parágrafos 124 a 138). 
f) Recomendar à Subsecretaria de Inspeção do Trabalho (SIT), com fundamento no art. 11 
da Resolução-TCU 315, de 2020, que utilize as conclusões deste relatório e as informações 
repassadas pela SPPT sobre os casos de possíveis recontratações fraudulentas de solicitantes do 
seguro-desemprego como subsídios para o planejamento das inspeções do trabalho, em atenção 
aos arts. 311 a 313 da Portaria/MTP 671, de 08/11/2021 (parágrafos 124 a 138). 
g) Dar ciência à Secretaria de Previdência Social (Sprev), sobre os prejuízos, na ordem de R$ 
146 milhões, ocorridos no período de 2018 a junho de 2022, devido à falta do sistema integrado 
de dados de que trata o art. 12 da Emenda Constitucional 103, de 12 de novembro de 2019 
(parágrafos 101 a 123). 
h) Informar ao Congresso Nacional, por intermédio da Comissão Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos e Fiscalização, das Comissões de Seguridade Social e Família e do 
Trabalho, de Administração e Serviço Público da Câmara dos Deputados e da Comissão de 
Assuntos Sociais do Senado Federal, à Casa Civil da Presidência da República, e ao 
Ministério do Trabalho e Emprego, da ilegalidade da concessão e da potencial economia aos 
cofres do FAT que poderia advir do fim da acumulação do seguro-desemprego com os 
benefícios de pensão por morte e auxílio-reclusão, com o encaminhamento do Acórdão que vier 
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a ser proferido nesses autos, visando a subsidiar eventuais ajustes legais para evitar um 
interpretação indevida da legislação atual sobre o seguro-desemprego (parágrafos 139 a 159). 
i) Fazer constar, nos termos do art. 8º da Resolução-TCU 315, de 2020, na ata da sessão em que 
estes autos forem apreciados, comunicação do relator ao colegiado no sentido de monitorar as 
recomendações contidas nos itens acima. 
j) Arquivar o presente processo.”  

 É o Relatório.   
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 TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO 

 

TERMO DE CIÊNCIA DE COMUNICAÇÃO  

(Documento gerado automaticamente pela Plataforma Conecta-TCU) 

 
 
Comunicação: Aviso 000.051/2024-GABPRES 

Processo: 006.464/2022-0 
 
  
Órgão/entidade: SF - Comissão Mista de Orçamento - CMO 
 
 

Destinatário: COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO - SF 

 
 
 

Informo ter tomado ciência, nesta data, da comunicação acima indicada dirigida 
à/ao COMISSÃO MISTA DE ORÇAMENTO - SF pelo Tribunal de Contas da União, por 
meio da plataforma Conecta-TCU. 

 
 

 

Data da ciência: 21/02/2024  

 
(Assinado eletronicamente)  

Maria do Socorro de Lacerda Dantas  
Usuário habilitado a receber e a acessar comunicações pela plataforma Conecta-TCU. 

 

Para verificar as assinaturas, acesse www.tcu.gov.br/autenticidade, informando o código 75442130.
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CALENDÁRIO DE TRAMITAÇÃO DA MATÉRIA, NOS
TERMOS DO ART. 120 DA RESOLUÇÃO Nº 1 DE 2006-CN

 
Data início Data fim Tipo de tramitação

28/02/2024 03/03/2024 Publicação em avulso eletrônico da matéria
28/02/2024 Despachado
04/03/2024 18/03/2024 Apresentação de relatório e eventual projeto de

decreto legislativo
19/03/2024 25/03/2024 Apresentação de Emendas a Projeto de Decreto

Legislativo sobre fiscalização da execução
orçamentária e financeira e da gestão fiscal

26/03/2024 01/04/2024 Votação do relatório e encaminhamento do
parecer da CMO à Mesa do Congresso Nacional
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Liderança do Governo no Congresso Nacional 

 

 
 
 

Câmara dos Deputados – Palácio do Congresso Nacional – Anexo I, Sala 2509 - Praça dos Três Poderes – Brasília – DF – CEP 70160-900 
Tel: + 55 (61) 3215-9033/3215-9036 - E-mail: lid.govcongresso@camara.leg.br 

 
 
 
Ofício Nº 009/2024 – LidGovCN                                                                   
       Brasília, 28 de fevereiro de 2024. 
 
 
A Sua Excelência o Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO 
Presidente do Congresso Nacional 
 
 
Assunto: Indicação de vice-líder do governo no Congresso Nacional. 
  
                               

Senhor Presidente, 
 
Em atenção ao disposto na Resolução do Congresso Nacional nº 1, de 2021,  

no §2º do artigo 4º do Regimento Comum do Congresso Nacional, indico para exercer o 

cargo de Vice-Líder do Governo no Congresso Nacional o Deputado Jonas Donizette 
(PSB/SP) em substituição à Deputada Lídice da Mata (PSB/BA). 

Aproveito para manifestar os protestos de estima e apreço. 
 

Atenciosamente, 
  

 
 Senador RANDOLFE RODRIGUES  

Líder do Governo no Congresso Nacional 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Térreo – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6741  

Ofício nº. 005/2024/BLRESDEM 
 

Brasília, 22 de fevereiro de 2024 
 

Ao Excelentíssimo Senhor 
Senador RODRIGO PACHECO  
Presidente do Congresso Nacional  

 

 

Assunto: Indicações de membros para comporem as Comissões Mistas das 
Medidas Provisórias.   

 

 

  Senhor Presidente, 

 

  Comunico a Vossa Excelência, em nome do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática, as indicações dos seguintes senadores e senadoras para 
comporem as Comissões Mistas das Medidas Provisórias: 

 

MPV 1199/2023 
 

Titulares Suplentes 
1. Vago (PSD) 1. Vago (PSD) 
2. Vago (PSD) 2. Vago (PSD) 
3. Vago (PT) 3. Vago (PT) 
4. Vago (PSB) 4. Vago (PSB) 

 

 

MPV 1201/2023 
 

Titulares Suplentes 
5. Nelsinho Trad (PSD/MS) 5. Vago (PSD) 
6. Vago (PSD) 6. Vago (PSD) 
7. Vago (PT) 7. Vago (PT) 
8. Vago (PSB) 8. Vago (PSB) 
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Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Térreo – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6741  

MPV 1202/2023 
 

Titulares Suplentes 
1. Daniella Ribeiro (PSD/PB) 1. Margareth Buzetti (PSD/MT) 
2. Angelo Coronel (PSD/BA) 2. Vago (PSD) 
3. Vago (PT) 3. Vago (PT) 
4. Vago (PSB) 4. Vago (PSB) 

 
 

MPV 1203/2023 
 

Titulares Suplentes 
1. Vago (PSD) 1. Vago (PSD) 
2. Vago (PSD) 2. Vago (PSD) 
3. Vago (PT) 3. Vago (PT) 
4. Vago (PSB) 4. Vago (PSB) 

 
 
MPV 1205/2023 

 
Titulares Suplentes 

1. Nelsinho Trad (PSD/MS) 1. Vago (PSD) 
2. Eliziane Gama (PSD/MA) 2. Vago (PSD) 
1. Vago (PT) 3. Vago (PT) 
2. Vago (PSB) 4. Vago (PSB) 

 
 
MPV 1206/2023 

 
Titulares Suplentes 

1. Eliziane Gama (PSD/MA) 1. Vago (PSD) 
2. Vago (PSD) 2. Vago (PSD) 
3. Vago (PT) 3. Vago (PT) 
4. Vago (PSB) 4. Vago (PSB) 

 
 

Atenciosamente, 
 
 
 

Senadora ELIZIANE GAMA 
PSD-MA 

Líder do Bloco Parlamentar Resistência Democrática  
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Gabinete da Senadora Eliziane Gama 

 

 
 
 

Senado Federal – Praça dos Três Poderes – Anexo II - Térreo – CEP 70165-900 – Brasília DF 
Telefone: +55 (61) 3303-6741  

Ofício nº. 004/2024/BLRESDEM 
 

Brasília, 22 de fevereiro de 2024 
 

Excelentíssimo Senhor 

Senador RODRIGO PACHECO  
Presidente do Senado Federal 

 

Assunto: Indicação de membro nas Comissões Mistas permanentes e das Medidas 
Provisórias. 

 
 

Senhor Presidente, 
 

 Nos termos regimentais, o Bloco Parlamentar Resistência Democrática solicita a 

indicação da Senadora Jussara Lima (PSD/PI) em todas as comissões mistas permanentes e 

das medias provisórias que a Senadora era titular ou suplente. 

 

 Lista de Comissões: 

 

• CMCVM - Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a 
Mulher (Titular); 

• CMMC - Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas 
(Suplente); 

• CMMPV - 1173/2023 (Titular); 
• CMMPV - 1174/2023 (Titular); 
• CMMPV - 1175/2023 (Suplente); 
• CMMPV - 1178/2023 (Suplente); 
• CMMPV - 1179/2023 (Suplente); 
• CMMPV - 1187/2023 (Suplente). 

 
 Atenciosamente, 
 
 

Senadora ELIZIANE GAMA 
PSD-MA 

 Líder do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática  
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Altineu Côrtes
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD246674832800
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CÂMARA DOS DEPUTADOS 

Liderança do Republicanos 
 
 

 
 
 
Ofício Ind. n° 006/2023   

Brasília, 28 de fevereiro de 2024.  
  
  
A Sua Excelência o Senhor  
Senador Rodrigo Pacheco 
Presidente do Congresso Nacional 
  
 
Assunto: Indicação de membro para a Comissão Permanente Mista de 
Combate à Violência Contra a Mulher. 

 

 

Senhor Presidente,  

  

Ao cumprimentá-lo, cordialmente, indico para a vaga do MDB a 

Deputada Iza Arruda (MDB/PE), como SUPLENTE da Comissão Permanente 

Mista de Combate à Violência Contra a Mulher. 

                 Por oportuno, renovo a Vossa Excelência meus votos de elevada 

consideração. 

 
 
 
  

Deputado Hugo Motta 

Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODEMOS 
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Gabinete Senador Laércio Oliveira

REQUERIMENTO Nº         DE          - CDIR

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do § 1º do art. 1º do Regimento Comum do

Congresso Nacional, a realização de sessão solene, no dia 18/09/2024, para celebrar

os 70 anos da Confederação Nacional dos Transportes.

JUSTIFICAÇÃO

Fundada em 1954, a Confederação Nacional dos Transportes (CNT) tem

desempenhado um papel fundamental na representação e na defesa dos interesses

do setor de transportes em nosso País. A entidade foi oficialmente reconhecida

pelo Decreto nº 34.986, de 28 de janeiro de 1954, como Confederação Nacional dos

Transportes Terrestres, reforçando seu papel representativo e influente desde os

primórdios de sua existência.

A Confederação congrega uma ampla rede que inclui 28 federações, 5

sindicatos nacionais e 22 entidades associadas. Esse conjunto representa mais de

166 mil empresas, contribuindo para a criação de aproximadamente 2,5 milhões de

postos de trabalho. Além disso, a CNT desempenha um papel relevante na gestão

do Sistema CNT, incluindo o Serviço Social do Transporte e Serviço Nacional de

Aprendizagem do Transporte (SEST SENAT) e o Instituto de Transporte e Logística

(ITL), reafirmando seu compromisso com o avanço do setor de transportes e

logística.

Ao longo de sete décadas, a CNT não apenas representou as

necessidades e os anseios de um setor vital para a nossa economia, mas também
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contribuiu significativamente para o desenvolvimento sustentável, a inovação e a

eficiência no transporte de bens e pessoas em todo o território brasileiro.

A CNT tem sido uma voz ativa na promoção de políticas públicas e

na implementação de estratégias que visam à melhoria contínua da infraestrutura

de transportes do País. Seu compromisso com a excelência e a segurança no

transporte é evidenciado por meio de diversas iniciativas, incluindo pesquisas,

estudos técnicos e ações de capacitação profissional, que têm contribuído de

maneira substancial para a elevação dos padrões do setor.

Mais que isso, a Confederação atua de maneira incansável na defesa

dos direitos e interesses dos trabalhadores e empresas do setor de transportes,

garantindo que suas vozes sejam ouvidas nas mais diversas esferas governamentais

e na sociedade. Essa atuação tem sido essencial para assegurar que o setor de

transportes continue a ser um dos pilares do desenvolvimento econômico e social

do Brasil.

Assim, a realização desta Sessão Solene não apenas reconhece a

importância histórica e o papel indispensável que a CNT desempenhou no

progresso do setor de transportes, mas também reafirma o compromisso do

Congresso Nacional em continuar apoiando e valorizando essa instituição tão

importante para a nossa nação.

Sala das Reuniões,          de                                          de                 .

Senador Laércio Oliveira
(PP - SE)
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Gabinete do Senador Wellington Fagundes

REQUERIMENTO Nº         DE         

Senhor Presidente,

Requeiro, nos termos do art. 7º da Instrução Normativa da Secretaria-

Geral da Mesa nº 16, de 2023, a adição de minha assinatura ao requerimento

registrado no SEDOL nº SF/24918.01670-71, de autoria do Senador Laércio Oliveira.

Sala das Sessões, 20 de fevereiro de 2024.

Senador Wellington Fagundes
(PL - MT)
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Assinado eletronicamente pelo(a) Dep. Zé Trovão
Para verificar a assinatura, acesse https://infoleg-autenticidade-assinatura.camara.leg.br/CD245187359200Avulso do REQ 2/2024 - Mesa   [5 de 5]-

CÂMARA DOS DEPUTADOS 
Deputado Zé Trovão (PL/SC) 

REQUERIMENTO DE ADIÇÃO DE ASSINATURA 
(do Sr. Deputado Zé Trovão) 

Requeiro, nos termos do art. 7° §6°, da Instrução Normativa da 

SecretariaGeral da Mesa nº 16, de 2023, a adição de minha assinatura ao 

requerimento registrado no SEDOL nº SF/24918.01670-71 , de autoria do 

senador Laércio Oliveira. 

Secretária Geral da Mesa,31 de Janeiro de 2024. 

ê -~----·p ; -~ ~ 
Óeµot+ ZÉ TROVÃO 

(PL/SC) 
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CONGRESSO NACIONAL 

REQUERIMENTO nº 
(Do Sr. Deputado Marcos Pereira e do Senador Mecias de Jesus) 

Senhor Presidente, 

Requer a realização de Sessão Solene 
Conjunta, pelo Congresso Nacional, 
para lançamento da Agenda Legislativa 
da Indústria 2024. 

Requeremos a Vossa Excelência, nos termos do Regimento Comum do 
Congresso Nacional, a realização de Sessão Solene Conjunta, no dia 19 de março de 
2024, às 1 O horas, no Plenário da Câmara dos Deputados, destinada ao lançamento da 
29ª edição da Agenda Legislativa da Indústria 2024. 

JUSTIFICATIVA 

A Agenda Legislativa da Indústria comemora sua 29ª edição em 2024. 
Trata-se de documento orientador da atuação da Confederação Nacional da Indústria 
(CNI) junto ao Congresso Nacional e que apresenta, não apenas ao Poder Legislativo, 
mas aos demais órgãos e entidades do Poder Público e à sociedade civil , as principais 
proposições legislativas em tramitação que contribuirão, na visão da indústria, para o 
desenvolvimento do país. 

O documento, que é elaborado desde 1996, reflete o compromisso da in-
dústria brasileira com o crescimento e o futuro do Brasil e tem como propósito manter o 
diálogo qualificado e uma comunicação fluida com o Poder Legislativo, fundamentada 
nas experiências e necessidades do setor, além de incentivar o crescimento econômico, 
social e sustentável do país. 

A publicação apresentará, em desta e, uma pauta mínima de projetos que 
reforça as prioridades do setor industrial e qu envolve. 

Sala das Sessões, em 

( \ 
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Em 27/02/2024 a Medida Provisória nº 1208, de 2024 (DOU de 28/02/2024, 

Edição Extra A), revogou dispositivos da Medida Provisória nº 1202, de 2023, que 

“Revoga os benefícios fiscais de que tratam o art.4º da Lei nº 14.148, de 3 de maio 

de 2021, e os art. 7º a art. 10 da Lei nº 12.546, de 14 de dezembro de 2011, 

desonera parcialmente a contribuição previdenciária sobre a folha de pagamento, 

revoga a alíquota reduzida da contribuição previdenciária aplicável a determinados 

Municípios e limita a compensação de créditos decorrentes de decisões judiciais 

transitadas em julgado”. 

Os prazos de tramitação e a vigência dos artigos 1º a 3º, alíneas "b", "c" e "d" 

do inciso II do caput do artigo 6º e os Anexos I e II da Medida Provisória nº 

1202/2023 ficarão suspensos a partir de 1º/04/2024 até que seja ultimada a votação 

da Medida Provisória nº 1208/2024 nas duas Casas do Congresso Nacional. 
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Em 23/2/2024 esgotou-se o prazo previsto no § 11 do art. 62 da Constituição 

Federal e no § 2º do art. 11 da Resolução nº 1, de 2002-CN, sem edição de decreto 

legislativo que discipline as relações jurídicas decorrentes da Medida Provisória 

nº 1.181, de 2023, cuja vigência encerrou-se em 14/11/2023, por perda de 

eficácia sem apreciação pelas Casas do Congresso Nacional (§§ 7º e 11 do art. 62 da 

Constituição Federal). 

 

É extinta a Comissão Mista destinada a apreciar a matéria (§ 3º do art. 11 da 

Resolução nº 1, de 2002-CN). 

 

Será feita comunicação à Câmara dos Deputados. 

 

Ao Arquivo. 
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COMPOSIÇÃO
COMISSÕES MISTAS

Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização
(Resolução nº 1, de 2006-CN)

Finalidade: Apreciação das matérias orçamentárias e acompanhamento e fiscalização das respectivas 
execuções.

Número de membros: 11 Senadores e 31 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Daniella Ribeiro (PSD-PB)
1º VICE-PRESIDENTE: Deputado Luciano Amaral (PV-AL)

2º VICE-PRESIDENTE: Senador Carlos Viana (PODEMOS-MG)
Relator do Projeto de Lei Orçamentária Anual: Deputado Luiz Carlos Motta (PL-SP)

3º VICE-PRESIDENTE: Deputado Marx Beltrão (PP-AL)
 

Designação: 11/04/2023
Instalação: 11/04/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (48)  1.  Veneziano Vital do Rêgo  - MDB/PB     (54)

  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (49)  2.  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (81)

  Izalci Lucas  - PSDB/DF     (50)  3.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (52)

  Carlos Viana  - PODEMOS/MG     (53)  4.  Cid Gomes  - PSB/CE     (51)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Daniella Ribeiro  - PSD/PB     (3)  1.  Eliziane Gama  - PSD/MA     (6,55,58)

  Irajá  - PSD/TO     (4)  2.  Vanderlan Cardoso  - PSD/GO     (7)

  Beto Faro  - PT/PA     (14)  3.  Augusta Brito  - PT/CE     (15,26,101)

  Ana Paula Lobato  - PSB/MA     (5)  4.  Chico Rodrigues  - PSB/RR     (8)

 
  Eduardo Gomes  - PL/TO     (9)  1.  Magno Malta  - PL/ES     (13)

  Wilder Morais  - PL/GO     (12)  2.  Flávio Bolsonaro  - PL/RJ     (57)

  Laércio Oliveira  - PP/SE     (10)  3.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (11)

Câmara dos Deputados

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn
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TITULARES SUPLENTES

PL, Fdr PT-PCdoB-PV, UNIÃO, PP, MDB, REP, PSD, Fdr PSDB-CID, PDT, PODE, PSB, AVANTE, SOLID, M 
BRASIL

  Luiz Carlos Motta  - PL/SP     (30)  1.  Delegado Paulo Bilynskyj  - PL/SP     (36)

  Matheus Noronha  - PL/CE     (31,78)  2.  Daniela Reinehr  - PL/SC     (37)

  Marcio Alvino  - PL/SP     (32)  3.  Luciano Vieira  - PL/RJ     (38)

  Marcelo Álvaro Antônio  - PL/MG     (33)  4.  Capitão Alden  - PL/BA     (39)

  Giacobo  - PL/PR     (34)  5.  Júnior Mano  - PL/CE     (40,79)

  João Carlos Bacelar  - PL/BA     (35)  6.  Vermelho  - PL/PR     (41)

  Odair Cunha  - PT/MG     (16)  7.  Carlos Veras  - PT/PE     (21)

  Alencar Santana  - PT/SP     (17)  8.  Joseildo Ramos  - PT/BA     (22)

  Bohn Gass  - PT/RS     (18)  9.  Carlos Zarattini  - PT/SP     (23)

  Luciano Amaral  - PV/AL     (19)  10.  Daniel Almeida  - PCdoB/BA     (24)

  Dilvanda Faro  - PT/PA     (20)  11.  Ivoneide Caetano  - PT/BA     (25)

  Carlos Henrique Gaguim  - UNIÃO/TO     (72)  12.  Danilo Forte  - UNIÃO/CE     (75,83)

  Dani Cunha  - UNIÃO/RJ     (73,84)  13.  Benes Leocádio  - UNIÃO/RN     (76)

  José Rocha  - UNIÃO/BA     (74)  14.  Paulo Azi  - UNIÃO/BA     (77)

  João Leão  - PP/BA     (27)  15.  Átila Lira  - PP/PI     (68)

  Vicentinho Júnior  - PP/TO     (28)  16.  Aguinaldo Ribeiro  - PP/PB     (69)

  Marx Beltrão  - PP/AL     (29)  17.  Thiago de Joaldo  - PP/SE     (70)

  Eunício Oliveira  - MDB/CE     (63)  18.  Alberto Mourão  - MDB/SP     (66)

  Otoni de Paula  - MDB/RJ     (64)  19.  Duda Ramos  - MDB/RR     (88)

  Sergio Souza  - MDB/PR     (65)  20.  Rafael Prudente  - MDB/DF     (89)

  Wilson Santiago     (67)  21.  Carlos Gomes  - REPUBLICANOS/BA     (60)

  Alex Santana  - REPUBLICANOS/BA     (71)  22.  Marcelo Crivella  - REPUBLICANOS/RJ     (61,95)

  Gilvan Maximo  - REPUBLICANOS/DF     (59)  23.  Weliton Prado  - SOLIDARIEDADE/MG     (62)

  Castro Neto  - PSD/PI  24.  Charles Fernandes  - PSD/BA     (43,90,96,102)

  Paulo Litro  - PSD/PR  25.  Luiz Gastão  - PSD/CE     (44)

  Geraldo Resende  - PSDB/MS  26.  Ruy Carneiro  - PODEMOS/PB     (56,80)

  Mauro Benevides Filho  - PDT/CE     (45)  27.  André Figueiredo  - PDT/CE     (46,82,94)

  Gilson Daniel  - PODEMOS/ES  28.  Igor Timo  - PODEMOS/MG     (42)

  Paulo Folletto  - PSB/ES     (47,91,93,98,100)  29.  Luciano Ducci  - PSB/PR     (92,97,99)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (86)  1.  Túlio Gadêlha  - REDE/PE     (87)

NOVO   (1,2)

  Adriana Ventura  - SP  1.  Misael Varella  - PSD/MG     (85)

Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. 11/04/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
4. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Irajá. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
5. 11/04/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Ana Paula Lobato. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
6. 11/04/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
7. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Vanderlan Cardoso. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
8. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Chico Rodrigues. (Ofício nº 29/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
9. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Eduardo Gomes. (Ofício nº 74/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda).
10. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Laércio Oliveira. (Ofício nº 6/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar PP/Republicanos)
11. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Mecias de Jesus. (Ofício nº 6/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar PP/Republicanos)
12. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Wilder Morais. (Ofício nº 74/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda).
13. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Magno Malta. (Ofício nº 74/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda)
14. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Beto Faro. (Ofício nº 31/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
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15. 11/04/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Augusta Brito. (Ofício nº 31/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
16. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Odair Cunha. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
17. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Alencar Santana. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
18. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Bohn Gass. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
19. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luciano Amaral. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
20. 11/04/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Dilvanda Faro. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
21. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Carlos Veras. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
22. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Joseildo Ramos. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
23. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Carlos Zarattini. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
24. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Daniel Almeida. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
25. 11/04/2023: Designada, como suplente, a Deputada Ivoneide Caetano. (Ofício nº 157/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança).
26. 13/12/2023: A Senadora Augusta Brito deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Camilo Santana.
27. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado João Leão. (Ofício nº 061/2023 da Liderança do PP).
28. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Vicentinho Júnior. (Ofício nº 061/2023 da Liderança do PP).
29. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Marx Beltrão. (Ofício nº 061/2023 da Liderança do PP).
30. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Carlos Motta. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
31. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Júnior Mano. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
32. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Marcio Alvino. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
33. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Marcelo Álvaro Antônio. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
34. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Giacobo. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
35. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado João Carlos Bacelar. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
36. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Delegado Paulo Bilynskyj. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
37. 11/04/2023: Designada, como suplente, a Deputada Daniela Reinehr. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
38. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Luciano Vieira. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
39. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Capitão Alden. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
40. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Matheus Noronha. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
41. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Vermelho. (Ofício nº 122/2023 da Liderança do PL).
42. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Igor Timo. (Ofício nº 41/2023 da Liderança do PODE na Câmara dos Deputados)
43. 11/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Marco Bertaiolli. (Ofício nº 207/2023 da Liderança do PSD na Câmara dos Deputados)
44. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Gastão (Ofício nº 207/2023 da Liderança do PSD na Câmara dos Deputados).
45. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Mauro Benevides Filho (Ofício s/n da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).
46. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado André Figueiredo (Ofício s/n da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).
47. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luciano Ducci (Ofício nº 1/2023 da Liderança do PSB na Câmara dos Deputados).
48. 11/04/2023: Designada, como membro titular, o Senador Marcelo Castro (Ofício 34/BLDEM/2023).
49. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Professora Dorinha Seabra (Ofício 33/BLDEM/2023).
50. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Izalci Lucas (Ofício 33/BLDEM/2023).
51. 11/04/2023: Designada, como membro suplente, o Senador Cid Gomes (Ofício 33/BLDEM/2023).
52. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Styvenson Valentim (Ofício 33/BLDEM/2023).
53. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Senador Carlos Viana (Ofício 33/BLDEM/2023).
54. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Veneziano Vital do Rêgo (Ofício 34/BLDEM/2023).
55. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Otto Alencar, em substituição à Senadora Eliziane Gama (Ofício nº 35/2023 da Liderança 
do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).
56. 11/04/2023: Desligado o Deputado Dagoberto Nogueira da vaga de suplente (Ofício nº 98/2023 da Federação PSDB/CIDADANIA).
57. 12/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Flávio Bolsonaro (Ofício nº 78/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Vanguarda).
58. 12/04/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Eliziane Gama, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 37/2023 da 
Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).
59. 12/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Gilvan Máximo. (Ofício nº 004/2023 Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC 
na Câmara dos Deputados).
60. 12/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Carlos Gomes. (Ofício nº 004/2023 Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, 
PSC na Câmara dos Deputados).
61. 12/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Milton Vieira. (Ofício nº 004/2023 Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, 
PSC na Câmara dos Deputados).
62. 12/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Weliton Prado. (Ofício nº 004/2023 Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, 
PSC na Câmara dos Deputados).
63. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Eunício Oliveira (Ofício nº 3/2003 da Liderança do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, 
PODE, PSC).
64. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Otoni de Paula (Ofício nº 3/2003 da Liderança do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, 
PSC).
65. 11/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Sergio Souza (Ofício nº 3/2003 da Liderança do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, 
PSC).
66. 11/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Alberto Mourão (Ofício nº 3/2003 da Liderança do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, 
PODE, PSC).
67. 12/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Wilson Santiago. (Ofício nº 004/2023 da Liderança Líder do Bloco MDB, PSD, 
REPUBLICANOS, PODE, PSC na Câmara dos Deputados).
68. 13/04/2023:Designado, como membro Suplente, o Deputado Átila Lira.(Ofício n° 072/2023 da Liderança do PP na Câmara dos Deputados).
69. 13/04/2023:Designado, como membro Suplente, o Deputado Aguinaldo Ribeiro.(Ofício n° 072/2023 da Liderança do PP na Câmara dos Deputados).
70. 13/04/2023:Designado, como membro Suplente, o Deputado Thiago de Joaldo.(Ofício n° 072/2023 da Liderança do PP na Câmara dos Deputados).
71. 12/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Alex Santana. (Ofício nº 004/2023 da Liderança Líder do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, 
PODE, PSC na Câmara dos Deputados).
72. 17/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Carlos Henrique Gaguim. (Ofício nº 55/2023/L-União, da Liderança do União Brasil na 
Câmara dos Deputados).
73. 17/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Danilo Forte. (Ofício nº 55/2023/L-União, da Liderança do União Brasil na Câmara dos 
Deputados).
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74. 17/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado José Rocha. (Ofício 55/2023/l-União da Liderança do União Brasil na Câmara dos 
Deputados).
75. 17/04/2023: Designada, como membro suplente, a Deputada Dani Cunha. (Ofício nº 55/2023/L-União, do União Brasil na Câmara dos Deputados).
76. 17/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Benes Leocádio. (Ofício nº 55/2023/L-União, do União Brasil na Câmara dos 
Deputados).
77. 17/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Paulo Azi. (Ofício 55/2023/L-União da Liderança do União Brasil na Câmara dos 
Deputados).
78. 18/04/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Matheus Noronha, em substituição, ao Deputado Júnior Mano (Ofício nº 153/2023 da 
Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
79. 18/04/2023: Designado, como suplente, o Deputado Júnior Mano, em substituição ao Deputado Matheus Noronha (Ofício nº 153/2023 da Liderança 
do PL na Câmara dos Deputados).
80. 18/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Ruy Carneiro, em substituição, ao Deputado Dagoberto Nogueira (Ofício nº 103/2023/
PSDB/CIDADANIA, da Liderança da Federação PSDB/CIDADANIA na Câmara dos Deputados).
81. 19/04/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Efraim Filho (Ofício nº 42 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Democracia)
82. 19/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Leônidas Cristino, em substituição ao Deputado André Figueiredo (Ofício nº 70/2023 - 
Liderança PDT).
83. 19/04/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Danilo Forte, em substituição à Deputada Dani Cunha. (Ofício nº 60/2023/L-União, do 
União Brasil na Câmara dos Deputados).
84. 19/04/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Dani Cunha, em substituição ao Deputado Danilo Forte. (Ofício nº 60/2023/L-União, da 
Liderança do União Brasil na Câmara dos Deputados).
85. 01/06/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Misael Varella, conforme Ofício n. 35/2023 da Liderança do NOVO-CD, ratificado pelo 
Ofício n. 319/2023 da Liderança do PSD-CD.
86. 15/06/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Guilherme Boulos (Ofício n. 32/2023 da Liderança da Federação PSOL-REDE da Câmara 
dos Deputados).
87. 15/06/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Túlio Gadêlha (Ofício n. 32/2023 da Liderança da Federação PSOL-REDE da Câmara dos 
Deputados).
88. 16/06/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Duda Ramos. (Ofício nº 277/2023 do Bloco MDB, REPUBLICANOS, PSD, PODE, PSC).
89. 12/07/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Rafael Prudente, conforme Ofício nº 379/2023 do Bloco MDB, REPUBLICANOS, PSD, 
PODE, PSC.  (DCN de 13/07/2023, p. 132)
90. 10/10/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Charles Fernandes, em substituição ao Deputado Marco Bertaiolli. (Ofício 557/2023 da 
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados)  (DCN de 12/10/2023, p. 28)
91. 18/10/2023: Designado como titular o Deputado Marcelo Lima, em substituição ao Deputado Luciano Ducci, conforme Of. 91/2023 da Liderança do 
PSB.  (DCN de 19/10/2023, p. 6)
92. 18/10/2023: Designado como suplente o Deputado Luciano Ducci, conforme Ofício 91/2023 da Liderança do PSB.  (DCN de 19/10/2023, p. 6)
93. 04/12/2023: O Deputado Marcelo Lima deixa de compor a comissão em virtude da perda do mandato (Ofício nº 277/2023/SGM/P da Presidência da 
Câmara dos Deputados).
94. 23/11/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado André Figueiredo, em substituição ao Deputado Leônidas Cristino (Ofício nº 229/2023 
da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN de 30/11/2023, p. 14)
95. 01/12/2023: Designado como suplente o Deputado Marcelo Crivella, em substituição ao Deputado Milton Vieira (Ofício n° 203/2023 da Liderança do 
Republicanos).  (DCN de 07/12/2023, p. 60)
96. 05/12/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Antonio Brito, em substituição ao Deputado Charles Fernandes. (Ofício 612/2023 da 
Liderança do PSD na Câmara dos Deputados)  (DCN de 07/12/2023, p. 64)
97. 12/12/2023: Designado o Deputado Paulo Foletto, como suplente, em substituição ao Deputado Luciano Ducci (Ofício nº 97/2023 da Liderança do 
PSB na Câmara dos Deputados).
98. 12/12/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luciano Ducci (Ofício nº 97/2023 da Liderança do PSB na Câmara dos Deputados).
99. 13/12/2023: Designado o Deputado Luciano Ducci, como suplente, em substituição ao Deputado Paulo Foletto (Ofício nº 98/2023 da Liderança do 
PSB na Câmara dos Deputados).
100. 13/12/2023: Designado o Deputado Paulo Foletto, como titular, em substituição ao Deputado Luciano Ducci (Ofício nº 98/2023 da Liderança do PSB 
na Câmara dos Deputados).
101. 20/12/2023: Designada como suplente a Senadora Augusta Brito, conforme Ofício n° 137/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática. 
 (DCN de 28/12/2023, p. 185)
102. 20/12/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Charles Fernandes, em substituição ao Deputado Antonio Brito (Ofício n° 638/2023 
da Liderança do PSD na Câmara dos Deputados).  (DCN de 28/12/2023, p. 186)
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CMO - Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização

Comitê de Avaliação , Fiscalização e Controle da Execução Orçamentária - CFIS

COORDENADOR: Deputado Benes Leocádio (UNIÃO-RN)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PP Senador Laércio Oliveira  (PP / SE)
PSD Senadora Eliziane Gama  (PSD / MA)
PT VAGO

PSDB Senador Izalci Lucas  (PSDB / DF)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

MDB Deputado Otoni de Paula  (MDB)
MDB Deputado Sergio Souza  (MDB)

UNIÃO Deputado Benes Leocádio  (UNIÃO)
NOVO Deputada Adriana Ventura  (NOVO)

PL Deputado Matheus Noronha  (PL)
PT Deputado Joseildo Ramos  (PT)

Notas:
1. Designado como membro e coordenador do Comitê o Deputado Benes Leocádio, conforme Of. Pres. 70/2023/CMO.
2. 13/12/2023: A Senadora Augusta Brito deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Camilo Santana.

Comitê de Avaliação da Receita - CAR

COORDENADOR: Senadora Professora Dorinha Seabra (UNIÃO-TO)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

UNIÃO Senadora Professora Dorinha Seabra  (UNIÃO / TO)
MDB Senador Veneziano Vital do Rêgo  (MDB / PB)
PSD Senador Vanderlan Cardoso  (PSD / GO)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PL Deputado Giacobo  (PL)
PL Deputado João Carlos Bacelar  (PL)

UNIÃO Deputada Dani Cunha  (UNIÃO)
PSDB Deputado Geraldo Resende  (PSDB)

PT Deputado Alencar Santana  (PT)
PP Deputado João Leão  (PP)

PSD VAGO

Notas:
1. Designada como membro e coordenadora do Comitê a Senadora Professora Dorinha Seabra, conforme Of. Pres. 67/2023/CMO.

Comitê de Avaliação das Inform. sobre Obras e 
Serviços com Indícios de Irregularidades Graves - COI

COORDENADOR: Deputado Daniel Almeida (PCdoB-BA)
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Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PODEMOS Senador Carlos Viana  (PODEMOS / MG)
PL Senador Magno Malta  (PL / ES)

MDB Senador Marcelo Castro  (MDB / PI)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PODEMOS Deputado Ruy Carneiro  (PODEMOS)
PODEMOS Deputado Igor Timo  (PODEMOS)

PCdoB Deputado Daniel Almeida  (PCdoB)
PL Deputado Luciano Vieira  (PL)

REPUBLICANOS Deputado Alex Santana  (REPUBLICANOS)
PT Deputado Odair Cunha  (PT)

PSD VAGO

Notas:
1. Designado como membro e presidente do Comitê o Deputado Daniel Almeida, conforme Of. Pres. 69/2023/CMO.
2. 04/12/2023: O Deputado Marco Bertaiolli deixa de compor o comitê (Ofício nº 221/2023/SGM/P da Presidência da Câmara dos Deputados).

Comitê de Admissibilidade de Emendas - CAEM

COORDENADOR: Deputado Júnior Mano (PL-CE)

Senado Federal
Bloco / Partido Membros

PDT Senador Cid Gomes  (PSB / CE)
PL Senador Flávio Bolsonaro  (PL / RJ)

PSB Senadora Ana Paula Lobato  (PSB / MA)

Câmara dos Deputados
Bloco / Partido Membros

PODEMOS Deputado Gilson Daniel  (PODEMOS)
PODEMOS Deputado Igor Timo  (PODEMOS)

PDT Deputado André Figueiredo  (PDT)
PDT Deputado Mauro Benevides Filho  (PDT)
PL Deputado Júnior Mano  (PL)
PP Deputado Vicentinho Júnior  (PP)

UNIÃO Deputado Paulo Azi  (UNIÃO)
REPUBLICANOS Deputado Wilson Santiago

Notas:
1. Designado como membro e coordenador do Comitê o Deputado Júnior Mano, conforme Of. 68/2023/CMO.
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Comissão Mista de Controle das Atividades de Inteligência
(Resolução nº 2, de 2013-CN - Art. 6º da Lei nº 9.883/1999)

Finalidade: A fiscalização e o controle externos das atividades de inteligência e contrainteligência e de 
outras a elas relacionadas, no Brasil ou no exterior.

Número de membros: 6 Senadores e 6 Deputados

PRESIDENTE: Senador Renan Calheiros (MDB-AL)
VICE-PRESIDENTE: Deputado Paulo Alexandre Barbosa (PSDB-SP)

 

CÂMARA DOS DEPUTADOS SENADO FEDERAL

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Paulo Alexandre Barbosa (PSDB/SP)    ( 4)

Líder da Maioria
Deputado Aguinaldo Ribeiro (PP/PB)

Líder da Minoria
Deputada Bia Kicis (PL/DF)

Deputado indicado pela Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Deputado Carlos Zarattini (PT/SP)    ( 5)

Deputado indicado pela Liderança da Maioria
Deputado Mário Negromonte Jr. (PP/BA)    ( 11)

Deputado indicado pela Liderança da Minoria
Deputado Delegado Ramagem (PL/RJ)    ( 8)

Presidente da Comissão de Relações 
Exteriores e Defesa Nacional

Senador Renan Calheiros (MDB/AL)    ( 3)

Líder da Maioria
Senador Efraim Filho (UNIÃO/PB)    ( 2,10)

Líder da Minoria
Senador Ciro Nogueira (PP/PI)    ( 1)

Senador indicado pela Comissão de 
Relações Exteriores e Defesa Nacional

Senador Cid Gomes (PSB/CE)    ( 9)

Senador indicado pela Liderança da Maioria
Senador Eduardo Braga (MDB/AM)    ( 7)

Senador indicado pela Liderança da Minoria
Senador Esperidião Amin (PP/SC)    ( 6)

Notas:
1. 03.02.2023: Senador Ciro Nogueira foi designado Líder da Minoria (Of. 10/2023-GSCNOG)
2. 08.02.2023: Senador Renan Calheiros foi designado Líder da Maioria (Of. 5/2023-GLUNIAO).
3. 08.03.2023: Senador Renan Calheiros eleito presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.
4. 15/03/2023: Deputado Alexandre Barbosa eleito Presidente da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional na Câmara dos Deputados.
5. 13.04.2023: Deputado Carlos Zarattini foi eleito, nos termos da alínea ?e?, inciso III, do art. 7º da Resolução nº 2, de 2013-CN, pela Comissão de 
Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados (Ofício 45/2023-CREDN).
6. 20/04/2023: Designação do Senador Esperidião Amin. (Ofício 1/2023 da Liderança da Minoria no Senado Federal)
7. 20/04/2023: Designado o Senador Eduardo Braga como indicado do Bloco da Maioria. (Ofício n° 4/2023 - GLDMAI, da Liderança da Maioria no Senado 
Federal).
8. 02/05/2023: Designação do Deputado Delegado Ramagem como indicado da Minoria na Câmara dos Deputados (Ofício nº 8/2023 da Liderança da 
Minoria na Câmara dos Deputados).
9. 22/05/2023: Eleito o Senador Cid Gomes, nos termos da alínea 'f', inciso III, do art. 7º da Resolução n. 2, de 2013-CN, pela Comissão de Relações 
Exteriores e de Defesa Nacional do Senado Federal (Ofício 21/2023-CRE).
10. 25/05/2023: Designado o Senador Efraim Filho, conforme Ofício n° 21/2023 da Liderança da Maioria no Senado Federal.
11. 12/09/2023: Designado o Deputado Mário Negromonte Jr. conforme Ofício n° 7/2023 da Liderança da Maioria na Câmara dos Deputados.

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista Permanente sobre Migrações Internacionais e Refugiados
(criada pelo Ato Conjunto do Presidente do Senado Federal 
e do Presidente da Câmara dos Deputados nº 1, de 2019)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as questões afetas aos movimentos 
migratórios nas fronteiras do Brasil e aos direitos dos refugiados.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
 

Designação: 02/06/2023
Instalação: 28/06/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Alessandro Vieira  - MDB/SE     (12,33)  1.  VAGO
  Sergio Moro  - UNIÃO/PR     (11)  2.  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (13)

  VAGO  3.  VAGO
  Leila Barros  - PDT/DF  4.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Mara Gabrilli  - PSD/SP     (9)  1.  VAGO
  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (10)  2.  VAGO
  Paulo Paim  - PT/RS     (23)  3.  VAGO
  Flávio Arns  - PSB/PR     (22)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Eduardo Gomes  - PL/TO     (26)  1.  Flávio Bolsonaro  - PL/RJ     (35)

  Marcos Rogério  - PL/RO     (34)  2.  VAGO     (36,37)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Dr. Hiran  - PP/RR     (14)  1.  VAGO     (15,16)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (4)  2.  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (5)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  1.  VAGO
  Socorro Neri  - PP/AC     (17)  2.  VAGO
  Dorinaldo Malafaia  - PDT/AP     (21)  3.  Pedro Aihara  - PATRIOTA/MG     (28)

  Dagoberto Nogueira  - PSDB/MS     (3)  4.  Tabata Amaral  - PSB/SP     (32)

MDB, PODEMOS, PSC, PSD, REPUBLICANOS
  Baleia Rossi  - MDB/SP     (6)  1.  VAGO
  Zé Haroldo Cathedral  - PSD/RR     (19)  2.  Sidney Leite  - PSD/AM     (20)

  Marcelo Crivella  - REPUBLICANOS/RJ     (24)  3.  Gabriel Mota  - REPUBLICANOS/RR     (25)

PL
  Rosana Valle  - SP     (18)  1.  Prof. Paulo Fernando  - RJ     (30)

  General Pazuello  - RJ     (27)  2.  VAGO

PCdoB, PT, PV
  Carol Dartora  - PT/PR     (1)  1.  Aliel Machado  - PV/PR     (29)

  Reginete Bispo  - PT/RS     (2)  2.  Denise Pessôa  - PT/RS     (31)

PSOL, REDE
  Túlio Gadêlha  - REDE/PE     (7)  1.  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (8)

Notas:
1. Designada como titular a Deputada Carol Dartora, conforme ofício n° 230/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança.
2. Designada como titular a Deputada Reginete Bispo, conforme ofício n° 230/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança.
3. Designado como titular o Deputado Dagoberto Nogueira, conforme Ofício n° 128/2023 da Liderança da Federação PSDB/CIDADANIA.
4. Designado como titular o Senador Mecias de Jesus, conforme Ofício n° 20/2023 da Liderança do Republicanos.
5. Designado como suplente o Senador Hamilton Mourão, conforme Ofício n° 20/2023 da Liderança do Republicanos.
6. Designado como titular o Deputado Baleia Rossi, conforme o Ofício n° 106/2023 da Liderança do Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC.
7. Designado como titular o Deputado Túlio Gadêlha, conforme o Ofício n° 26/2023 da Liderança da Federação PSOL-Rede.
8. Designado como suplente o Deputado Guilherme Boulos, conforme o Ofício n° 26/2023 da Liderança da Federação PSOL-Rede.
9. Designada como titular a Senadora Mara Gabrilli, conforme Ofício n° 52/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
10. Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, conforme Ofício n° 55/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
11. Designado como titular o Senador Sérgio Moro, conforme Ofício n. 49/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
12. Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, conforme Ofício n. 49/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
13. Designado como suplente o Senador Alan Rick, conforme Ofício n. 49/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
14. Designado como titular o Senador Dr. Hiran Gonçalves, conforme Ofício n. 22/2023 da Liderança do Bloco Aliança - SF.
15. Designado como suplente o Senador Laércio Oliveira, conforme Ofício n. 22/2023 da Liderança do Bloco Aliança - SF.
16. 29/08/2023: O Senador Laércio Oliveira deixa de compor a comissão (Ofício nº 43/2023 do Bloco Parlamentar Aliança).
17. Designada como titular a Deputada Socorro Neri, conforme Ofício n° 114/2023 da Liderança do Progressistas - CD.
18. Designada como titular a Deputada Rosana Valle, conforme Ofício n° 244/2023 da Liderança do PL - CD.
19. Designado como titular o Deputado Zé Haroldo Cathedral, conforme Of. n° 317/2023 da Liderança do PSD.
20. Designado como suplente o Deputado Sidney Leite, conforme Of. n° 317/2023 da Liderança do PSD.
21. Designado como titular o Deputado Dorinaldo Malafaia, conforme Ofício S/N, de 31/05/2023, da Liderança do PDT - CD.
22. Designado como titular o Senador Flávio Arns, conforme Ofício n° 59/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
23. 02/06/2023: Designado como titular o Senador Paulo Paim, conforme Of. 60/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
03/08/2023, p. 24)
24. 05/06/2023: Designado como titular o Deputado Marcelo Crivella, conforme Ofício n° 248/2023 da Liderança do Bloco MDB, REPUBLICANOS, PSD, 
PODEMOS, PSC.  (DCN de 03/08/2023, p. 25)
25. 05/06/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Gabriel Mota, conforme Ofício n° 248/2023 da Liderança do Bloco MDB, 
REPUBLICANOS, PSD, PODEMOS, PSC.  (DCN de 03/08/2023, p. 25)
26. 13/06/2023: Designado como titular o Senador Eduardo Gomes, conforme Ofício n° 109/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
03/08/2023, p. 26)
27. 20/06/2023: Designado como titular o Deputado General Pazuello, conforme Ofício n° 281/2023 da Liderança do PL - CD.  (DCN de 22/06/2023, p. 12)
28. 05/07/2023: Designado como suplente o Deputado Pedro Aihara, conforme Ofício S/N, de 05/07/2023, da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, Federação 
PSDB-CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA.  (DCN de 06/07/2023, p. 84)
29. 05/07/2023: Designado como suplente o Deputado Aliel Machado, conforme Ofício n° 384/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança. 
 (DCN de 06/07/2023, p. 83)
30. 07/07/2023: Designado como suplente o Deputado Prof. Paulo Fernando, conforme, Ofícios n°s 311 e 388 das Lideranças do PL e do Bloco MDB, PSD, 
REPUBLICANOS, PODE, PSC respectivamente.  (DCN de 13/07/2023, p. 127; DCN de 13/07/2023, p. 127)
31. 11/07/2023: Designado como suplente a Deputada Denise Pessôa, conforme Ofício n° 393/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança.  (DCN 
de 13/07/2023, p. 130)
32. 12/07/2023: Designada como suplente a Deputada Tabata Amaral, conforme Ofício 152/2023 da Liderança da Federação PSDB-CIDADANIA.  (DCN de 
13/07/2023, p. 133)
33. 04/08/2023: Designada como membro titular, a Senadora Leila Barros. (Ofício nº 120/2023 - BLDEM)  (DCN de 10/08/2023, p. 137)
34. 25/10/2023: Designado como titular o Senador Marcos Rogério, conforme Ofício n° 159/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 7)
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35. 25/10/2023: Designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro, conforme Ofício n° 159/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 7)
36. 25/10/2023: Designado como suplente o Senador Romário, conforme Ofício n° 159/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 26/10/2023, p. 
7)
37. 07/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Senador Romário, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Vanguarda.

Secretário: Ricardo Moreira Maia
Telefone(s): 33034256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista Permanente sobre Mudanças Climáticas
(Criada pela Resolução nº 4/2008-CN)

Finalidade: Acompanhar, monitorar e fiscalizar, de modo contínuo, as ações referentes às mudanças 
climáticas no Brasil

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senador Humberto Costa (PT-PE)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Socorro Neri (PP-AC)

RELATOR: Deputado Sidney Leite (PSD-AM)
 

Designação: 21/09/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Giordano  - MDB/SP     (34,38)  1.  Alessandro Vieira  - MDB/SE     (39)

  Marcio Bittar  - UNIÃO/AC     (4)  2.  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (5)

  Soraya Thronicke  - PODEMOS/MS     (3,36)  3.  Zequinha Marinho  - PODEMOS/PA     (40)

  Cid Gomes  - PSB/CE     (16)  4.  Leila Barros  - PDT/DF     (14,55)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Eliziane Gama  - PSD/MA     (8)  1.  Angelo Coronel  - PSD/BA     (6)

  Otto Alencar  - PSD/BA     (10)  2.  Jussara Lima  - PSD/PI     (7,9,60)

  Humberto Costa  - PT/PE     (17)  3.  Jaques Wagner  - PT/BA     (18)

  Rogério Carvalho  - PT/SE  4.  VAGO     (52,54)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Jaime Bagattoli  - PL/RO     (43)  1.  Eduardo Girão  - NOVO/CE     (45,51)

  Wilder Morais  - PL/GO     (44)  2.  Marcos Rogério  - PL/RO     (46)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Tereza Cristina  - PP/MS     (11)  1.  Esperidião Amin  - PP/SC     (41)

  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (12)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (13)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Felipe Becari     (20)  1.  Dr. Zacharias Calil  - UNIÃO/GO     (22)

  Meire Serafim  - UNIÃO/AC     (21)  2.  Saullo Vianna  - UNIÃO/AM     (23)
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TITULARES SUPLENTES

  Socorro Neri  - PP/AC     (24)  3.  Amanda Gentil  - PP/MA     (37,47,53,57)

  Flávia Morais  - PDT/GO     (29,48,59)  4.  Duda Salabert  - PDT/MG     (30)

MDB, PODEMOS, PSC, PSD, REPUBLICANOS
  Sergio Souza  - MDB/PR     (19)  1.  VAGO
  Sidney Leite  - PSD/AM     (35)  2.  Paulo Litro  - PSD/PR     (49,50,58)

  Gilson Daniel  - PODEMOS/ES     (42)  3.  VAGO

PL
  Zé Vitor  - MG     (31)  1.  Coronel Chrisóstomo  - RO     (33)

  Ricardo Salles  - SP     (32)  2.  Silvia Waiãpi  - AP     (56)

PCdoB, PT, PV
  Camila Jara  - PT/MS     (25)  1.  Fernando Mineiro  - PT/RN     (27)

  Nilto Tatto  - PT/SP     (26)  2.  Leonardo Monteiro  - PT/MG     (28)

PSOL, REDE   (1,2)

  Célia Xakriabá  - PSOL/MG     (15)  1.  VAGO
Notas:
1. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
2. Rodízio nos termos do art. 10-A do Regimento Comum do Congresso Nacional.
3. Designado como titular o Senador Carlos Viana, conforme Ofício n. 63/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
4. Designado como titular o Senador Marcio Bittar, conforme Ofício n. 68/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
5. Designado como suplente o Senador Efraim Filho, conforme Ofício n. 68/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
6. Designado como suplente o Senador Angelo Coronel, conforme Ofício n. 65/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
7. Designada como suplente a Senadora Jussara Lima, conforme Ofício n. 65/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
8. Designada como titular a Senadora Eliziane Gama, conforme Ofício n. 65/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
9. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
10. Designado como titular o Senador Otto Alencar, conforme Ofício n. 65/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
11. Designada como titular a Senadora Tereza Cristina, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
12. Designada como titular a Senadora Damares Alves, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
13. Designado como suplente o Senador Mecias de Jesus, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
14. Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, conforme Ofício n° 86/2023 do Bloco Democracia.
15. Designada como titular a Deputada Célia Xakriabá, conforme Ofício n. 36/2023 da Federação PSOL-REDE.
16. Designado como titular o Senador Cid Gomes. (Ofício nº 98/2023 do Bloco Parlamentar Democracia no Senado Federal).
17. Designado como titular o Senador Humberto Costa, conforme Ofício n. 102/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
18. Designado como suplente o Senador Jaques Wagner, conforme Ofício n. 103/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
19. Designado como titular o Deputado Sergio Souza, conforme Of. 246 do Bloco MDB, PSD, REPU, PODE, PSC.
20. Designado como titular o Deputado Felipe Becari, conforme Ofício 96/2023 da Liderança do União.
21. Designada como titular a Deputada Meire Serafim, conforme Ofício 96/2023 da Liderança do União.
22. Designado como suplente o Deputado Dr. Zacharias Calil, conforme Ofício 96/2023 da Liderança do União.
23. Designado como suplente o Deputado Saullo Vianna, conforme Ofício 96/2023 da Liderança do União.
24. Designada como titular a Deputada Socorro Neri, conforme Ofício 154/2023 da Liderança do PP-CD.  (DCN de 07/09/2023, p. 23)
25. 25/09/2023: Designada como titular a Deputada Camila Jara, conforme Of. 488/2023 da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 28/09/2023, p. 16)
26. 25/09/2023: Designado como titular o Deputado Nilto Tatto, conforme Of. 488/2023 da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 28/09/2023, p. 16)
27. 25/09/2023: Designado como suplente o Deputado Fernando Mineiro, conforme Of. 488/2023 da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 28/09/2023, 
p. 16)
28. 25/09/2023: Designado como suplente o Deputado Leonardo Monteiro, conforme Of. 488/2023 da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 
28/09/2023, p. 16)
29. 26/09/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Flávia Morais (Ofício nº 218/2023 da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN 
de 28/09/2023, p. 14)
30. 26/09/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Duda Salabert (Ofício nº 218/2023 da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN 
de 28/09/2023, p. 14)
31. 26/09/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Zé Vitor (Ofício nº 473/2023, da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
28/09/2023, p. 15)
32. 26/09/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Ricardo Salles (Ofício nº 473/2023, da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN 
de 28/09/2023, p. 15)
33. 26/09/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Coronel Chrisóstomo (Ofício nº 473/2023, da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados).  (DCN de 28/09/2023, p. 15)
34. 26/09/2023: Designado como titular o Senador Zequinha Marinho, conforme Ofício n° 151 da Liderança do Bloco Democracia.  (DCN de 28/09/2023, p. 
11)
35. 26/09/2023: Designado como titular o Deputado Sidney Leite, conforme Ofício 535/2023 da Liderança do PSD.  (DCN de 05/10/2023, p. 223)
36. 27/09/2023: Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, em substituição ao Senador Carlos Viana (Ofício n. 153/2023 da Liderança do 
Bloco Democracia).  (DCN de 28/09/2023, p. 12)
37. 27/09/2023: Designado, como suplente, o Deputado Covatti Filho (Ofício nº 201 de 2023 da Liderança do PP na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
28/09/2023, p. 13)
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38. 28/09/2023: Designado como titular o Senador Giordano, em substituição ao Senador Zequinha Marinho (Ofício n° 156/2023 da Liderança do Bloco 
Democracia).  (DCN de 05/10/2023, p. 221)
39. 28/09/2023: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, conforme Ofício n° 156/2023 da Liderança do Bloco Democracia.  (DCN de 
05/10/2023, p. 221)
40. 28/09/2023: Designado como suplente o Senador Zequinha Marinho, conforme Ofício n° 146/2023 do Bloco Democracia.  (DCN de 05/10/2023, p. 222)
41. 03/10/2023: Designado como suplente o Senador Esperidião Amin, conforme Ofício 53/2023 da Liderança do Bloco Aliança.  (DCN de 05/10/2023, p. 
225)
42. 04/10/2023: Desingnado o Deputado Gilson Daniel, como membro titular. (Ofício 173/2023 da Liderança do Republicanos na Câmara dos Deputados) 
 (DCN de 26/10/2023, p. 18)
43. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Jaime Bagattoli, conforme Ofício n° 160/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 8)
44. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Wilder Morais, conforme Ofício n° 160/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 8)
45. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Mauro Carvalho Junior, conforme Ofício n° 160/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN 
de 26/10/2023, p. 8)
46. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, conforme Ofício n° 160/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 8)
47. 25/10/2023: Designada como suplente a Deputada Amanda Gentil, em substituição ao Deputado Covatti Filho (Ofício nº 222/2023 da Liderança do 
Bloco UNIÃO, PP, Fed. PSDB-CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA).  (DCN de 26/10/2023, p. 17)
48. 08/11/2023: Designado como titular o Deputado Josenildo, em substituição à Deputada Flávia Morais (Ofício S/N da Liderança do PDT).  (DSF de 
09/11/2023, p. 14)
49. 08/11/2023: Designada como suplente a Deputada Laura Carneiro, conforme Ofício n° 577/2023 da Liderança do PSD.  (DCN de 09/11/2023, p. 15)
50. 08/11/2023: Designado como suplente o Deputado Caio Vianna, em substituição à Deputada Laura Carneiro, conforme Ofício n° 578/2023 da 
Liderança do PSD.  (DCN de 09/11/2023, p. 16)
51. 08/11/2023: Designado como suplente o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Mauro Carvalho Júnior, conforme Ofício n° 175/2023 
da Liderança do Bloco Vanguarda.  (DCN de 09/11/2023, p. 17)
52. 08/11/2023: Designada como suplente a Senadora Augusta Brito, conforme Ofício n° 119/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN 
de 09/11/2023, p. 18)
53. 08/11/2023: Designado como suplente o Deputado Daniel Barbosa, em substituição à Deputada Amanda Gentil, conforme Ofício n° 233/2023 da 
Liderança do PP.  (DCN de 09/11/2023, p. 19)
54. 13/12/2023: A Senadora Augusta Brito deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Camilo Santana.
55. 08/11/2023: Designada como suplente a Senadora Leila Barros, conforme Ofício n° 170/2023 do Bloco Democracia.  (DCN de 09/11/2023, p. 20)
56. 09/11/2023: Designada como suplente a Deputada Silvia Waiãpi, conforme Ofício n° 556/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 09/11/2023, p. 21; DCN de 
16/11/2023, p. 57)
57. 09/11/2023: Designada como suplente a Deputada Amanda Gentil, em substituição ao Deputado Daniel Barbosa, conforme Ofício n° 235/2023 da 
Liderança do PP.  (DCN de 16/11/2023, p. 60)
58. 09/11/2023: Designado como suplente o Deputado Paulo Litro, em substituição ao Deputado Caio Vianna, conforme Ofício n° 583/2023 da Liderança 
do PSD.  (DCN de 16/11/2023, p. 58)
59. 10/11/2023: Designada como titular a Deputada Flávia Morais, em substituição ao Deputado Josenildo (Ofício S/N da Liderança do PDT).  (DCN de 
16/11/2023, p. 59)
60. 22/02/2024: Designada, como suplente, a Senadora Jussara Lima (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática).

Secretário: Paula de Araújo Pinto Teixeira
Telefone(s): 6133033507

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Permanente Mista de Combate à Violência contra a Mulher
(Resolução nº 1, de 2014-CN)

Finalidade: Diagnosticar as lacunas existentes nas ações e serviços da Seguridade Social e na prestação 
de segurança pública e jurídica às mulheres vítimas de violência; e apresentar propostas para a 
consolidação da Política Nacional de Enfrentamento à Violência contra as Mulheres.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

PRESIDENTE: Senadora Augusta Brito (PT-CE)
VICE-PRESIDENTE: Deputada Elcione Barbalho (MDB-PA)

RELATOR: Deputada Camila Jara (PT-MS)
 

Designação: 30/08/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Ivete da Silveira  - MDB/SC     (38)  1.  VAGO
  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (6)  2.  VAGO     (8,13)

  VAGO  3.  Soraya Thronicke  - PODEMOS/MS     (13)

  Plínio Valério  - PSDB/AM     (7)  4.  Leila Barros  - PDT/DF     (14)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Daniella Ribeiro  - PSD/PB     (1)  1.  Margareth Buzetti  - PSD/MT     (3)

  Jussara Lima  - PSD/PI     (29,31,42)  2.  Mara Gabrilli  - PSD/SP     (4)

  Augusta Brito  - PT/CE     (2)  3.  Teresa Leitão  - PT/PE     (5)

  Ana Paula Lobato  - PSB/MA     (24)  4.  Eliziane Gama  - PSD/MA     (30)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Jorge Seif  - PL/SC     (25)  1.  Astronauta Marcos Pontes  - PL/SP     (27)

  Magno Malta  - PL/ES     (26)  2.  Eduardo Girão  - NOVO/CE     (28)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Tereza Cristina  - PP/MS     (9)  1.  Ciro Nogueira  - PP/PI     (11)

  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (10)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (12)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Fernanda Pessoa  - UNIÃO/CE     (32)  1.  Dayany Bittencourt  - UNIÃO/CE     (34)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

29 Fevereiro 2024 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 97

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



TITULARES SUPLENTES

  Silvye Alves  - UNIÃO/GO     (33)  2.  Rosângela Moro  - UNIÃO/SP     (35)

  Ana Paula Leão  - PP/MG     (37,39)  3.  Amanda Gentil  - PP/MA     (40)

  Flávia Morais  - PDT/GO     (15)  4.  Enfermeira Ana Paula  - MDB/PA     (16)

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC
  Elcione Barbalho  - MDB/PA     (17)  1.  VAGO
  Delegada Katarina  - PSD/SE     (22)  2.  Laura Carneiro  - PSD/RJ     (23)

  VAGO  3.  VAGO

PL
  Silvia Waiãpi  - AP     (36)  1.  VAGO
  Maria Arraes  - SOLIDARIEDADE/PE     (41)  2.  VAGO

PCdoB, PT, PV
  Jack Rocha  - PT/ES     (18)  1.  Ana Paula Lima  - PT/SC     (20)

  Camila Jara  - PT/MS     (19)  2.  Dilvanda Faro  - PT/PA     (21)

PSOL, REDE
  VAGO  1.  VAGO
Notas:
1. Designada como titular a Senadora Daniella Ribeiro, conforme Ofício n. 64/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
2. Designada como titular a Senadora Augusta Brito, conforme Ofício n. 64/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
3. Designada como suplente a Senadora Margareth Buzetti, conforme Ofício n. 64/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
4. Designada como suplente a Senadora Mara Gabrilli, conforme Ofício n. 64/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
5. Designada como suplente a Senadora Teresa Leitão, conforme Ofício n. 64/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
6. Designada como titular a Senadora Professora Dorinha Seabra, conforme Ofício n. 66/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
7. Designado como titular o Senador Plínio Valério, conforme Ofício n. 66/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
8. Designada como titular a Senadora Soraya Thronicke, conforme Ofício n. 66/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
9. Designada como titular a Senadora Tereza Cristina, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
10. Designada como titular a Senadora Damares Alves, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
11. Designado como suplente o Senador Ciro Nogueira, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
12. Designado como suplente o Senador Mecias de Jesus, conforme Ofício n. 29/2023 do Bloco Aliança.
13. 14/09/2023: A Senadora Thronicke passa a ocupar a vaga de Suplente-3, correspondente ao PODEMOS na proporcionalidade intrabloco, conforme 
Ofício 138/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
14. Designada como titular a Senadora Leila Barros, conforme Ofício n. 59/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
15. Designada como titular a Deputada Flávia Morais, conforme Ofício 114/2023 da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, PDT, Federação PSDB/Cidadania, PSB, 
PATRIOTA, SD, AVANTE.
16. Designada como suplente a Deputada Enfermeira Ana Paula, conforme Of. 114/2023 da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, PDT, Federação PSDB/
Cidadania, PSB, PATRIOTA, SD, AVANTE.
17. Designada como titular a Deputada Elcione Barbalho, conforme Of. 247 da Liderança do Bloco MDB, REPUBLICANOS, PSD, PODE, PSC.
18. Designada como titular a Deputada Jack Rocha, conforme Ofício 405 da Federação Brasil da Esperança.
19. Designada como titular a Deputada Camila Jara, conforme Ofício 405 da Federação Brasil da Esperança.
20. Designada como suplente a Deputada Ana Paula Lima, conforme Ofício 405 da Federação Brasil da Esperança.
21. Designada como suplente a Deputada Dilvanda Faro, conforme Ofício 405 da Federação Brasil da Esperança.
22. Designada como titular a Deputada Delegada Katarina, conforme Of. 408/2023 da Liderança do PSD-CD.
23. Designada como suplente a Deputada Laura Carneiro, conforme Of. 408/2023 da Liderança do PSD-CD.
24. Designada como titular a Senadora Ana Paula Lobato, conforme Ofício 90/2023 do Bloco Resistência Democrática.
25. Designado como titular o Senador Jorge Seif, conforme Ofício 140/2023 do Bloco Vanguarda.
26. Designado como titular o Senador Magno Malta, conforme Ofício 140/2023 do Bloco Vanguarda.
27. Designado como suplente o Senador Astronauta Marcos Pontes, conforme Ofício 140/2023 do Bloco Vanguarda.
28. Designado como suplente o Senador Eduardo Girão, conforme Ofício 140/2023 do Bloco Vanguarda.
29. Designada como titular a Senadora Jussara Lima, conforme Ofício n. 91/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
30. Designada como suplente a Senadora Eliziane Gama, conforme Ofício n. 91/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
31. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
32. Designada como titular a Deputada Fernanda Pessoa, conforme Ofício 95/2023 da Liderança do União.  (DCN de 07/09/2023, p. 20)
33. Designada como titular a Deputada Silvye Alves, conforme Ofício 95/2023 da Liderança do União.  (DCN de 07/09/2023, p. 20)
34. Designada como suplente a Deputada Dayany Bittencourt, conforme Ofício 95/2023 da Liderança do União;  (DCN de 07/09/2023, p. 20)
35. Designada como suplente a Deputada Rosângela Moro, conforme Ofício 95/2023 da Liderança do União;  (DCN de 07/09/2023, p. 20)
36. 31/08/2023: Designada como titular a Deputada Silvia Waiãpi, conforme Ofício 387/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 07/09/2023, p. 22)
37. Designada como titular a Deputada Maria Arraes, conforme Ofício S/N da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, PDT, Federação PSDB/Cidadania, PSB, 
PATRIOTA, SD, AVANTE.  (DCN de 07/09/2023, p. 24)
38. 05/09/2023: Designada como titular a Senadora Ivete da Silveira, conforme Ofício 141/2023 do Bloco Democracia.  (DCN de 07/09/2023, p. 27)
39. 26/09/2023: Designada como titular a Deputada Ana Paula Leão, em substituição à Deputada Maria Arraes, conforme Ofício 200/2023 da Liderança 
do Bloco UNIÃO, PP, Federação, PSDB, CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA.  (DCN de 28/09/2023, p. 8)
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40. 26/09/2023: Designada como suplente a Deputada Amanda Gentil, conforme Ofício n° 200/2023 da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, Federação, PSDB, 
CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA.  (DCN de 28/09/2023, p. 8)
41. 27/09/2023: Designada como titular a Deputada Maria Arraes, conforme Ofício n. 481/2023 da Liderança do PL-CD, ratificado pelo Ofício n. 46/2023 
da Liderança do Solidariedade-CD.  (DCN de 28/09/2023, p. 9)
42. 22/02/2024: Designada, como titular, a Senadora Jussara Lima (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática).

Secretário: Gigliola Ansiliero
Telefone(s): 61 3303-3504

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista do Congresso Nacional de Assuntos 
Relacionados à Comunidade dos Países de Língua Portuguesa

(Resolução nº 2, de 2014-CN)
Finalidade: A Comissão Mista é órgão de ligação entre o Congresso Nacional e a Assembleia Parlamentar 
da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa (AP-CPLP)

Número de membros: 3 Senadores e 5 Deputados

 
Designação: 05/06/2019

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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Comissão Mista de Consolidação da Legislação Federal
Finalidade: Destinada a apresentar projetos de lei visando à consolidação da legislação federal, 
à regulamentação dos dispositivos da Constituição Federal, bem como à modernização e ao 
fortalecimento econômico e social do País.

Número de membros: 12 Senadores e 12 Deputados

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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COMISSÕES MISTAS DE MEDIDAS PROVISÓRIAS

CMMPV 1171/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1171, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1171, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 09/05/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - MDB/PB     (19)  1.  Marcelo Castro  - MDB/PI     (24)

  Giordano  - MDB/SP     (23)  2.  Eduardo Braga  - MDB/AM     (22)

  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (25)  3.  Rodrigo Cunha  - PODEMOS/AL     (21)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (3)  4.  Carlos Viana  - PODEMOS/MG     (20)

  Cid Gomes  - PSB/CE     (33)  5.  Plínio Valério  - PSDB/AM     (34)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Angelo Coronel  - PSD/BA     (28)  1.  Otto Alencar  - PSD/BA     (30)

  Irajá  - PSD/TO     (29)  2.  Omar Aziz  - PSD/AM     (31)

  Rogério Carvalho  - PT/SE     (7,35)  3.  Beto Faro  - PT/PA     (36)

  VAGO     (8)  4.  VAGO     (9)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Wellington Fagundes  - PL/MT  1.  Zequinha Marinho  - PODEMOS/PA
  Carlos Portinho  - PL/RJ  2.  Jorge Seif  - PL/SC

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Ciro Nogueira  - PP/PI     (26)  1.  Tereza Cristina  - PP/MS     (27)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (4)  2.  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (5)

Câmara dos Deputados
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TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA  1.  Leo Prates  - PDT/BA     (15)

  André Fufuca  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO
  Mauro Benevides Filho  - PDT/CE     (6,14)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL  1.  VAGO
  Pedro Paulo  - PSD/RJ     (16)  2.  Cezinha de Madureira  - PSD/SP     (32)

  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB  3.  VAGO
  Dr. Victor Linhalis  - PODEMOS/ES     (17)  4.  Sargento Portugal  - PODEMOS/RJ     (18)

PL
  VAGO     (1,10)  1.  VAGO
  VAGO  2.  VAGO

PCdoB, PT, PV
  Florentino Neto  - PT/PI     (11)  1.  Kiko Celeguim  - PT/SP     (13)

  Denise Pessôa  - PT/RS     (12)  2.  Márcio Jerry  - PCdoB/MA     (2)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ
Notas:
1. 09/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (Ofício 195/2023 da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados).  (DCN de 11/05/2023, p. 16)
2. 10/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Márcio Jerry, em substituição à Deputada Camila Jara (Ofício 217/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).  (DCN de 11/05/2023, p. 43)
3. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Oriovisto Guimarães (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).  (DSF de 
18/05/2023, p. 3240)
4. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Mecias de Jesus, conforme Ofício n. 20/2023 da Liderança do Bloco Aliança/SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 31)
5. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Hamilton Mourão, conforme Ofício n. 20/2023 da Liderança do Bloco Aliança/SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 31)
6. 18/05/2023: Desligado, da vaga de titular, o Deputado André Figueiredo, conforme Ofício S/N, de 18 de maio de 2023, da Liderança do PDT na Câmara 
dos Deputados.  (DCN de 18/05/2023, p. 3230)
7. 18/05/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia 
Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
8. 18/05/2023:O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia 
Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
9. 18/05/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco 
Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
10. 22/08/2023: Desligado da comissão o Deputado Luiz Philippe de Orleans e Bragança (Ofício n° 363/2023 da Liderança do PL-CD).  (DCN de 31/08/2023, 
p. 9)
11. 10/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Florentino Neto, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício 215/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).  (DCN de 11/05/2023, p. 44)
12. 10/05/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Denise Pessôa, em substituição à Deputada Alice Portugal (Ofício 215/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).  (DCN de 11/05/2023, p. 44)
13. 10/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Kiko Celeguim, em substituição à Deputada Ana Pimentel (Ofício 215/2023 da 
Liderança da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).  (DCN de 11/05/2023, p. 44)
14. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Mauro Benevides Filho. (Ofício s/n da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN 
de 18/05/2023, p. 3230)
15. 17/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Léo Prates. (Ofício s/n da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
18/05/2023, p. 3230)
16. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Pedro Paulo, em substituição ao Deputado Antonio Brito (Ofício nº 276/2023 da Liderança 
do PSD na Câmara dos Deputados).  (DCN de 18/05/2023, p. 3235)
17. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Victor Linhalis, em substituição ao Deputado Fábio Macedo (Ofício n. 56/2023 - 
Liderança do Podemos/CD).  (DCN de 18/05/2023, p. 3238)
18. 17/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Sargento Portugal (Ofício n. 56/2023 - Liderança do Podemos/CD).  (DCN de 18/05/2023, 
p. 3238)
19. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Eduardo Braga (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
20. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Styvenson Valentim (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
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21. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Rodrigo Cunha, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício n. 
43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
22. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Braga, em substituição ao Senador Giordano (Ofício n. 43/2023 - Liderança 
Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
23. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Giordano, em substituição ao Senador Marcelo Castro (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco 
Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
24. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Marcelo Castro, em substituição ao Senador Confúcio Moura (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
25. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Alan Rick, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco 
Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
26. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n. 20/2023 - Liderança 
Bloco Aliança/SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 31)
27. 18/05/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Tereza Cristina, conforme Ofício n. 20/2023 da Liderança do Bloco Aliança/SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 31)
28. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Angelo Coronel, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 49 de 2023 da 
Liderança do Bloco Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
29. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Irajá, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco 
Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
30. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Otto Alencar (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia Democrática). 
 (DCN de 25/05/2023, p. 43)
31. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Omar Aziz (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia Democrática).  (DCN 
de 25/05/2023, p. 43)
32. 19/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Cezinha de Madureira, conforme Ofício n. 295/2023 - Liderança do PSD - CD).  (DCN de 
25/05/2023, p. 57)
33. 22/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Cid Gomes, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 37)
34. 22/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Plínio Valério, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.  (DCN 
de 25/05/2023, p. 37)
35. 23/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Rogério Carvalho (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 
45)
36. 23/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Beto Faro (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 45)

Secretário: Tiago Torres de Lima Brum
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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CMMPV 1172/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1172, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1172, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Eduardo Gomes (PL-TO)
VICE-PRESIDENTE: Samuel Viana (REPUBLICANOS-MG)

RELATOR: Merlong Solano (PT-PI)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 09/05/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  VAGO     (15,28)

  Renan Calheiros  - MDB/AL     (16)  2.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (17)

  Sergio Moro  - UNIÃO/PR     (19)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (2)

  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (20)  4.  Carlos Viana  - PODEMOS/MG     (18)

  Alessandro Vieira  - MDB/SE     (29)  5.  Weverton  - PDT/MA     (30)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Nelsinho Trad  - PSD/MS  1.  Daniella Ribeiro  - PSD/PB     (26)

  Lucas Barreto  - PSD/AP     (25)  2.  Zenaide Maia  - PSD/RN     (27)

  Paulo Paim  - PT/RS     (4,31)  3.  Humberto Costa  - PT/PE     (32)

  Jorge Kajuru  - PSB/GO  4.  VAGO     (5)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Eduardo Gomes  - PL/TO     (37)  1.  Zequinha Marinho  - PODEMOS/PA
  Carlos Portinho  - PL/RJ  2.  Jorge Seif  - PL/SC

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Dr. Hiran  - PP/RR     (21)  1.  Tereza Cristina  - PP/MS     (23)

  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (22)  2.  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (24)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA  1.  VAGO
  André Fufuca  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO     (13)  3.  VAGO
  Max Lemos  - SOLIDARIEDADE/RJ     (3)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL  1.  VAGO
  Leonardo Monteiro  - PT/MG     (33)  2.  Alexandre Lindenmeyer  - PT/RS     (34)

  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB  3.  VAGO
  Dr. Victor Linhalis  - PODEMOS/ES     (14)  4.  VAGO

PL
  Zé Vitor  - MG     (35)  1.  VAGO     (7)

  Samuel Viana  - REPUBLICANOS/MG     (38)  2.  Alberto Fraga  - DF

PCdoB, PT, PV
  Merlong Solano  - PT/PI     (9)  1.  Dandara  - PT/MG     (10)

  Delegada Adriana Accorsi  - PT/GO     (8)  2.  Daniel Almeida  - PCdoB/BA     (11,12)

PSOL, REDE
  Pastor Henrique Vieira  - PSOL/RJ     (36)  1.  VAGO     (6)

Notas:
1. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Eduardo Braga (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).
2. 18/05/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).
3. 18/05/2023: Desligado, da vaga de titular, o Deputado André Figueiredo, conforme Ofício S/N, de 18 de maio de 2023, da Liderança do PDT na Câmara 
dos Deputados.
4. 18/05/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia 
Democrática).
5. 18/05/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco 
Resistencia Democrática).
6. 05/06/2023: Retirado o Deputado Tarcísio Motta da vaga de suplente (Ofício 30/2023 da Federação PSOL-REDE).
7. 14/06/2023: Desligada da suplência da Comissão a Deputada Soraya Santos, conforme Ofício n. 266/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 15/06/2023, 
p. 57)
8. 10/05/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Delegada Adriana Accorsi em substituição à Deputada Alice Portugal (Ofício 219/2023 da 
Liderança da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
9. 10/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Merlong Solano em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício 219/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
10. 10/05/2023: Designada, como membro suplente, a Deputada Dandara em substituição à Deputada Ana Pimentel (Ofício 219/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
11. 10/05/2023: Designada, como membro suplente, a Deputada Alice Portugal em substituição à Deputada Camila Jara (Ofício 219/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
12. 10/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Daniel Almeida em substituição à Deputada Alice Portugal (Ofício 221/2023 da 
Liderança da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
13. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Max Lemos. (Ofício S/N da Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).
14. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Dr. Victor Linhalis, em substituição ao Deputado Fábio Macedo (Ofício n. 57/2023 - 
Liderança do Podemos/CD).
15. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Fernando Farias, em substituição ao Senador Confúcio Moura (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).
16. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Renan Calheiros, em substituição ao Senador Marcelo Castro (Ofício n. 43/2023 - Liderança 
Bloco Democracia/SF).
17. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Confúcio Moura, em substituição ao Senador Giordano (Ofício n. 43/2023 - Liderança 
Bloco Democracia/SF).
18. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Styvenson Valentim (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).
19. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Sérgio Moro, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco 
Democracia/SF).
20. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Styvenson Valentim, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).
21. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Dr. Hiran, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n. 20/2023 - Liderança Bloco 
Aliança/SF).
22. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Cleitinho Azevedo, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício n. 20/2023 - 
Liderança Bloco Aliança/SF).
23. 18/05/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Tereza Cristina, conforme Ofício n. 20/2023 da Liderança do Bloco Aliança/SF.
24. 18/05/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n. 20/2023 - 
Liderança Bloco Aliança/SF).
25. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Lucas Barreto, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do 
Bloco Resistencia Democrática).
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26. 18/05/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Daniella Ribeiro (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia Democrática).
27. 18/05/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Zenaide Maia (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Resistencia Democrática).
28. 13/12/2023: O Senador Fernando Farias deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Renan Filho.
29. 22/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Alessandro Vieira, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.
30. 22/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Weverton, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.
31. 23/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Paulo Paim (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).
32. 23/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Humberto Costa (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).
33. 23/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Leonardo Monteiro, em substituição ao Deputado Antonio Brito, conforme Ofício n. 
298/2023 da Liderança do PSD-CD, ratificado pelo Ofício n. 234/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança-CD).
34. 23/05/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Alexandre Lindenmeyer, conforme Ofício n. 298/2023 da Liderança do PSD-CD, 
ratificado pelo Ofício n. 234/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança-CD).
35. 29/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Zé Vitor, em substituição ao Deputado Altineu Côrtes (Ofício nº 230/2023 da Liderança do 
PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 01/06/2023, p. 24)
36. 05/06/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Pastor Henrique Vieira, em substituição ao Deputado Guilherme Boulos (Ofício 30/2023 
da Federação PSOL-REDE).
37. 12/06/2023: Designado, como titular, o Senador Eduardo Gomes, em substituição ao Senador Wellington Fagundes (Ofício n. 109/2023 do Bloco 
Vanguarda).  (DCN de 15/06/2023, p. 50)
38. 20/06/2023: Designado, como titular, o Deputado Samuel Viana, em substituição ao Deputado Giovani Cherini (Ofício nº 285/2023 da Liderança do 
PL/CD).

Secretário: Marina Ladeira Cotta Marçal
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CMMPV 1173/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1173, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1173, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Alfredinho (PT-SP)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Mecias de Jesus (REPUBLICANOS-RR)
RELATOR REVISOR: Luiz Gastão (PSD-CE)

 
Designação: 09/05/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - MDB/PB     (12)  1.  Ivete da Silveira  - MDB/SC     (13)

  Confúcio Moura  - MDB/RO     (14)  2.  Eduardo Braga  - MDB/AM     (15)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (1)  3.  Rodrigo Cunha  - PODEMOS/AL     (17,34)

  Carlos Viana  - PODEMOS/MG     (16)  4.  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (18)

  Leila Barros  - PDT/DF     (29)  5.  Plínio Valério  - PSDB/AM     (30)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Vanderlan Cardoso  - PSD/GO     (23)  1.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (26)

  Jussara Lima  - PSD/PI     (24,28,40)  2.  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (27)

  Fabiano Contarato  - PT/ES     (2,31)  3.  Paulo Paim  - PT/RS     (32)

  Chico Rodrigues  - PSB/RR     (25)  4.  VAGO     (3)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Rogerio Marinho  - PL/RN     (39)  1.  Zequinha Marinho  - PODEMOS/PA
  Carlos Portinho  - PL/RJ  2.  Jorge Seif  - PL/SC

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Esperidião Amin  - PP/SC     (19)  1.  Ciro Nogueira  - PP/PI     (21)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (20,35)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (22)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA  1.  VAGO
  André Fufuca  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  Arnaldo Jardim  - CIDADANIA/SP     (37)  3.  VAGO
  Max Lemos  - SOLIDARIEDADE/RJ     (9)  4.  Professora Goreth  - PDT/AP     (33)

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL  1.  VAGO
  Luiz Gastão  - PSD/CE     (10)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB  3.  VAGO
  Sargento Portugal  - PODEMOS/RJ     (11)  4.  VAGO

PL
  Capitão Alberto Neto  - AM     (36)  1.  VAGO     (4)

  Giovani Cherini  - RS  2.  Alberto Fraga  - DF

PCdoB, PT, PV
  Alfredinho  - PT/SP     (5,38)  1.  Dilvanda Faro  - PT/PA     (7)

  Reginete Bispo  - PT/RS     (6)  2.  Dimas Gadelha  - PT/RJ     (8)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ
Notas:
1. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Efraim Filho (Ofício n. 43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
2. 18/05/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão como membro titular.
3. 18/05/2023: A Senadora Ana Paulo Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Resistência Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
4. 14/06/2023: Desligada da suplência da Comissão a Deputada Soraya Santos, conforme Ofício n. 267/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 15/06/2023, 
p. 58)
5. 10/05/2023: Designado, como titular, o Deputado Carlos Zarattini em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício nº 216 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança).  (DCN de 11/05/2023, p. 39)
6. 10/05/2023: Designada, como titular, a Deputada Reginete Bispo em substituição à Deputada Alice Portugal (Ofício nº 216 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança).  (DCN de 11/05/2023, p. 39)
7. 10/05/2023: Designada, como suplente, a Deputada Dilvanda Faro, em substituição à Deputada Ana Pimentel (Ofício nº 216 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 11/05/2023, p. 39)
8. 10/05/2023: Designado, como suplente, o Deputado Dimas Gadelha em substituição à Deputada Camila Jara (Ofício nº 218 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança).  (DCN de 11/05/2023, p. 45)
9. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Max Lemos, em substituição ao Deputado André Figueiredo. (Ofício s/n da Liderança do 
PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN de 18/05/2023, p. 3229)
10. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Luiz Gastão, em substituição ao Deputado Antonio Brito (Ofício n. 279/2023 - Liderança 
PSD/CD).  (DCN de 18/05/2023, p. 3236)
11. 17/05/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Sargento Portugal, em substituição ao Deputado Fábio Macedo (Ofício n. 58/2023 - 
Liderança do Podemos/CD).  (DCN de 18/05/2023, p. 3239)
12. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Eduardo Braga (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
13. 18/05/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Ivete da Silveira, em substituição ao Senador Confúcio Moura (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
14. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Confúcio Moura, em substituição ao Senador Marcelo Castro (Ofício n. 43/2023 - Liderança 
Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
15. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Eduardo Braga, em substituição ao Senador Giordano (Ofício n. 43/2023 - Liderança 
Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
16. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Carlos Viana, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães (Ofício n. 43/2023 - 
Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
17. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Davi Alcolumbre, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício n. 
43/2023 - Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
18. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Oriovisto Guimarães, em substituição ao Senador Styvenson Valentim (Ofício n. 43/2023 
- Liderança Bloco Democracia/SF).  (DCN de 18/05/2023, p. 3240)
19. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n. 20/2023 - Liderança 
Bloco Aliança/SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 31)
20. 18/05/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício n. 20/2023 - Liderança 
Bloco Aliança/SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 31)
21. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Ciro Nogueira, conforme Ofício n. 20/2023 da Liderança do Bloco Aliança/SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 31)
22. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Cleitinho, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n. 20/2023 - Liderança 
Bloco Aliança/SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 31)
23. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 49 de 2023 da 
Liderança do Bloco Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

29 Fevereiro 2024 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 109

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



24. 18/05/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Jussara Lima, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do 
Bloco Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
25. 18/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Chico Rodrigues, em substituição ao Senador Jorge Kajuru (Ofício nº 49 de 2023 da 
Liderança do Bloco Resistencia Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
26. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência 
Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
27. 18/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Nelsinho Trad (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência 
Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 43)
28. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
29. 22/05/2023: Designada, como membro titular, a Senadora Leila Barros, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.  (DCN de 
25/05/2023, p. 37)
30. 22/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Plínio Valério, nos termos do Ofício n. 48/2023 - Liderança Bloco Democracia - SF.  (DCN 
de 25/05/2023, p. 37)
31. 23/05/2023: Designado, como membro titular, o Senador Fabiano Contarato (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 25/05/2023, 
p. 45)
32. 23/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Paulo Paim (Ofício n. 51/2023 - Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 25/05/2023, p. 45)
33. 24/05/2023: Designada, como membro suplente, a Deputada Professora Goreth, conforme Ofício S/N, de 23/05/2023, da Liderança do PDT da 
Câmara dos Deputados.
34. 24/05/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Davi Alcolumbre (Ofício n. 52/2023 - Bloco 
Democracia - SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 40)
35. 25/05/2023: Designado, como membro titular, Senador Mecias de Jesus, em substituição à Senadora Damares Alves (Ofício n. 23/2023 - Liderança 
Bloco Aliança/SF).  (DCN de 25/05/2023, p. 36)
36. 06/06/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Capitão Alberto Neto, em substituição ao Deputado Altineu Côrtes (Ofício 250/2023 do PL 
- CD).
37. 12/06/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Arnaldo Jardim (Ofício nº 138/2023 da Liderança da Federação PSDB-Cidadania).  (DCN de 
15/06/2023, p. 43)
38. 16/06/2023: Designado, como titular, o Deputado Alfredinho em substituição ao Deputado Carlos Zarattini (Ofício nº 367/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 22/06/2023, p. 11)
39. 22/06/2023: Designado como titular o Senador Rogerio Marinho, em substituição ao Senador Wellington Fagundes (Ofício n. 121/2023 do Bloco 
Vanguarda).  (DCN de 29/06/2023, p. 33)
40. 22/02/2024: Designada, como titular, a Senadora Jussara Lima (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática).

Secretário: Paula de Araújo Pinto Teixeira
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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CMMPV 1182/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1182, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1182, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 27/07/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Veneziano Vital do Rêgo  - MDB/PB     (1,76)  1.  Fernando Dueire  - MDB/PE     (5,74)

  Giordano  - MDB/SP     (2,75)  2.  Alessandro Vieira  - MDB/SE     (6,73)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Jayme Campos  - UNIÃO/MT     (7,64)

  Rodrigo Cunha  - PODEMOS/AL     (4,48)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  Weverton  - PDT/MA     (66)  5.  Izalci Lucas  - PSDB/DF     (65)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Omar Aziz  - PSD/AM     (9,49)  1.  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (13,50)

  Angelo Coronel  - PSD/BA     (10,54)  2.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (51)

  Rogério Carvalho  - PT/SE     (11,56,68)  3.  Teresa Leitão  - PT/PE     (14,52,69)

  Jorge Kajuru  - PSB/GO     (12,55,59)  4.  VAGO     (15,53)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (16)  1.  Magno Malta  - PL/ES     (58)

  Eduardo Girão  - NOVO/CE     (17,57)  2.  Jorge Seif  - PL/SC     (60)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Ciro Nogueira  - PP/PI     (18,40)  1.  Tereza Cristina  - PP/MS     (41,43)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (19)  2.  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (20,42,67)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (21)  1.  VAGO
  André Fufuca     (22)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (23)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE, PSC
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (24)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (25)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (26)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (27)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (28,45)  1.  VAGO     (30,44,47)

  VAGO     (29,46)  2.  VAGO     (31,39)

PCdoB, PT, PV
  Kiko Celeguim  - PT/SP     (32,61,72)  1.  Bacelar  - PV/BA     (34,63)

  Orlando Silva  - PCdoB/SP     (33,62)  2.  Pedro Uczai  - PT/SC     (35,38,70,71)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (36)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (37)

Notas:
1. 26/07/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 26/07/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 26/07/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 26/07/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 26/07/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 26/07/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 26/07/2023: Designado o Senador Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 26/07/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 26/07/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 26/07/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 26/07/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 26/07/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 26/07/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 26/07/2023: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 26/07/2023: Designada a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 26/07/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 26/07/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 26/07/2023: Designado a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 26/07/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 26/07/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 26/07/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimendor, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 26/07/2023: Designado o Deputado André Fufuca, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 26/07/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 26/07/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 26/07/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 26/07/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 26/07/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 26/07/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 26/07/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 26/07/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 26/07/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 26/07/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 26/07/2023: Designada a Deputada Camila Jara, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 26/07/2023: Designada a Deputada Dandara, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 26/07/2023: Designada a Deputada Delegada Adriana Accorsi, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 26/07/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 26/07/2023: Designada a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 07/08/2023: Desligada, da condição de membro suplente, a Deputada Delegada Adriana Accorsi (Ofício nº 404/2023 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
39. 22/08/2023: Desligado da comissão o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 369/2023 da Liderança do PL-CD).
40. 27/07/2023: Designado o Senador Ciro Nogueira, como membro titular, em substituição à Senadora Teresa Cristina (Ofício nº 36 de 2023 da 
Liderança do Bloco Aliança).
41. 27/07/2023: Designado o Senador Dr. Hiran, como membro suplente (Ofício nº 36 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
42. 27/07/2023: Designado o Senador Cleitinho, como membro suplente (Ofício nº 36 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
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43. 31/07/2023: Designada a Senadora Tereza Cristina, como membro suplente, em substituição ao Senador Dr. Hiran (Ofício nº 37 de 2023 da Liderança 
do Bloco Aliança).
44. 31/07/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Júnior Mano, em substituição à Deputada Soraya Santos (Ofício nº 318/2023 da Liderança 
do PL na Câmara dos Deputados).
45. 22/08/2023: Desligado da comissão o Deputado Daniel Freitas (Ofício n° 369/2023 da Liderança do PL-CD).
46. 22/08/2023: Desligado da comissão o Deputado Luciano Vieira (Ofício n° 369/2023 da Liderança do PL-CD).
47. 22/08/2023: Desligado da comissão o Deputado Júnior Mano (Ofício n° 369/2023 da Liderança do PL-CD).
48. 02/08/2023: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães, conforme Ofício 117/2023 do Bloco 
Democracia.
49. 02/08/2023: Designado, como membro titular, o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do 
Bloco Parlamentar Resistência Democrática).
50. 02/08/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício nº 79 de 2023 da 
Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).
51. 02/08/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Lucas Barreto (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência 
Democrática).
52. 02/08/2023: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática).
53. 02/08/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Resistência Democrática).
54. 02/08/2023: Designado, como membro titular, o Senador Angelo Coronel, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança 
do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).
55. 02/08/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática).
56. 02/08/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 79 de 2023 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Resistência Democrática).
57. 03/08/2023: Designado, como titular, o Senador Eduardo Girão, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício nº 131 da Liderança do Bloco 
Vanguarda).
58. 03/08/2023: Designado, como suplente, o Senador Magno Malta (Ofício nº 131 da Liderança do Bloco Vanguarda).
59. 03/08/2023: Designado, como titular, o Senador Jorge Kajuru (Ofício nº 80 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
60. 03/08/2023: Designado, como suplente, o Senador Jorge Seif (Ofício nº 131 da Liderança do Bloco Vanguarda).
61. 07/08/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Pedro Uczai, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício nº 404/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
62. 07/08/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Orlando Silva, em substituição à Deputada Camila Jara (Ofício nº 404/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
63. 07/08/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Bacelar, em substituição à Deputada Dandara (Ofício nº 404/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança na Câmara dos Deputados).
64. 08/08/2023: Designado como suplente o Senador Jayme Campos, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício n° 121/2023 da 
Liderança do Bloco Democracia).
65. 09/08/2023: Designado como suplente o Senador Izalci Lucas, conforme Ofício n° 123/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
66. 09/08/2023: Designado como titular o Senador Weverton Rocha, conforme Ofício n° 123/2023 da Liderança do Bloco Democracia.
67. 10/08/2023: Designada como suplente a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Cleitinho (Ofício nº 38/2023 da Liderança do Bloco 
Aliança).
68. 14/08/2023: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho (Ofício n. 85/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática - SF).
69. 14/08/2023: Designada como suplente a Senadora Teresa Leitão (Ofício n. 85/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática - SF).
70. 15/08/2023: Designado como suplente o Deputado Kiko Celeguim (Ofício n° 415/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança - CD).
71. 16/08/2023: Designado como suplente o Deputado Pedro Uczai, em substituição ao Deputado Kiko Celeguim (Ofício n° 416/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança - CD).
72. 16/08/2023: Designado como titular o Deputado Kiko Celeguim, em substituição ao Deputado Pedro Uczai (Ofício nº 416/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança - CD).
73. 18/08/2023: Designado como suplente o Senador Alessandro Vieira, em substituição ao Senador Giordano (Ofício n° 130/2023 da Liderança do Bloco 
Democracia - SF).
74. 18/08/2023: Designado como suplente o Senador Fernando Dueire, em substituição ao Senador Confúcio Moura (Ofício n° 130/2023 da Liderança do 
Bloco Democracia - SF).
75. 18/08/2023: Designado como titular o Senador Giordano, em substituição ao Senador Marcelo Castro (Ofício n° 130/2023 da Liderança do Bloco 
Democracia - SF).
76. 18/08/2023: Designado como titular o Senador Veneziano Vital do Rêgo, em substituição ao Senador Eduardo Braga (Ofício n° 130/2023 da Liderança 
do Bloco Democracia - SF).
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CMMPV 1184/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1184, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1184, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 31/08/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  Cid Gomes  - PSB/CE     (46)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Otto Alencar  - PSD/BA     (9)  1.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (13)

  Omar Aziz  - PSD/AM     (10)  2.  VAGO
  Fabiano Contarato  - PT/ES     (11)  3.  Teresa Leitão  - PT/PE     (14)

  Jorge Kajuru  - PSB/GO     (12)  4.  Ana Paula Lobato  - PSB/MA     (15)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Jaime Bagattoli  - PL/RO     (16,49)  1.  Carlos Portinho  - PL/RJ     (51)

  Flávio Bolsonaro  - PL/RJ     (17,50)  2.  Wilder Morais  - PL/GO     (52)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Dr. Hiran  - PP/RR     (18,44)  1.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (45)

  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (19,39)  2.  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (20,38)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (21)  1.  VAGO
  André Fufuca     (22)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (23)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (24)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (25)  2.  VAGO
  Gilberto Abramo  - REPUBLICANOS/MG     (26,47)  3.  Márcio Marinho  - REPUBLICANOS/BA     (48)

  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (27)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (28,40)  1.  VAGO     (30,42)

  VAGO     (29,41)  2.  VAGO     (31,43)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (32)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (34)

  Dandara  - PT/MG     (33)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (35)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (36)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (37)

Notas:
1. 31/08/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 31/08/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 31/08/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 31/08/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 31/08/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 31/08/2023: Designado o Senador Giodarno, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 31/08/2023: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 31/08/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 31/08/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 31/08/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 31/08/2023: Designado o Senador Faiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 31/08/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 31/08/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 31/08/2023: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 31/08/2023: Designada a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 31/08/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 31/08/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 31/08/2023: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 31/08/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 31/08/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 31/08/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 31/08/2023: Designado o Deputado André Fufuca, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 31/08/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 31/08/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 31/08/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 31/08/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 31/08/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 31/08/2023: Designado o Deputado Altineu Cortês, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 31/08/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 31/08/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 31/08/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 31/08/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 31/08/2023: Designada a Deputada Dandara, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 31/08/2023: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 31/08/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 31/08/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 31/08/2023: Designada a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 31/08/2023: Designada como suplente a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício 45/2023 - Liderança do 
Bloco Aliança).
39. 31/08/2023: Designado como titular o Senador Hamilton Mourão, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício 45/2023 - Liderança do Bloco 
Aliança).
40. 04/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 393/2023 da Liderança do PL-CD).
41. 04/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 393/2023 da Liderança do PL-CD).
42. 04/09/2023: Desligada da comissão a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 393/2023 da Liderança do PL-CD).
43. 04/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 393/2023 da Liderança do PL-CD).
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44. 04/09/2023: Designado como titular o Senador Dr. Hiran, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n° 47/2023 do Bloco Aliança).
45. 04/09/2023: Designado como suplente o Senador Luis Carlos Heinze, conforme Ofício n° 47/2023 da Liderança do Bloco Aliança.
46. 27/09/2023: Designado como suplente o Senador Cid Gomes, conforme Ofício n. 154/2023 do Bloco Democracia).
47. 09/10/2023: Designado como suplente o Deputado Gilberto Abramo, em substituição ao Deputado Hugo Motta (Ofício n° 174/2023 da Liderança do 
REPUBLICANOS - CD).
48. 10/10/2023: Designado como membro suplente o Deputado Márcio Marinho. (Ofício 177/2023 da Liderança do REPUBLICANOS - CD)
49. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Jaime Bagattoli, em substituição ao Senador Carlos Portinho (Ofício n° 164/2023 da Liderança do 
Bloco Vanguarda - SF).
50. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Flávio Bolsonaro, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício n° 164/2023 da Liderança do Bloco 
Vanguarda - SF).
51. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Carlos Portinho, conforme Ofício n° 164/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.
52. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Wilder Morais, conforme Ofício n° 164/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.
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CMMPV 1185/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1185, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1185, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Rogério Carvalho (PT-SE)
VICE-PRESIDENTE: Mauro Benevides Filho (PDT-CE)

RELATOR: Luiz Fernando Faria (PSD-MG)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 04/09/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Jayme Campos  - UNIÃO/MT     (3,81)  3.  VAGO     (7,71,80)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  Cid Gomes  - PSB/CE     (52)  5.  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (82)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Angelo Coronel  - PSD/BA     (9,72)  1.  Omar Aziz  - PSD/AM     (13,48,84)

  Vanderlan Cardoso  - PSD/GO     (10,47)  2.  Carlos Fávaro  - PT/SE     (49,50,91)

  Rogério Carvalho  - PT/SE     (11,46,53)  3.  Paulo Paim  - PT/RS     (14,43,54,83)

  Randolfe Rodrigues  - S/Partido/AP     (12,45,59)  4.  Jorge Kajuru  - PSB/GO     (15,44,85)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Wellington Fagundes  - PL/MT     (16,55,68)  1.  Astronauta Marcos Pontes  - PL/SP     (57)

  Rogerio Marinho  - PL/RN     (17,56)  2.  Wilder Morais  - PL/GO     (58)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Esperidião Amin  - PP/SC     (18)  1.  Laércio Oliveira  - PP/SE     (20)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (19)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (21)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Fernando Coelho Filho  - UNIÃO/PE     (22,60)  1.  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (69)

  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (23,73)  2.  Átila Lira  - PP/PI     (74)
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TITULARES SUPLENTES

  Lucas Redecker  - PSDB/RS     (87)  3.  VAGO
  Mauro Benevides Filho  - PDT/CE     (24,65)  4.  Dorinaldo Malafaia  - PDT/AP     (70)

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Yury do Paredão  - MDB/CE     (25,79)  1.  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (88)

  Luiz Fernando Faria  - PSD/MG     (26,66)  2.  Antonio Brito  - PSD/BA     (67)

  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (27)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (28)  4.  Luiz Carlos Hauly  - PODEMOS/PR     (51)

PL
  Caroline de Toni  - SC     (29,39,75)  1.  Joaquim Passarinho  - PA     (31,41,77,90)

  Júnior Mano  - CE     (30,40,76)  2.  Capitão Alberto Neto  - AM     (32,42,78,86)

PCdoB, PT, PV
  Odair Cunha  - PT/MG     (33,61)  1.  Zeca Dirceu  - PT/PR     (35,63)

  Merlong Solano  - PT/PI     (34,62)  2.  Reginaldo Lopes  - PT/MG     (36,64)

PSOL, REDE
  Professora Luciene Cavalcante  - PSOL/SP     (37,89)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (38)

Notas:
1. 04/09/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 04/09/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 04/09/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 04/09/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 04/09/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 04/09/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 04/09/2023: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 04/09/2023: Designado o Senador Stynvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 04/09/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 04/09/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 04/09/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 04/09/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 04/09/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 04/09/2023: Designado o Senador Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 04/09/2023: Designado a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 04/09/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 04/09/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 04/09/2023: Designado, como titular, o Senador Esperidião Amin (Ofício nº 046/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Aliança).  (DCN de 
07/09/2023, p. 18)
19. 04/09/2023: Designado, como titular, o Senador Mecias de Jesus (Ofício nº 046/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Aliança).  (DCN de 07/09/2023, 
p. 18)
20. 04/09/2023: Designado, como titular, o Senador Laércio Oliveira (Ofício nº 046/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Aliança).  (DCN de 07/09/2023, 
p. 18)
21. 04/09/2023: Designado, como titular, o Senador Cleitinho (Ofício nº 046/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Aliança).  (DCN de 07/09/2023, p. 18)
22. 04/09/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 31/08/2023: Designado o Deputado André Fufuca, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 31/08/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 31/08/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 31/08/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 31/08/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 31/08/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 31/08/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 31/08/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 31/08/2023: Designado o Deputado Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 31/08/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 31/08/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 31/08/2023: Designado o Deputado Camila Jara, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 31/08/2023: Designado a Deputada Dandara, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 31/08/2023: Designado a Deputada Delegada Adriana Accorsi, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 31/08/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 31/08/2023: Designado a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
39. 11/09/2023: O Deputado Altineu Côrtes deixa de compor a comissão (Ofício nº 416/2023 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
14/09/2023, p. 9)
40. 11/09/2023: O Deputado Giovani Cherini deixa de compor a comissão (Ofício nº 416/2023 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
14/09/2023, p. 9)
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41. 11/09/2023: A Deputada Soraya Santos deixa de compor a comissão (Ofício nº 416/2023 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
14/09/2023, p. 9)
42. 11/09/2023: O Deputado Alberto Fraga deixa de compor a comissão (Ofício nº 416/2023 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).  (DCN de 
14/09/2023, p. 9)
43. 12/09/2023: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 96/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
44. 12/09/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 96/2023 da Liderança do Bloco 
Parlamentar Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
45. 12/09/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 96/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
46. 12/09/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 96/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar 
Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
47. 12/09/2023: Designado, como membro titular, o Senador Vanderlan Cardoso, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 96/2023 da Liderança 
do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
48. 12/09/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício nº 96/2023 da 
Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
49. 12/09/2023: Designada, como membro suplente, a Senadora Margareth Buzetti, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 96/2023 da 
Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática).  (DCN de 14/09/2023, p. 8)
50. 13/12/2023: A Senadora Margareth Busetti deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Carlos Fávaro.
51. 14/09/2023: Designado como suplente o Deputado Luiz Carlos Hauly (Ofício nº 18 de 2023 da Liderança do PODEMOS-CD).
52. 27/09/2023: Designado como titular o Senador Cid Gomes, conforme Ofício n. 154/2023 do Bloco Democracia).  (DCN de 28/09/2023, p. 23)
53. 16/10/2023: Designado como titular o Senador Rogério Carvalho, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN 
de 12/10/2023, p. 31)
54. 16/10/2023: Designado como suplente o Senador Beto Faro, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
12/10/2023, p. 31)
55. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Mauro Carvalho Junior, em substituição ao Senador Carlos Portinho (Ofício n° 165/2023 da Liderança 
do Bloco Vanguarda - SF).  (DCN de 26/10/2023, p. 13)
56. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Rogerio Marinho, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício n° 165/2023 da Liderança do Bloco 
Vanguarda - SF).  (DCN de 26/10/2023, p. 13)
57. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Astronauta Marcos Pontes, conforme Ofício n° 165/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF. 
 (DCN de 26/10/2023, p. 13)
58. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Wilder Morais, conforme Ofício n° 165/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 13)
59. 30/10/2023 - Designado como titular o Senador Randolfe Rodrigues, conforme Ofício n° 116/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática - 
SF.  (DCN de 02/11/2023, p. 9)
60. 28/11/2023: Designado como titular o Deputado Fernando Coelho Filho, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (Ofício n° 99/2023 da 
Liderança do União Brasil).  (DCN de 30/11/2023, p. 16)
61. 28/11/2023: Designado como titular o Deputado Odair Cunha, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício n° 670/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 30/11/2023, p. 18)
62. 28/11/2023: Designado como titular o Deputado Merlong Solano, em substituição à Deputada Camila Jara (Ofício n° 670/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 30/11/2023, p. 18)
63. 28/11/2023: Designado como suplente o Deputado Zeca Dirceu, em substituição à Deputada Dandara (Ofício n° 670/2023 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança).  (DCN de 30/11/2023, p. 18)
64. 28/11/2023: Designado como suplente o Deputado Reginaldo Lopes, em substituição à Deputada Delegada Adriana Accorsi (Ofício n° 670/2023 da 
Liderança da Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 30/11/2023, p. 18)
65. 28/11/2023: Designado como titular o Deputado Mauro Benevides Filho, em substituição ao Deputado André Figueiredo (Ofício S/N da Liderança do 
PDT).  (DCN de 30/11/2023, p. 17)
66. 28/11/2023: Designado como titular o Deputado Luiz Fernando Faria, em substituição ao Deputado Antonio Brito (Ofício n° 603/2023 da Liderança 
do PSD).  (DCN de 30/11/2023, p. 19)
67. 28/11/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, conforme Ofício n° 603/2023 da Liderança do PSD.  (DCN de 30/11/2023, p. 19)
68. 28/11/2023: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Mauro Carvalho Junior (Ofício n° 181/2023 da 
Liderança do Bloco Vanguarda).  (DCN de 30/11/2023, p. 20)
69. 28/11/2023: Designado como suplente o Deputado Elmar Nascimento, conforme Ofício n° 99/2023 da Liderança do União Brasil.  (DCN de 30/11/2023, 
p. 16)
70. 29/11/2023: Designado como suplente o Deputado Dorinaldo Malafaia, conforme Ofício S/N da Liderança do PDT.  (DCN de 30/11/2023, p. 22)
71. 29/11/2023: Designado como suplente o Senador Jayme Campos, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício n° 178/2023 da 
Liderança do Bloco Democracia).  (DCN de 30/11/2023, p. 24)
72. 29/11/2023: Designado como titular o Senador Angelo Coronel, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício n° 126/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 30/11/2023, p. 25)
73. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Doutor Luizinho, em substituição ao Deputado André Fufuca (Ofício n° 266/2023 da Liderança do 
Bloco UNIÃO, PP, Fed. PSDB/CIDA., PDT, PSB, AVANTE, SOLIDA., PATRI.).  (DCN de 30/11/2023, p. 26)
74. 29/11/2023: Designado como suplente o Deputado Átila Lira, conforme Ofício n° 266/2023 da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, Fed. PSDB/CIDA., PDT, 
PSB, AVANTE, SOLIDA., PATRI.  (DCN de 30/11/2023, p. 26)
75. 29/11/2023: Designada como titular a Deputada Caroline de Toni, conforme Ofício n° 591/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 30/11/2023, p. 27)
76. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Júnior Mano, conforme Ofício n° 591/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 30/11/2023, p. 27)
77. 29/11/2023: Designado como suplente o Deputado Filipe Barros, conforme Ofício n° 591/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 30/11/2023, p. 27)
78. 29/11/2023: Designado como suplente o Deputado Domingos Sávio, conforme Ofício n° 591/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 30/11/2023, p. 27)
79. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Yury do Paredão, em substituição ao Deputado Isnaldo Bulhões Jr. (Ofício n° 442/2023 da Liderança 
do MDB).  (DCN de 30/11/2023, p. 28)
80. 29/11/2023: Desligado da condição de suplente o Senador Jayme Campos, conforme Ofício n° 180/2023 da Liderança do Bloco Democracia.  (DCN de 
30/11/2023, p. 31)
81. 29/11/2023: Designado como titular o Senador Jayme Campos, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício n° 180/2023 da Liderança do Bloco 
Democracia).  (DCN de 30/11/2023, p. 31)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

29 Fevereiro 2024 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 119

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



82. 29/11/2023: Designado como suplente o Senador Efraim Filho, conforme Ofício n° 180/2023 da Liderança do Bloco Democracia.  (DCN de 30/11/2023, 
p. 31)
83. 30/11/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Beto Faro (Ofício nº 127/2023 da Liderança do 
Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 58)
84. 04/12/2023: Designado como suplente o Senador Omar Aziz, em substituição ao Senador Sérgio Petecão (Ofício n° 128/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 61)
85. 04/12/2023: Designado como suplente o Senador Jorge Kajuru, conforme Ofício n° 128/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
07/12/2023, p. 61)
86. 06/12/2023: Designado como suplente o Deputado Capitão Alberto Neto, em substituição ao Deputado Domingos Sávio, conforme Ofício 605/2023 
da Liderança do PL na Câmara dos Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 70)
87. 06/12/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Lucas Redecker, conforme Ofício 200/2023 da Liderança da Federação PSDB / Cidadania 
na Câmara dos Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 68)
88. 06/12/2023: Designado como suplente o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., conforme Ofício n° 448/2023 da Liderança do MDB.  (DCN de 07/12/2023, p. 66)
89. 06/12/2023: Designada como titular a Deputada Professora Luciene Cavalcante, em substituição ao Deputado Guilherme Boulos (Ofício n° 57/2023 
da Liderança da Federação PSOL-Rede).  (DCN de 07/12/2023, p. 67)
90. 13/12/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Joaquim Passarinho, em substituição ao Deputado Felipe Barros (Ofício nº 624/2023 da 
Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
91. 14/12/2023: Designado, como membro suplente, o Senador Carlos Fávaro (Ofício n° 133/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).  (DCN 
de 28/12/2023, p. 184)

Secretário: Rodrigo Ribeiro Bedritichuk
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br
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CMMPV 1186/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1186, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1186, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 14/09/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  Weverton  - PDT/MA     (52)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Margareth Buzetti  - PSD/MT     (9,46)  1.  Sérgio Petecão  - PSD/AC     (13,48)

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (10,47)  2.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (49)

  Humberto Costa  - PT/PE     (11,53)  3.  Teresa Leitão  - PT/PE     (14)

  VAGO     (12,43)  4.  VAGO     (15,44)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Wellington Fagundes  - PL/MT     (16,54,57)  1.  Wilder Morais  - PL/GO     (51,55)

  Astronauta Marcos Pontes  - PL/SP     (17,50)  2.  Jaime Bagattoli  - PL/RO     (56)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Tereza Cristina  - PP/MS     (18)  1.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (37)

  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (36,45)  2.  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (38)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (19)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (20)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (21)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (22)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (23)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (24)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (25)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (26,39)  1.  VAGO     (28,41)

  VAGO     (27,40)  2.  VAGO     (29,42)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (30)  1.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (32)

  Erika Kokay  - PT/DF     (31)  2.  Jadyel Alencar  - PV/PI     (33)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (34)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (35)

Notas:
1. 14/09/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 14/09/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 14/09/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 14/09/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 14/09/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 14/09/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 14/09/2023: Designado o Senador Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 14/09/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 14/09/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 14/09/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 14/09/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 14/09/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 14/09/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 14/09/2023: Designado a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 14/09/2023: Designada a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 14/09/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 14/09/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 14/09/2023: Designada, como titular, a Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
19. 14/09/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 14/09/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 14/09/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 14/09/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 14/09/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 14/09/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 14/09/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 14/09/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 14/09/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 14/09/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 14/09/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 14/09/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 14/09/2023: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 14/09/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 14/09/2023: Designado o Deputado Jadyel Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 14/09/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 14/09/2023: Designada a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 14/09/2023: Designada, como titular, a Senadora Damares Alves (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
37. 14/09/2023: Designado, como suplente, O Senador Luis Carlos Heinze (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
38. 14/09/2023: Designado, como suplente, O Senador Mecias de Jesus (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
39. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Altineu Côrtes, conforme Ofício n° 436/2023 da Liderança do PL-CD.
40. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Giovani Cherini, conforme Ofício n° 436/2023 da Liderança do PL-CD.
41. 19/09/2023: Desligada da comissão a Deputada Soraya Santos, conforme Ofício n° 436/2023 da Liderança do PL-CD.
42. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Alberto Fraga, conforme Ofício n° 436/2023 da Liderança do PL-CD.
43. 16/10/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).
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44. 16/10/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
45. 14/09/2023: Designada, como titular, a Senadora Damares Alves (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).
46. 18/09/2023: Designada como titular a Senadora Margareth Buzetti, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício n° 101/2023 da Liderança do 
Bloco Resistência Democrática).
47. 18/09/2023: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
48. 18/09/2023: Designado como suplente o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício n° 101/2023 da Liderança do 
Bloco Resistência Democrática).
49. 18/09/2023: Designado como suplente o Senador Lucas Barreto (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
50. 22/09/2023: Designado o Senador Astronauta Marcos Pontes, como membro titular, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício 146/2023 - Bloco 
Vanguarda Senado Federal)
51. 22/09/2023: Designado o Senador Jorge Seif, como membro suplente. (Ofício 146/2023 - Bloco Vanguarda Senado Federal)
52. 27/09/2023: Designado como suplente o Senador Weverton, conforme Ofício n. 154/2023 do Bloco Democracia).
53. 16/10/2023: Designado como titular o Senador Humberto Costa, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.
54. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Mauro Carvalho Junior, em substituição ao Senador Carlos Portinho (Ofício n° 166/2023 da Liderança 
do Bloco Vanguarda - SF).
55. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Wilder Morais, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício n° 166/2023 da Liderança do Bloco 
Vanguarda - SF).
56. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Jaime Bagattoli, conforme Ofício n° 166/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.
57. 28/11/2023: Designado como titular o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Mauro Carvalho Junior (Ofício n° 181/2023 da 
Liderança do Bloco Vanguarda).  (DCN de 30/11/2023, p. 20)
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CMMPV 1187/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1187, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1187, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: Jorge Kajuru (PSB-GO)
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: Ricardo Silva (PSD-SP)
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 15/09/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (4)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (1)  2.  Giordano  - MDB/SP     (5)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (2)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (6)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (3)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (7)

  Cid Gomes  - PSB/CE     (50)  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Angelo Coronel  - PSD/BA     (8,44)  1.  Jussara Lima  - PSD/PI     (12,46,48,72)

  Sérgio Petecão  - PSD/AC     (9,45)  2.  Zenaide Maia  - PSD/RN     (47)

  VAGO     (10,51,53)  3.  Paulo Paim  - PT/RS     (13,52,65)

  Jorge Kajuru  - PSB/GO     (11,42,57)  4.  Chico Rodrigues  - PSB/RR     (14,43,58)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  Astronauta Marcos Pontes  - PL/SP     (49)

  Romário  - PL/RJ     (16,54)  2.  Flávio Bolsonaro  - PL/RJ     (55)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Laércio Oliveira  - PP/SE     (17)  1.  Dr. Hiran  - PP/RR     (19)

  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (18)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (20)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Saullo Vianna  - UNIÃO/AM     (21,63)  1.  Yandra Moura  - UNIÃO/SE     (64)

  Lula da Fonte  - PP/PE     (22,59)  2.  Bebeto  - PP/RJ     (60)
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  Dorinaldo Malafaia  - PDT/AP     (23,56)  4.  Mauro Benevides Filho  - PDT/CE     (62)

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (24)  1.  VAGO
  Ricardo Silva  - PSD/SP     (25,66)  2.  Antonio Brito  - PSD/BA     (67)

  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (26)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (27)  4.  VAGO

PL
  Jorge Goetten  - SC     (28,38,61)  1.  VAGO     (30,40)

  VAGO     (29,39)  2.  VAGO     (31,41)

PCdoB, PT, PV
  Helder Salomão  - PT/ES     (32,68)  1.  Fernando Mineiro  - PT/RN     (34,70)

  Ana Paula Lima  - PT/SC     (33,69)  2.  Zé Neto  - PT/BA     (35,71)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (36)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (37)

Notas:
1. 15/09/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 15/09/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 15/09/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 15/09/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 15/09/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 15/09/2023: Designado o Senador Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 15/09/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 15/09/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 15/09/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 15/09/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 15/09/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 15/09/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 15/09/2023: Designado a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 15/09/2023: Designada a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 15/09/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 15/09/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 15/09/2023: DesignadO, como titular, o Senador Laércio Oliveira (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).  (DCN de 21/09/2023, p. 13)
18. 15/09/2023: Designado, como titular, o Senador Hmailton Mourão (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).  (DCN de 21/09/2023, p. 13)
19. 15/09/2023: Designado, como suplente, o Senador Dr. Hiran (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).  (DCN de 21/09/2023, p. 13)
20. 15/09/2023: Designado, como suplente, o Senador Cleitinho (Ofício nº 49 de 2023 da Liderança do Bloco Aliança).  (DCN de 21/09/2023, p. 13)
21. 15/09/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 15/09/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 15/09/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 15/09/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 15/09/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 15/09/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 15/09/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 15/09/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 15/09/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 15/09/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 15/09/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 15/09/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 15/09/2023: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 15/09/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 15/09/2023: Designado o Deputado Jadyel Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 15/09/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 15/09/2023: Designada a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Altineu Côrtes, conforme Ofício n° 437/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 21/09/2023, p. 20)
39. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Giovani Cherini, conforme Ofício n° 437/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 21/09/2023, p. 20)
40. 19/09/2023: Desligada da comissão a Deputada Soraya Santos, conforme Ofício n° 437/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 21/09/2023, p. 20)
41. 19/09/2023: Desligado da comissão o Deputado Alberto Fraga, conforme Ofício n° 437/2023 da Liderança do PL-CD.  (DCN de 21/09/2023, p. 20)
42. 16/10/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
43. 16/10/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
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44. 18/09/2023: Designado como titular o Senador Angelo Coronel, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 21/09/2023, p. 18)
45. 18/09/2023: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 21/09/2023, p. 18)
46. 18/09/2023: Designada como suplente a Senadora Jussara Lima, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 21/09/2023, p. 18)
47. 18/09/2023: Designada como suplente a Senadora Zenaide Maia (Ofício n° 101/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 
21/09/2023, p. 18)
48. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
49. 22/09/2023: Designado o Senador Astronauta Marcos Pontes, como membro suplente. (Ofício 145/2023 - Bloco Vanguarda Senado Federal)  (DCN de 
28/09/2023, p. 21)
50. 27/09/2023: Designado como titular o Senador Cid Gomes, conforme Ofício n. 154/2023 do Bloco Democracia).  (DCN de 28/09/2023, p. 23)
51. 16/10/2023: Designada como titular a Senadora Augusta Brito, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
12/10/2023, p. 31)
52. 16/10/2023: Designado como suplente o Senador Fabiano Contarato, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática. 
 (DCN de 12/10/2023, p. 31)
53. 13/12/2023: A Senadora Augusta Brito deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Camilo Santana.
54. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Romário, em substituição ao Senador Jorge Seif (Ofício n° 167/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda 
- SF).  (DCN de 26/10/2023, p. 15)
55. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Flávio Bolsonaro, conforme Ofício n° 167/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 15)
56. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Dorinaldo Malafaia, em substituição ao Deputado André Figueiredo (Ofício S/N da Liderança do 
PDT).  (DCN de 30/11/2023, p. 23)
57. 29/11/2023: Designado como titular o Senador Jorge Kajuru, conforme Ofício n° 125/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
30/11/2023, p. 21)
58. 29/11/2023: Designado como suplente o Senador Chico Rodrigues, conforme Ofício n° 125/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática. 
 (DCN de 30/11/2023, p. 21)
59. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Lula da Fonte, em substituição ao Deputado Doutor Luizinho (Ofício n° 267/2023 da Liderança do 
Bloco UNIÃO, PP, Fed. PSDB-CIDADA., PDT, PSB, AVANTE, SOLIDA., PATRI.).  (DCN de 30/11/2023, p. 29)
60. 29/11/2023: Designado como suplente o Deputado Bebeto, conforme Ofício n° 267/2023 da Liderança do Bloco UNIÃO, PP, Fed. PSDB-CIDADA., PDT, 
PSB, AVANTE, SOLIDA., PATRI.  (DCN de 30/11/2023, p. 29)
61. 29/11/2023: Designado como titular o Deputado Jorge Goetten, conforme Ofício n° 592/2023 da Liderança do PL.  (DCN de 30/11/2023, p. 30)
62. 30/11/2023: Designado como suplente o Deputado Mauro Benevides Filho, conforme Ofício S/N da Liderança do PDT.  (DCN de 07/12/2023, p. 55)
63. 30/11/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Saullo Vianna, em substituição ao Deputado Elmar Nascimento (Ofício nº 100/2023 da 
Liderança do União Brasil na Câmara dos Deputados).  (DCN de 07/12/2023, p. 56)
64. 30/11/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Yandra Moura (Ofício nº 100/2023 da Liderança do União Brasil na Câmara dos 
Deputados).  (DCN de 07/12/2023, p. 56)
65. 04/12/2023: Designado como suplente o Senador Paulo Paim, em substituição ao Senador Fabiano Contarato (Ofício n° 128/2023 da Liderança do 
Bloco Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 61)
66. 05/12/2023: Designado como titular o Deputado Ricardo Silva, em substituição ao Deputado Antonio Brito (Ofício n° 609/2023 da Liderança do PSD). 
 (DCN de 07/12/2023, p. 63)
67. 05/12/2023: Designado como suplente o Deputado Antonio Brito, conforme Ofício n° 609/2023 da Liderança do PSD.  (DCN de 07/12/2023, p. 63)
68. 06/12/2023: Designado como titular o Deputado Helder Salomão, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício 675/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 07/12/2023, p. 65)
69. 06/12/2023: Designada como titular a Deputada Ana Paula Lima, em substituição à Deputada Erika Kokay (Ofício 675/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 07/12/2023, p. 65)
70. 06/12/2023: Designado como suplente o Deputado Mineiro, em substituição à Deputada Jandira Feghali (Ofício 675/2023 da Liderança da Federação 
Brasil da Esperança).  (DCN de 07/12/2023, p. 65)
71. 06/12/2023: Designado como suplente o Deputado Zé Neto, em substituição ao Deputado Jadyel Alencar (Ofício 675/2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).  (DCN de 07/12/2023, p. 65)
72. 22/02/2024: Designada, como suplente, a Senadora Jussara Lima (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Parlamentar da Resistência Democrática).

Secretário: Bruno Brey Vieira
Telefone(s): 3303-4256

E-mail: cocm@senado.leg.br

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

126 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 29 Fevereiro 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



CMMPV 1189/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1189, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1189, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 29/09/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  VAGO     (9,46)  1.  VAGO     (13,50)

  VAGO     (10,47)  2.  VAGO
  Paulo Paim  - PT/RS     (11,51)  3.  Teresa Leitão  - PT/PE     (14)

  VAGO     (12,48)  4.  VAGO     (15,49)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Romário  - PL/RJ     (16,52)  1.  Rogerio Marinho  - PL/RN     (53)

  Jorge Seif  - PL/SC     (17)  2.  Wellington Fagundes  - PL/MT     (54,55)

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (18,38)  1.  Esperidião Amin  - PP/SC     (41)

  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (19,40)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (20,39)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (21)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (22)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (23)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (24)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (25)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (26)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (27)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (28,42)  1.  VAGO     (30,44)

  VAGO     (29,43)  2.  VAGO     (31,45)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (32)  1.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (34)

  Erika Kokay  - PT/DF     (33)  2.  Jadyel Alencar  - PV/PI     (35)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (36)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (37)

Notas:
1. 29/09/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 29/09/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 29/09/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 29/09/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 29/09/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 29/09/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 29/09/2023: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 29/09/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 29/09/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 29/09/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 29/09/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 29/09/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 29/09/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 29/09/2023: Designado o Senador Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 29/09/2023: Designado o Senador Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 29/09/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 29/09/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 29/09/2023: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 29/09/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 29/09/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 29/09/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 29/09/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 29/09/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 29/09/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 29/09/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 29/09/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 29/09/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 29/09/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 29/09/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 29/09/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 29/09/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 29/09/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 29/09/2023: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 29/09/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 29/09/2023: Designado o Deputado Jadyel Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 29/09/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 29/09/2023: Designada a Deputada Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 29/09/2023: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n. 51/2023 da Liderança do 
Bloco Aliança).  (DCN de 05/10/2023, p. 224)
39. 29/09/2023: Designado como suplente o Senador Cleitinho, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n. 51/2023 da Liderança do Bloco 
Aliança).  (DCN de 05/10/2023, p. 224)
40. 29/09/2023: Designado como titular o Senador Hamilton Mourão, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício n. 51/2023 da Liderança do 
Bloco Aliança).  (DCN de 05/10/2023, p. 224)
41. 29/09/2023: Designado como suplente o Senador Esperidião Amin, conforme Ofício n. 51/2023 da Liderança do Bloco Aliança.  (DCN de 05/10/2023, p. 
224)
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42. 02/10/2023: O Deputado deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício 486/2023 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
43. 02/10/2023: O Deputado Giovani Cherini deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício 486/2023 da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados)
44. 02/10/2023: A Deputada Soraya Santos deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício 486/2023 da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados)
45. 02/10/2023: O Deputado Alberto Fraga deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício 486/2023 da Liderança do PL na Câmara dos 
Deputados)
46. 16/10/2023: O Senador Otto Alencar deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
47. 16/10/2023: O Senador Omar Aziz deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
48. 16/10/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão como membro titular (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
49. 16/10/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
50. 16/10/2023: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão como membro suplente (Ofício nº 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática).  (DCN de 12/10/2023, p. 31)
51. 16/10/2023: Designado como titular o Senador Paulo Paim, conforme Ofício n° 110/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN de 
12/10/2023, p. 31)
52. 24/10/2023: Designado como titular o Senador Romário, em substituição ao Senador Carlos Portinho (Ofício n° 168/2023 da Liderança do Bloco 
Vanguarda - SF).  (DCN de 26/10/2023, p. 16)
53. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Rogerio Marinho, conforme Ofício n° 168/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN de 
26/10/2023, p. 16)
54. 24/10/2023: Designado como suplente o Senador Mauro Carvalho Junior, conforme Ofício n° 168/2023 da Liderança do Bloco Vanguarda - SF.  (DCN 
de 26/10/2023, p. 16)
55. 28/11/2023: Designado como suplente o Senador Wellington Fagundes, em substituição ao Senador Mauro Carvalho Junior (Ofício n° 181/2023 da 
Liderança do Bloco Vanguarda).  (DCN de 30/11/2023, p. 20)

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

29 Fevereiro 2024 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL Quinta-feira 129

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



CMMPV 1192/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1192, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1192, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 07/11/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO
  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP
  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (3,46)  3.  Marcio Bittar  - UNIÃO/AC     (47)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (5)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Sérgio Petecão  - PSD/AC     (6)  1.  Otto Alencar  - PSD/BA     (8)

  VAGO     (7,34)  2.  Zenaide Maia  - PSD/RN     (9)

  VAGO  3.  VAGO
  VAGO  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (10)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (11)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Esperidião Amin  - PP/SC     (12,41)  1.  Laércio Oliveira  - PP/SE     (42)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (13)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (14,43)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (15)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (16)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (17)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (18)  1.  VAGO
  Átila Lins  - PSD/AM     (19,48)  2.  Júnior Ferrari  - PSD/PA     (49)

  Silas Câmara  - REPUBLICANOS/AM     (20,45)  3.  Albuquerque  - REPUBLICANOS/RR     (44)

  Raimundo Costa  - PODEMOS/BA     (21,32)  4.  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (33)

PL
  VAGO     (22,37)  1.  VAGO     (24,39)

  VAGO     (23,38)  2.  VAGO     (25,40)

PCdoB, PT, PV
  Airton Faleiro  - PT/PA     (26,50)  1.  VAGO     (28,35)

  Dilvanda Faro  - PT/PA     (27,51)  2.  VAGO     (29,36)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (30)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (31)

Notas:
1. 07/11/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 07/11/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 07/11/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 07/11/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 07/11/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 07/11/2023: Designado o Senador Sérgio Petecão, nos termos Ofício nº 117/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática.  (DCN 
de 09/11/2023, p. 11)
7. 07/11/2023: Designada a Senadora Jussara Lima, nos termos Ofício nº 117/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática.  (DCN de 
09/11/2023, p. 11)
8. 07/11/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos Ofício nº 117/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática.  (DCN de 
09/11/2023, p. 11)
9. 07/11/2023: Designada a Senadora Zenaide Maia, nos termos Ofício nº 117/2023 da Liderança do Bloco Parlamentar Resistência Democrática.  (DCN de 
09/11/2023, p. 11)
10. 07/11/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 07/11/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 07/11/2023: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 07/11/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 07/11/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 07/11/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 07/11/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 07/11/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 07/11/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 07/11/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 07/11/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 07/11/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 07/11/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 07/11/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 07/11/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 07/11/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 07/11/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 07/11/2023: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 07/11/2023: Designado a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 07/11/2023: Designado o Deputado Jadyel Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 07/11/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 07/11/2023: Designado o Deputado Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 07/11/2023: Designado como titular o Deputado Raimundo Costa, em substituição ao Deputado Fábio Macedo (Ofício n° 119/2023 da Liderança do 
PODEMOS-CD).  (DCN de 09/11/2023, p. 12)
33. 07/11/2023: Designado como suplente o Deputado Fábio Macedo, conforme Ofício n° 119/2023 da Liderança do PODEMOS-CD.  (DCN de 09/11/2023, 
p. 12)
34. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
35. 07/12/2023: Desligada a Deputada Jandira Feghali, conforme Ofício 676/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 07/12/2023, p. 
71)
36. 07/12/2023: Desligado o Deputado Jaydel Alencar, conforme Ofício 676/2023 da Liderança da Federação Brasil da Esperança.  (DCN de 07/12/2023, p. 
71)
37. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 7/2024 da Liderança do PL).
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38. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 7/2024 da Liderança do PL).
39. 07/02/2024: Desligada da vaga de suplente a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 7/2024 da Liderança do PL).
40. 07/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 7/2024 da Liderança do PL).
41. 10/11/2023: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício n° 58/2023 da Liderança do Bloco 
Aliança).  (DCN de 16/11/2023, p. 56)
42. 10/11/2023: Designado como suplente o Senador Laércio Oliveira, conforme Ofício n° 58/2023 da Liderança do Bloco Aliança.  (DCN de 16/11/2023, p. 
56)
43. 10/11/2023: Designado como suplente o Senador Cleitinho, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n° 58/2023 da Liderança do Bloco 
Aliança).  (DCN de 16/11/2023, p. 56)
44. 23/11/2023: Designado como suplente o Deputado Albuquerque, conforme Ofício n° 196/2023 da Liderança do Republicanos.  (DCN de 23/11/2023, p. 
697)
45. 23/11/2023: Designado como titular o Deputado Silas Câmara, em substituição ao Deputado Hugo Motta (Ofício n° 197/2023 da Liderança do 
Republicanos).  (DCN de 23/11/2023, p. 698)
46. 27/11/2023: Designado como titular o Senador Alan Rick, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício n° 174/2023 da Liderança do Bloco 
Democracia).  (DCN de 30/11/2023, p. 15)
47. 27/11/2023: Designado como suplente o Senador Márcio Bittar, em substituição à Senadora Professora Dorinha (Ofício n° 174/2023 da Liderança do 
Bloco Democracia).  (DCN de 30/11/2023, p. 15)
48. 06/12/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Átila Lins, em substituição ao Deputado Antonio Brito, conforme o Ofício 614/2023 da 
Liderança do PSD da Câmara dos Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 69)
49. 06/12/2023: Designado, como membro suplente, o Deputado Júnior Ferrari, conforme o Ofício 614/2023 da Liderança do PSD da Câmara dos 
Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 69)
50. 06/12/2023: Designado, como membro titular, o Deputado Airton Faleiro, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu, conforme Ofício 676/2023 da 
Liderança do PT na Câmara dos Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 71)
51. 06/12/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Dilvanda Faro, em substituição à Deputada Érika Kokay, conforme Ofício 676/2023 da 
Liderança do PT na Câmara dos Deputados.  (DCN de 07/12/2023, p. 71)
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CMMPV 1198/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1198, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1198, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 29/11/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (3)  3.  Sergio Moro  - UNIÃO/PR     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (9,49)  1.  VAGO     (12,41,52)

  Sérgio Petecão  - PSD/AC     (10,50)  2.  Zenaide Maia  - PSD/RN     (51)

  VAGO     (11,37)  3.  VAGO     (14,39)

  VAGO     (13,38)  4.  VAGO     (15,40)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (16)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (17)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Laércio Oliveira  - PP/SE     (53)  1.  Ciro Nogueira  - PP/PI     (54)

  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (18,47)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (19,48)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (20)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (21)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  Professora Goreth  - PDT/AP     (22,46)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (23)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (24)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (25)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (26)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (27,42)  1.  VAGO     (29,44)

  VAGO     (28,43)  2.  VAGO     (30,45)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (31)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (33)

  Odair Cunha  - PT/MG     (32)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (34)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (35)  1.  Erika Hilton  - PSOL/SP     (36)

Notas:
1. 29/11/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 29/11/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 29/11/2023: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício nº 179/2023 da Liderança do Bloco Democracia no Senado Federal).  (DCN de 
30/11/2023, p. 12)
4. 29/11/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 29/11/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 29/11/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 29/11/2023: Designado o Senador Sérgio Moro (Ofício nº 179/2023 da Liderança do Bloco Democracia no Senado Federal).  (DCN de 30/11/2023, p. 12)
8. 29/11/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 29/11/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 29/11/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 29/11/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 29/11/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 29/11/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 29/11/2023: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 29/11/2023: Designada a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 29/11/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 29/11/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 29/11/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 29/11/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 29/11/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 29/11/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 29/11/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 29/11/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 29/11/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 29/11/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 29/11/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 29/11/2023: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 29/11/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 29/11/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 29/11/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 29/11/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 29/11/2023: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 29/11/2023: Designado o Deputado Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 29/11/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 29/11/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 29/11/2023: Designado o Deputado Erika Hilton, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 04/12/2023: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a Comissão Mista, conforme Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática.  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
38. 04/12/2023: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a Comissão Mista, conforme Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática.  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
39. 04/12/2023: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a Comissão Mista, conforme Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática.  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
40. 04/12/2023: A Senadora Ana Paula Lobato deixa de compor a Comissão Mista, conforme Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco Resistência 
Democrática.  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
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41. 04/12/2023: Designada como suplente a Senadora Jussara Lima, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
42. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 5/2024 da Liderança do PL).
43. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 5/2024 da Liderança do PL).
44. 07/02/2024: Desligada da vaga de suplente a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 5/2024 da Liderança do PL).
45. 07/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 5/2024 da Liderança do PL).
46. 30/11/2023: Designada, como membro titular, a Deputada Professora Goreth, em substituição ao Deputado André Figueiredo (Ofício S/N da 
Liderança do PDT na Câmara dos Deputados).  (DCN de 07/12/2023, p. 57)
47. 01/12/2023: Designada como titular a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício n° 60/2023 da Liderança do 
Bloco Aliança).  (DCN de 07/12/2023, p. 59)
48. 01/12/2023: Designado como suplente o Senador Cleitinho, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n° 60/2023 da Liderança do Bloco 
Aliança).  (DCN de 07/12/2023, p. 59)
49. 04/12/2023: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
50. 04/12/2023: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).  (DCN de 07/12/2023, p. 62)
51. 04/12/2023: Designada como suplente a Senadora Zenaide Maia, conforme Ofício n° 129/2023 da Liderança do Bloco Resistência Democrática.  (DCN 
de 07/12/2023, p. 62)
52. 13/12/2023: A Senadora Jussara Lima deixa de compor a comissão em virtude do retorno do titular do mandato, Senador Wellington Dias.
53. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Laércio Oliveira, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
54. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Ciro Nogueira (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
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CMMPV 1199/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1199, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1199, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 
Designação: 13/12/2023

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  VAGO     (9,42)  1.  VAGO     (13,46)

  VAGO     (10,43)  2.  VAGO
  VAGO     (11,44)  3.  VAGO     (14,47)

  VAGO     (12,45)  4.  VAGO     (15)

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (16)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (17)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Ciro Nogueira  - PP/PI     (18,51)  1.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (52)

  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (19,49)  2.  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (20,50)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (21)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (22,28)  2.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  VAGO  3.  VAGO
  André Figueiredo  - PDT/CE     (23)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (24)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (25)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (26)  3.  VAGO
  Fábio Macedo  - PODEMOS/MA     (27)  4.  VAGO

PL
  Vermelho  - PR     (22,28,38,48)  1.  VAGO     (30,40)

  VAGO     (29,39)  2.  VAGO     (31,41)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (32)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (34)

  Odair Cunha  - PT/MG     (33)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (35)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (36)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (37)

Notas:
1. 13/12/2023: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002
2. 13/12/2023: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002
3. 13/12/2023: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 13/12/2023: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002
5. 13/12/2023: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002
6. 13/12/2023: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 13/12/2023: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 13/12/2023: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 13/12/2023: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 13/12/2023: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 13/12/2023: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 13/12/2023: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 13/12/2023: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 13/12/2023: Designado a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 13/12/2023: Designado a Senadora Ana Paula Lobato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 13/12/2023: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 13/12/2023: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 13/12/2023: Designado a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 13/12/2023: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 13/12/2023: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 13/12/2023: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 13/12/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 13/12/2023: Designado o Deputado André Figueiredo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 13/12/2023: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 13/12/2023: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 13/12/2023: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 13/12/2023: Designado o Deputado Fábio Macedo, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 13/12/2023: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 13/12/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 13/12/2023: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 13/12/2023: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 13/12/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 13/12/2023: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 13/12/2023: Designado o Deputado Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 13/12/2023: Designado o Deputado Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 13/12/2023: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 13/12/2023: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 6/2024 da Liderança do PL).
39. 07/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 6/2024 da Liderança do PL).
40. 07/02/2024: Desligada da vaga de suplente a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 6/2024 da Liderança do PL).
41. 07/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 6/2024 da Liderança do PL).
42. 22/02/2024: O Senador Otto Alencar deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
43. 22/02/2024: O Senador Omar Aziz deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
44. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
45. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
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46. 22/02/2024: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
47. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
48. 07/02/2024: Designado como titular o Deputado Vermelho, conforme Ofício n° 8/2024 da Liderança do PL.
49. 07/02/2024: Designado como titular o Senador Cleitinho, conforme Ofício n° 3/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
50. 07/02/2024: Designada como suplente a Senadora Damares Alves, conforme Ofício n° 3/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
51. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
52. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Luis Carlos Heinze (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
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CMMPV 1201/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1201, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1201, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Jayme Campos  - UNIÃO/MT     (3,48)  3.  Sergio Moro  - UNIÃO/PR     (7,49)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (9,52)  1.  VAGO     (13,44)

  VAGO     (10,41)  2.  VAGO
  VAGO     (11,42)  3.  VAGO     (14,45)

  VAGO     (12,43)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (16)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Esperidião Amin  - PP/SC     (17,50)  1.  Dr. Hiran  - PP/RR     (51)

  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (18,47)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (19,46)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (20)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (21)  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Motta  - PDT/RS     (22)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (23)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (24)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (25)  3.  VAGO
  Romero Rodrigues  - PODEMOS/PB     (26)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (27,37)  1.  VAGO     (29,39)

  VAGO     (28,38)  2.  VAGO     (30,40)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (31)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (33)

  Odair Cunha  - PT/MG     (32)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (34)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (35)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (36)

Notas:
1. 07/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 07/02/2024: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 07/02/2024: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 07/02/2024: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 07/02/2024: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 07/02/2024: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 07/02/2024: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 07/02/2024: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 07/02/2024: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 07/02/2024: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 07/02/2024: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 07/02/2024: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 07/02/2024: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 07/02/2024: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 07/02/2024: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 07/02/2024: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 07/02/2024: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 07/02/2024: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 07/02/2024: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 07/02/2024: Designado o Deputado Afonso Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 07/02/2024: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 07/02/2024: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 07/02/2024: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 07/02/2024: Designado o Deputado Romero Rodrigues, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 07/02/2024: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 07/02/2024: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 07/02/2024: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 07/02/2024: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 07/02/2024: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 07/02/2024: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 07/02/2024: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 07/02/2024: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 07/02/2024: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 07/02/2024: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 15/02/2024: O Deputado Altineu Côrtes deixa de compor a comissão. (Ofício nº 17/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
38. 15/02/2024: O Deputado Giovani Cherini deixa de compor a comissão. (Ofício nº 17/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
39. 15/02/2024: A Deputada Soraya Santos deixa de compor a comissão. (Ofício nº 17/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
40. 15/02/2024: O Deputado Alberto Fraga deixa de compor a comissão. (Ofício nº 17/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
41. 22/02/2024: O Senador Omar Aziz deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
42. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
43. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
44. 22/02/2024: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
45. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
46. 07/02/2024: Designado como suplente o Senador Cleitinho, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
47. 07/02/2024: Designado como titular o Senador Hamilton Mourão, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
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48. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Jayme Campos, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício nº 187/2024 da Liderança do Bloco 
Democracia).
49. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Sérgio Moro, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício nº 187/2024 da 
Liderança do Bloco Democracia).
50. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Esperidião Amin, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
51. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Dr. Hiran (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
52. 22/02/2024: Designado, como titular, o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
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CMMPV 1202/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1202, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1202, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Professora Dorinha Seabra  - UNIÃO/TO     (7)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Daniella Ribeiro  - PSD/PB     (9)  1.  Margareth Buzetti  - PSD/MT     (13,48)

  Angelo Coronel  - PSD/BA     (10,47)  2.  VAGO
  VAGO     (11,41)  3.  VAGO     (14,43)

  VAGO     (12,42)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (16)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Dr. Hiran  - PP/RR     (17,44)  1.  Tereza Cristina  - PP/MS     (45)

  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (18)  2.  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (19)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (20)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (21)  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO

Secretaria Legislativa do Congresso Nacional (55 61 3303-4050)
http://www.senado.leg.br/ordiacn

142 Quinta-feira DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 29 Fevereiro 2024

CONSULTE EM http://www.senado.gov.br/sigadweb/v.aspx.

ARQUIVO ASSINADO DIGITALMENTE. CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: EB5219B9005DAE00. 

00100.036717/2024-47



TITULARES SUPLENTES

  Afonso Motta  - PDT/RS     (22)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (23)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (24)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (25)  3.  VAGO
  Romero Rodrigues  - PODEMOS/PB     (26)  4.  VAGO

PL
  Delegado Ramagem  - RJ     (27,37,46)  1.  VAGO     (29,39)

  VAGO     (28,38)  2.  VAGO     (30,40)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (31)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (33)

  Odair Cunha  - PT/MG     (32)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (34)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (35)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (36)

Notas:
1. 07/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 07/02/2024: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 07/02/2024: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 07/02/2024: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 07/02/2024: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 07/02/2024: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 07/02/2024: Designada a Senadora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 07/02/2024: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 07/02/2024: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 07/02/2024: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 07/02/2024: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 07/02/2024: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 07/02/2024: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 07/02/2024: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 07/02/2024: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 07/02/2024: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 07/02/2024: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 07/02/2024: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 07/02/2024: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 07/02/2024: Designado o Deputado Afonso Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 07/02/2024: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões Jr., nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 07/02/2024: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 07/02/2024: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 07/02/2024: Designado o Deputado Romero Rodrigues, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 07/02/2024: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 07/02/2024: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 07/02/2024: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 07/02/2024: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 07/02/2024: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 07/02/2024: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 07/02/2024: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 07/02/2024: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 07/02/2024: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 07/02/2024: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 08/02/2024: Designado como titular o Deputado Júnior Mano, em substituição ao Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 16/2024 da Liderança do PL).
38. 08/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 16/2024 da Liderança do PL).
39. 08/02/2024: Desligada da vaga de suplente a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 16/2024 da Liderança do PL).
40. 08/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 16/2024 da Liderança do PL).
41. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
42. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
43. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
44. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Dr. Hiran, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
45. 08/02/2024: Designada como suplente a Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
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46. 22/02/2024: Designado o Deputado Delegado Ramagem, como titular, em substituição ao Deputado Júnior Mano (Ofício nº 29/2024 da Liderança do 
PL na Câmara dos Deputados).
47. 22/02/2024: Designado o Senador Angelo Coronel, como titular, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
48. 22/02/2024: Designada a Senadora Margareth Buzetti, como suplente, em substituição ao Senador Lucas Barreto (Ofício nº 5/2024 da Liderança do 
Bloco Resistência Democrática).
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CMMPV 1203/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1203, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1203, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (3,49)  3.  Marcio Bittar  - UNIÃO/AC     (7,50)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (4)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  VAGO     (9,20)  1.  VAGO     (13,24)

  VAGO     (10,21)  2.  VAGO
  VAGO     (11,22)  3.  VAGO     (14,25)

  VAGO     (12,23)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (16)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Tereza Cristina  - PP/MS     (17)  1.  VAGO
  Mecias de Jesus  - REPUBLICANOS/RR     (18,44,51)  2.  Hamilton Mourão  - REPUBLICANOS/RS     (19,43,52)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (26)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (27)  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Motta  - PDT/RS     (28)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (29)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (30)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (31)  3.  VAGO
  Romero Rodrigues  - PODEMOS/PB     (32)  4.  VAGO

PL
  VAGO     (33,45)  1.  VAGO     (35,47)

  VAGO     (34,46)  2.  VAGO     (36,48)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (37)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (39)

  Odair Cunha  - PT/MG     (38)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (40)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (41)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (42)

Notas:
1. 07/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 07/02/2024: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 07/02/2024: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 07/02/2024: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 07/02/2024: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 07/02/2024: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 07/02/2024: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 07/02/2024: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 07/02/2024: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 07/02/2024: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 07/02/2024: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 07/02/2024: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 07/02/2024: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 07/02/2024: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 07/02/2024: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 07/02/2024: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 07/02/2024: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 22/02/2024: O Senador Otto Alencar deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
21. 22/02/2024: O Senador Omar Aziz deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
22. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
23. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
24. 22/02/2024: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
25. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
26. 07/02/2024: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 07/02/2024: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 07/02/2024: Designado o Deputado Afonso Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 07/02/2024: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 07/02/2024: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 07/02/2024: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 07/02/2024: Designado o Deputado Romero Rodrigues, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 07/02/2024: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 07/02/2024: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 07/02/2024: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 07/02/2024: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 07/02/2024: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
38. 07/02/2024: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
39. 07/02/2024: Designado a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
40. 07/02/2024: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
41. 07/02/2024: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
42. 07/02/2024: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
43. 07/02/2024: Designada como suplente a Senadora Damares Alves, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
44. 07/02/2024: Designado como titular o Senador Hamilton Mourão, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
45. 15/02/2024: O Deputado Altineu Côrtes deixa de compor a comissão. (Ofício nº 18/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
46. 15/02/2024: O Deputado Giovani Cherini deixa de compor a comissão. (Ofício nº 18/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
47. 15/02/2024: A Deputada Soraya Santos deixa de compor a comissão. (Ofício nº 18/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
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48. 15/02/2024: O Deputado Alberto Fraga deixa de compor a comissão. (Ofício nº 18/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados)
49. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Alan Rick, em substituição ao Senador Efraim Filho (Ofício nº 187/2024 da Liderança do Bloco 
Democracia).
50. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Marcio Bittar, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício nº 187/2024 da 
Liderança do Bloco Democracia).
51. 21/02/2024: Designado como titular o Senador Mecias de Jesus, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício n° 6/2024 da Liderança do 
Bloco Aliança).
52. 21/02/2024: Designado como suplente o Senador Hamilton Mourão, em substituição à Senadora Damares Alves (Ofício n° 6/2024 da Liderança do 
Bloco Aliança).
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CMMPV 1205/2023 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1205, de 2023
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1205, de 2023.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (5)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (6)

  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (3)  3.  Sergio Moro  - UNIÃO/PR     (7,48)

  Rodrigo Cunha  - PODEMOS/AL     (4,47)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (9,53)  1.  VAGO     (13,45)

  Eliziane Gama  - PSD/MA     (10,54)  2.  VAGO
  VAGO     (11,43)  3.  VAGO     (14,46)

  VAGO     (12,44)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (16)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (17,49)  1.  Laércio Oliveira  - PP/SE     (50)

  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (18,37)  2.  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (19,38)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, PSB, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (20)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (21)  2.  VAGO
  Vitor Lippi  - PSDB/SP     (52)  3.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  Afonso Motta  - PDT/RS     (22)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (23)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (24)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (25)  3.  VAGO
  Romero Rodrigues  - PODEMOS/PB     (26)  4.  VAGO

PL
  Vermelho  - PR     (27,39,51)  1.  VAGO     (29,41)

  Capitão Alberto Neto  - AM     (28,40,55)  2.  VAGO     (30,42)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (31)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (33)

  Odair Cunha  - PT/MG     (32)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (34)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (35)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (36)

Notas:
1. 07/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 07/02/2024: Designado o Senador Marcelo Castro, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 07/02/2024: Designado o Senador Efraim Filho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
4. 07/02/2024: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
5. 07/02/2024: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
6. 07/02/2024: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
7. 07/02/2024: Designada a Senadora Professora Dorinha Seabra, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
8. 07/02/2024: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
9. 07/02/2024: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
10. 07/02/2024: Designado o Senador Omar Aziz, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
11. 07/02/2024: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
12. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
13. 07/02/2024: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
14. 07/02/2024: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
15. 07/02/2024: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
16. 07/02/2024: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
17. 07/02/2024: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
18. 07/02/2024: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
19. 07/02/2024: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
20. 07/02/2024: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
21. 07/02/2024: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
22. 07/02/2024: Designado o Deputado Afonso Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
23. 07/02/2024: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
24. 07/02/2024: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
25. 07/02/2024: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
26. 07/02/2024: Designado o Deputado Romero Rodrigues, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
27. 07/02/2024: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
28. 07/02/2024: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
29. 07/02/2024: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
30. 07/02/2024: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
31. 07/02/2024: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
32. 07/02/2024: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
33. 07/02/2024: Designada a Deputada Erika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
34. 07/02/2024: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
35. 07/02/2024: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
36. 07/02/2024: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
37. 07/02/2024: Designada como titular a Senadora Damares Alves, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
38. 07/02/2024: Designado como suplente o Senador Cleitinho, conforme Ofício n° 2/2024 da Liderança do Bloco Aliança.
39. 15/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Altineu Côrtes (Ofício n° 19/2024 da Liderança do PL).
40. 15/02/2024: Desligado da vaga de titular o Deputado Giovani Cherini (Ofício n° 19/2024 da Liderança do PL).
41. 15/02/2024: Desligada da vaga de suplente a Deputada Soraya Santos (Ofício n° 19/2024 da Liderança do PL).
42. 15/02/2024: Desligado da vaga de suplente o Deputado Alberto Fraga (Ofício n° 19/2024 da Liderança do PL).
43. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
44. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
45. 22/02/2024: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
46. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
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47. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Rodrigo Cunha, em substituição ao Senador Oriovisto Guimarães (Ofício nº 188/2024 da Liderança do 
Bloco Democracia).
48. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Sérgio Moro, em substituição à Senadora Professora Dorinha Seabra (Ofício nº 188/2024 da 
Liderança do Bloco Democracia).
49. 08/02/2024: Designado como titular o Senador Luis Carlos Heinze, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 4/2024 da Liderança do 
Bloco Aliança).
50. 08/02/2024: Designado como suplente o Senador Laércio Oliveira (Ofício nº 4/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
51. 15/02/2024: Designado como titular o Deputado Vermelho, conforme Ofício n° 20/2024 da Liderança do PL.
52. 15/02/2024: Designado como titular o Deputado Vitor Lippi, conforme Ofício n° 3/2024 da Liderança da Federação PSDB-CIDADANIA).
53. 22/02/2024: Designado, como titular, o Senador Nelsinho Trad, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
54. 22/02/2024: Designada, como titular, a Senadora Eliziane Gama, em substituição ao Senador Omar Aziz (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
55. 27/02/2024: Designado, como titular, o Deputado Capitão Alberto Neto (Ofício nº 30/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
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CMMPV 1206/2024 - Comissão Mista da Medida Provisória n° 1206, de 2024
(ver Medida Provisória)

Finalidade: Destinada a emitir parecer sobre a Medida Provisória n° 1206, de 2024.
Número de membros: 13 Senadores e 13 Deputados

PRESIDENTE: VAGO
VICE-PRESIDENTE: VAGO

RELATOR: VAGO
RELATOR REVISOR: VAGO

 

Senado Federal
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia 
( UNIÃO, MDB, PODEMOS, PDT, PSDB )

  Eduardo Braga  - MDB/AM     (1,2)  1.  Confúcio Moura  - MDB/RO     (6)

  Marcelo Castro  - MDB/PI     (1,2)  2.  Giordano  - MDB/SP     (7)

  Marcio Bittar  - UNIÃO/AC     (3)  3.  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (4)

  Oriovisto Guimarães  - PODEMOS/PR     (5)  4.  Styvenson Valentim  - PODEMOS/RN     (8)

  VAGO  5.  VAGO

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática 
( PT, PSB, PSD )

  Eliziane Gama  - PSD/MA     (9,50)  1.  VAGO     (13,48)

  VAGO     (10,45)  2.  VAGO
  VAGO     (11,46)  3.  VAGO     (14,49)

  VAGO     (12,47)  4.  VAGO

Bloco Parlamentar Vanguarda 
( PL, NOVO )

  Carlos Portinho  - PL/RJ     (15)  1.  VAGO
  Jorge Seif  - PL/SC     (16)  2.  VAGO

Bloco Parlamentar Aliança 
( PP, REPUBLICANOS )

  Ciro Nogueira  - PP/PI     (17,37)  1.  Tereza Cristina  - PP/MS     (39)

  Cleitinho  - REPUBLICANOS/MG     (18,38)  2.  Damares Alves  - REPUBLICANOS/DF     (19,40)

Câmara dos Deputados
TITULARES SUPLENTES

Bloco UNIÃO, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT, AVANTE, SOLIDARIEDADE, PATRIOTA
  Elmar Nascimento  - UNIÃO/BA     (20)  1.  VAGO
  Doutor Luizinho  - PP/RJ     (21)  2.  VAGO
  VAGO  3.  VAGO
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TITULARES SUPLENTES

  Josenildo  - PDT/AP     (22)  4.  VAGO

Bloco MDB, PSD, REPUBLICANOS, PODE
  Isnaldo Bulhões Jr.  - MDB/AL     (23)  1.  VAGO
  Antonio Brito  - PSD/BA     (24)  2.  VAGO
  Hugo Motta  - REPUBLICANOS/PB     (25)  3.  VAGO

PL
  VAGO     (26,41)  1.  VAGO     (28,43)

  VAGO     (27,42)  2.  VAGO     (29,44)

PCdoB, PT, PV
  Zeca Dirceu  - PT/PR     (30)  1.  Erika Kokay  - PT/DF     (32)

  Odair Cunha  - PT/MG     (31)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (33)

PSOL, REDE
  Guilherme Boulos  - PSOL/SP     (34)  1.  Tarcísio Motta  - PSOL/RJ     (35)

PSB
  Gervásio Maia  - PB     (36)  1.  VAGO
Notas:
1. 09/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
2. 09/02/2024: Designado o Senador Eduardo Braga, nos termos do § 5º do art. 2 da Resolução nº 1 de 2002.
3. 09/02/2024: Designado o Senador Marcio Bittar (Ofício nº 187 de 2024, de Liderança do Bloco Democracia no Senado Federal).
4. 09/02/2024: Designado o Senador Alan Rick (Ofício nº 187 de 2024, de Liderança do Bloco Democracia no Senado Federal).
5. 09/02/2024: Designado o Senador Oriovisto Guimarães, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
6. 09/02/2024: Designado o Senador Confúcio Moura, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
7. 09/02/2024: Designado o Senador Giordano, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
8. 09/02/2024: Designado o Senador Styvenson Valentim, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
9. 09/02/2024: Designado o Senador Otto Alencar, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
10. 09/02/2024: Designado o Senador Omar Azziz, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
11. 09/02/2024: Designado o Senador Fabiano Contarato, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
12. 09/02/2024: Designado o Senador Jorge Kajuru, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
13. 09/02/2024: Designado o Senador Lucas Barreto, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
14. 09/02/2024: Designada a Senadora Teresa Leitão, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
15. 09/02/2024: Designado o Senador Carlos Portinho, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
16. 09/02/2024: Designado o Senador Jorge Seif, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
17. 09/02/2024: Designada a Senadora Tereza Cristina, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
18. 09/02/2024: Designado o Senador Mecias de Jesus, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
19. 09/02/2024: Designado o Senador Hamilton Mourão, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
20. 09/02/2024: Designado o Deputado Elmar Nascimento, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
21. 09/02/2024: Designado o Deputado Doutor Luizinho, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
22. 09/02/2024: Designado o Deputado Jopsenildo (Ofício s/n de 2024, do Bloco União, PP, Federação PSDB CIDADANIA, PDT,AVANTE, SOLIDARIEDADE, 
PATRIOTA)
23. 09/02/2024: Designado o Deputado Isnaldo Bulhões, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
24. 09/02/2024: Designado o Deputado Antonio Brito, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
25. 09/02/2024: Designado o Deputado Hugo Motta, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
26. 09/02/2024: Designado o Deputado Altineu Côrtes, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
27. 09/02/2024: Designado o Deputado Giovani Cherini, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
28. 09/02/2024: Designada a Deputada Soraya Santos, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
29. 09/02/2024: Designado o Deputado Alberto Fraga, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
30. 09/02/2024: Designado o Deputado Zeca Dirceu, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
31. 09/02/2024: Designado o Deputado Odair Cunha, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
32. 09/02/2024: Designada a Deputada Érika Kokay, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
33. 09/02/2024: Designada a Deputada Jandira Feghali, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
34. 09/02/2024: Designado o Deputado Guilherme Boulos, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
35. 09/02/2024: Designado o Deputado Tarcísio Motta, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
36. 09/02/2024: Designado o Deputado Gervásio Maia, nos termos do § 5º do art. 2º da Resolução nº 1 de 2002.
37. 09/02/2024: Designado como titular o Senador Ciro Nogueira, em substituição à Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
38. 09/02/2024: Designado como titular o Senador Cleitinho, em substituição ao Senador Mecias de Jesus (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco 
Aliança).
39. 09/02/2024: Designada como suplente a Senadora Tereza Cristina (Ofício nº 5/2024 da Liderança do Bloco Aliança).
40. 09/02/2024: Designada como suplente a Senadora Damares Alves, em substituição ao Senador Hamilton Mourão (Ofício nº 5/2024 da Liderança do 
Bloco Aliança).
41. 22/02/2024: O Deputado Altineu Côrtes deixa de compor a comissão (Ofício nº 28/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
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42. 22/02/2024: O Deputado Giovani Cherini deixa de compor a comissão (Ofício nº 28/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
43. 22/02/2024: A Deputada Soraya Santos deixa de compor a comissão (Ofício nº 28/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
44. 22/02/2024: O Deputado Alberto Fraga deixa de compor a comissão (Ofício nº 28/2024 da Liderança do PL na Câmara dos Deputados).
45. 22/02/2024: O Senador Omar Aziz deixa de compor a comissão (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
46. 22/02/2024: O Senador Fabiano Contarato deixa de compor a comissão (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
47. 22/02/2024: O Senador Jorge Kajuru deixa de compor a comissão (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
48. 22/02/2024: O Senador Lucas Barreto deixa de compor a comissão (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
49. 22/02/2024: A Senadora Teresa Leitão deixa de compor a comissão (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco Resistência Democrática).
50. 22/02/2024: Designada, como titular, a Senadora Eliziane Gama, em substituição ao Senador Otto Alencar (Ofício nº 005/2024 da Liderança do Bloco 
Resistência Democrática).
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COMISSÕES MISTAS ESPECIAIS
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COMISSÕES PARLAMENTARES MISTAS DE INQUÉRITO
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COMPOSIÇÃO DA MESA DO CONGRESSO NACIONAL

Senador Rodrigo Pacheco  (PSD-MG)
PRESIDENTE

Deputado Marcos Pereira  (REPUBLICANOS-SP)
1ª VICE-PRESIDENTE

Senador Rodrigo Cunha  (PODEMOS-AL)
2ª VICE-PRESIDENTE

Deputado Luciano Bivar  (UNIÃO-PE)
1º SECRETÁRIO

Senador Weverton  (PDT-MA)
2º SECRETÁRIO

Deputado Júlio Cesar  (PSD-PI)
3º SECRETÁRIO

Senador Styvenson Valentim  (PODEMOS-RN)
4º SECRETÁRIO

COMPOSIÇÃO DA MESA DO SENADO FEDERAL COMPOSIÇÃO DA MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS

Senador Rodrigo Pacheco  (PSD-MG)
PRESIDENTE

Senador Veneziano Vital do Rêgo  (MDB-PB)
1º VICE-PRESIDENTE

Senador Rodrigo Cunha  (PODEMOS-AL)
2º VICE-PRESIDENTE

Senador Rogério Carvalho  (PT-SE)
1º SECRETÁRIO

Senador Weverton  (PDT-MA)
2º SECRETÁRIO

Senador Chico Rodrigues  (PSB-RR)
3º SECRETÁRIO

Senador Styvenson Valentim  (PODEMOS-RN)
4º SECRETÁRIO

SUPLENTES DE SECRETÁRIO

1º - Senadora Mara Gabrilli  (PSD-SP)

2º - Senadora Ivete da Silveira  (MDB-SC)

3º - Senador Dr. Hiran  (PP-RR)

4º - Senador Mecias de Jesus  (REPUBLICANOS-RR)
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CONSELHOS e ÓRGÃOS

Representação Brasileira no Parlamento do Mercosul

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 10 Senadores e 27 Deputados

PRESIDENTE: Senador Nelsinho Trad (PSD-MS)
1º VICE-PRESIDENTE: Senador Humberto Costa (PT-PE)

2º VICE-PRESIDENTE: Deputado Celso Russomanno (REPUBLICANOS-SP)
VICE-PRESIDENTE PELO BRASIL NO PARLASUL: Deputado Arlindo Chinaglia (PT-SP)

 
Designação: 11/07/2023

Instalação: 13/09/2023

SENADO FEDERAL
TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia
  Renan Calheiros  - MDB/AL     (2)  1.  Veneziano Vital do Rêgo  - MDB/PB     (3)

  Alan Rick  - UNIÃO/AC     (4)  2.  Efraim Filho  - UNIÃO/PB     (5)

  Carlos Viana  - PODEMOS/MG     (6)  3.  Leila Barros  - PDT/DF     (7)

  VAGO  4.  Alessandro Vieira  - MDB/SE     (8)

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática
  Sérgio Petecão  - PSD/AC     (9)  1.  Lucas Barreto  - PSD/AP     (12)

  Nelsinho Trad  - PSD/MS     (10)  2.  Angelo Coronel  - PSD/BA     (13,18)

  Humberto Costa  - PT/PE     (11)  3.  Fabiano Contarato  - PT/ES     (14)

  Chico Rodrigues  - PSB/RR     (19)  4.  Irajá  - PSD/TO     (20)

Bloco Parlamentar Aliança
  Tereza Cristina  - PP/MS     (15)  1.  Luis Carlos Heinze  - PP/RS     (16)

Bloco Parlamentar Vanguarda
  Eduardo Girão  - NOVO/CE     (17)  1.  Marcos Rogério  - PL/RO     (1,79)
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CÂMARA DOS DEPUTADOS
TITULARES SUPLENTES

PL
  Giovani Cherini  - RS     (21)  1.  Adilson Barroso  - SP     (26)

  Pastor Eurico  - PE     (22)  2.  Bibo Nunes  - RS     (27)

  Roberto Monteiro Pai  - RJ     (23)  3.  Domingos Sávio  - MG     (28)

  Rosana Valle  - SP     (24)  4.  Dr. Jaziel  - CE     (29)

  Vermelho  - PR     (25)  5.  Eros Biondini  - MG     (30)

PCdoB, PT, PV
  Arlindo Chinaglia  - PT/SP     (31)  1.  Vander Loubet  - PT/MS     (35,74)

  Odair Cunha  - PT/MG     (32,75,78)  2.  Jandira Feghali  - PCdoB/RJ     (36)

  Paulão  - PT/AL     (33)  3.  Washington Quaquá  - PT/RJ     (37)

  Renildo Calheiros  - PCdoB/PE     (34)  4.  Zeca Dirceu  - PT/PR     (38,76,77)

UNIÃO
  Damião Feliciano  - PB     (39)  1.  David Soares  - SP     (42)

  Padovani  - PR     (40)  2.  Eduardo Velloso  - SE     (43)

  Yandra Moura  - SE     (41)  3.  Marangoni  - SP     (73)

PP
  Átila Lira  - PI     (44)  1.  Afonso Hamm  - RS     (47)

  Covatti Filho  - RS     (45)  2.  Bebeto  - RJ     (48)

  Marx Beltrão  - AL     (46)  3.  Dilceu Sperafico  - PR     (49)

MDB
  Gutemberg Reis  - RJ     (50)  1.  Hercílio Coelho Diniz  - MG     (72)

  Sergio Souza  - PR     (51)  2.  Alceu Moreira  - RS     (80)

PSD
  Luciano Azevedo  - RS     (71)  1.  Darci de Matos  - SC     (53)

  Paulo Litro  - PR     (52)  2.  Ismael  - SC     (54)

REPUBLICANOS
  Carlos Gomes     (55)  1.  Marcos Pereira  - SP     (57)

  Celso Russomanno  - SP     (56)  2.  Wilson Santiago  - PODEMOS/SP     (58)

PODEMOS
  Renata Abreu  - SP     (59)  1.  Igor Timo  - MG     (60)

CIDADANIA, PSDB
  Beto Richa  - PSDB/PR     (61)  1.  Adolfo Viana  - PSDB/BA     (62)

PDT
  Afonso Motta  - RS     (63)  1.  Pompeo de Mattos  - RS     (64)

PSB
  Heitor Schuch  - RS     (65)  1.  Felipe Carreras  - PE     (66)

AVANTE
  Luis Tibé  - MG     (67)  1.  Fred Costa  - PSOL/SP     (68)

PSOL, REDE
  Erika Hilton  - PSOL/SP     (69)  1.  Pastor Henrique Vieira  - PSOL/RJ     (70)

Notas:
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1. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Wellington Fagundes, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 125/2023 do Bloco Vanguarda.
2. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Renan Calheiros, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 51/2023-MDB.
3. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Veneziano Vital do Rêgo, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 51/2023-MDB.
4. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Alan Rick, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 69/2023 do Bloco Democracia.
5. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Efraim Filho, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 69/2023 do Bloco Democracia.
6. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Carlos Viana conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 65/2023 do Bloco Democracia.
7. 11/07/2023: Designada como titular a Senadora Leila Barros, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 99/2023 do Bloco Democracia.
8. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Alessandro Vieira, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 75/2023 do Bloco Democracia.
9. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Sérgio Petecão, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
10. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Nelsinho Trad, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
11. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Humberto Costa, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
12. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Lucas Barreto, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
13. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Otto Alencar, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
14. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Fabiano Contarato, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 66/2023 do Bloco Resistência Democrática.
15. 11/07/2023: Designada como titular a Senadora Tereza Cristina, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 28/2023 do Bloco Aliança.
16. 11/07/2023: Designado como suplente o Senador Luis Carlos Heinze, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 28/2023 do Bloco Aliança.
17. 11/07/2023: Designado como titular o Senador Eduardo Girão, conforme ATCN 49/2023 e Ofício n° 125/2023 do Bloco Vanguarda.
18. 23/08/2023: Designado o Senador Angelo Coronel, em substituição ao Senador Otto Alencar, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 89/2023 do Bloco 
Resistência Democrática.
19. 23/08/2023: Designado o Senador Chico Rodrigues, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 89/2023 do Bloco Resistência Democrática.
20. 23/08/2023: Designado o Senador Irajá, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 89/2023 do Bloco Resistência Democrática.
21. 23/08/2023: Designado o Deputado Giovani Cherini, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
22. 23/08/2023: Designado o Deputado Pastor Eurico, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
23. 23/08/2023: Designado o Deputado Roberto Moteiro Pai, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
24. 23/08/2023: Designada a Deputada Rosana Valle, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
25. 23/08/2023: Designado o Deputado Vermelho, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
26. 23/08/2023: Designado o Deputado Adilson Barroso, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
27. 23/08/2023: Designado o Deputado Bibo Nunes, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
28. 23/08/2023: Designado o Deputado Domingos Sávio, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
29. 23/08/2023: Designado o Deputado Dr. Jaziel, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
30. 23/08/2023: Designado o Deputado Eros Biondini, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
31. 23/08/2023: Designado o Deputado Arlindo Chinaglia, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
32. 23/08/2023: Designado o Deputado Odair Cunha, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
33. 23/08/2023: Designado o Deputado Paulão, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
34. 23/08/2023: Designado o Deputado Renildo Calheiros, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
35. 23/08/2023: Designada a Deputada Camila Jara, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
36. 23/08/2023: Designada a Deputada Jandira Feghali, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
37. 23/08/2023: Designado o Deputado Washington Quaquá, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara 
dos Deputados.
38. 23/08/2023: Designado o Deputado Zeca Dirceu, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
39. 23/08/2023: Designado o Deputado Damião Feliciano, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
40. 23/08/2023: Designado o Deputado Padovani, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
41. 23/08/2023: Designada Deputada Yandra Moura, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
42. 23/08/2023: Designado o Deputado David Soares, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
43. 23/08/2023: Designado o Deputado Eduardo Velloso, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
44. 23/08/2023: Designado o Deputado Átila Lira, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
45. 23/08/2023: Designado o Deputado Covatti Filho, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
46. 23/08/2023: Designado o Deputado Marx Beltrão, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
47. 23/08/2023: Designado o Deputado Afonso Hamm, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
48. 23/08/2023: Designado o Deputado Bebeto, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
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49. 23/08/2023: Designado o Deputado Dilceu Sperafico, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
50. 23/08/2023: Designado o Deputado Gutemberg Reis, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
51. 23/08/2023: Designado o Deputado Sergio Souza, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
52. 23/08/2023: Designado o Deputado Paulo Litro, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
53. 23/08/2023: Designado o Deputado Darci Matos, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
54. 23/08/2023: Designado o Deputado Ismael, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
55. 23/08/2023: Designado o Deputado Carlos Gomes, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
56. 23/08/2023: Designado o Deputado Celso Russomanno, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
57. 23/08/2023: Designado o Deputado Marcos Pereira, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
58. 23/08/2023: Designado o Deputado Wilson Santiago, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
59. 23/08/2023: Designada a Deputada Renata Abreu, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
60. 23/08/2023: Designado o Deputado Igor Timo, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
61. 23/08/2023: Designado o Deputado Beto Richa, como titualr, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos Deputados.
62. 23/08/2023: Designado o Deputado Adolfo Viana, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
63. 23/08/2023: Designado o Deputado Afonso Motta, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
64. 23/08/2023: Designado o Deputado Pompeu de Matos, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
65. 23/08/2023: Designado o Deputado Heitor Schuch, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
66. 23/08/2023: Designado o Deputado Felipe Carreras, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
67. 23/08/2023: Designado o Deputado Luis Tibé, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
68. 23/08/2023: Designado o Deputado Fred Costa, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
69. 23/08/2023: Designado o Deputado Erika Hilton, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
70. 23/08/2023: Designado o Deputado Pastor Henrique Vieira, como suplente, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara 
dos Deputados.
71. 23/08/2023: Designado o Deputado Luciano Azevedo, como titular, conforme ATCN 58/2023 e Ofício n° 181/2023 do Presidenta da Câmara dos 
Deputados.
72. 29/08/2023: Designado como suplente o Deputado Hercílio Coelho Diniz, conforme Ofício 350 da Liderança do MDB.
73. 30/08/2023: Designado como suplente o Deputado Marangoni, conforme Ofício n° 94 da Liderança do UNIÃO.
74. 05/09/2023: Designado como suplente o Deputado Vander Loubet, em substituição â Deputada Camila Jara, conforme Ofício 468/2023 da Liderança 
da Federação Brasil da Esperança.
75. 11/09/2023: Designado, como titular, o Deputado Ruy Falcão, em substituição ao Deputado Odair Cunha (Ofício nº 475 de 2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).
76. 11/09/2023: Designado, como suplente, o Deputado Odair Cunha, em substituição ao Deputado Zeca Dirceu (Ofício nº 475 de 2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).
77. 13/09/2023: Designado, como suplente, o Deputado Zeca Dirceu, em substituição ao Deputado Odair Cunha (Ofício nº 479 de 2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).
78. 13/09/2023: Designado, como titular, o Deputado Odair Cunha, em substituição ao Deputado Ruy Falcão (Ofício nº 479 de 2023 da Liderança da 
Federação Brasil da Esperança).
79. 15/09/2023: Designado como suplente o Senador Marcos Rogério, em substituição ao Senador Wellington Fagundes, conforme Ofício 144/2023 do 
Bloco Vanguarda.
80. 28/09/2023: Designado o Deputado Alceu Moreira, como membro suplente. (Ofício 380/2023 da Liderança do MDB na Câmara dos Deputados)

Telefone(s): 3216-6871
cpcms.decom@camara.leg.br
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Conselho da Ordem do Congresso Nacional

Decreto Legislativo nº 70, de 1972, regulamentado pelo Ato nº 1, de 1973-CN

COMPOSIÇÃO
Grão-Mestre:  Presidente do Senado Federal

Chanceler:  Presidente da Câmara dos Deputados
 

MESA DA CÂMARA DOS DEPUTADOS MESA DO SENADO FEDERAL
Atualização: 19/02/2019

Secretaria-Geral da Mesa
NPFG

Telefone(s): 33035713
npfg@senado.leg.br
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Conselho do Diploma do Mérito Educativo Darcy Ribeiro

Resolução do Senado Federal nº 2, de 1999-CN, regulamentada pelo Ato Conjunto 
dos Presidentes do Senado Federal e da Câmara dos Deputados nº 2, de 2001

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares
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Conselho de Comunicação Social

Lei nº 8.389, de 1991,
Regimento Interno aprovado nos termos do Ato da Mesa nº 1, de 2013

COMPOSIÇÃO

Número de membros: 13 titulares e 13 suplentes.

PRESIDENTE: Miguel Matos
VICE-PRESIDENTE: Patricia Blanco

 
Eleição Geral: 05/06/2002
Eleição Geral: 22/12/2004
Eleição Geral: 17/07/2012
Eleição Geral: 08/07/2015
Eleição Geral: 03/03/2020

LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante das empresas de 
rádio (inciso I)

Flavio Lara Resende Guliver Augusto Leão

Representante das empresas de 
televisão (inciso II)

João Camilo Júnior VAGO

Representante das empresas de 
imprensa escrita (inciso III)

VAGO VAGO

Engenheiro com notórios 
conhecimentos na área de 
comunicação social (inciso IV)

Valderez de Almeida Donzelli Olimpio José Franco

Representante da categoria 
profissional dos jornalistas (inciso V)

Maria José Braga Elisabeth Villela da Costa

Representante da categoria 
profissional dos radialistas (inciso VI)

José Antônio de Jesus da Silva Edwilson da Silva

Representante da categoria 
profissional dos artistas (inciso VII)

VAGO VAGO    ( 1)

Representante das categorias 
profissionais de cinema e vídeo 
(inciso VIII)

Sonia Santana Luiz Antonio Gerace

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

Miguel Matos Angela Cignachi

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

Patricia Blanco Renato Godoy de Toledo

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

Davi Emerich Bia Barbosa

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

VAGO Daniel José Queiroz Ferreira
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LEI Nº 8.389/91, ART. 4º TITULARES SUPLENTES

Representante da sociedade civil 
(inciso IX)

Fabio Andrade VAGO

Atualização: 09/03/2020

Notas:
1. Vago em razão do falecimento do conselheiro Fabio Almeida Mateus em 07/10/2023.

SECRETARIA-GERAL DA MESA
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Conselho do Prêmio Monteiro Lobato de Literatura para a Infância e a Juventude

COMPOSIÇÃO

Número de membros:  titulares
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LIDERANÇAS E VICE-LIDERANÇAS NO CONGRESSO NACIONAL

Líder do Governo
Senador Randolfe Rodrigues - S/Partido / AP

Vice-Líderes
Deputado Bohn Gass - PT / RS

Deputado Carlos Zarattini - PT / SP
Deputado Daniel Almeida - PCdoB / BA

Deputado Dorinaldo Malafaia - PDT / AP
Deputada Lídice da Mata - PSB / BA
Deputado Lindbergh Farias - PT / RJ

Deputado Reginaldo Lopes - PT / MG
Deputado Cleber Verde - MDB / MA

Deputado Otto Alencar Filho - PSD / BA
Deputada Laura Carneiro - PSD / RJ

Deputado Pedro Lucas 
Fernandes - UNIÃO / MA

Senador Jaques Wagner - PT / BA
Senadora Leila Barros - PDT / DF

Senadora Zenaide Maia - PSD / RN
Senador Omar Aziz - PSD / AM
Deputada Professora Luciene 

Cavalcante - PSOL / SP
Deputada Daniela do Waguinho - UNIÃO / RJ

Senadora Eliziane Gama - PSD / MA

Líder da Maioria
Senadora Daniella Ribeiro - PSD / PB

Líder da Minoria
Senador Flávio Bolsonaro - PL / RJ

Vice-Líderes
Senador Rogerio Marinho - PL / RN
Senador Eduardo Gomes - PL / TO
Senadora Tereza Cristina - PP / MS

Senador Zequinha Marinho - PODEMOS / PA
Senador Magno Malta - PL / ES

Senador Eduardo Girão - NOVO / CE
Senadora Damares Alves 

- REPUBLICANOS / DF
Deputada Bia Kicis - PL / DF
Deputado Luiz Lima - PL / RJ

Deputado Gilson Marques - NOVO / SC
Deputado Marcel Van Hattem - NOVO / RS

Deputado José Medeiros - PL / MT
Deputado Alberto Fraga - PL / DF

Deputado Delegado Ramagem - PL / RJ
Deputado Ricardo Salles - PL / SP
Deputado Filipe Barros - PL / PR

Deputada Roberta Roma - PL / BA
Deputada Silvia Cristina - PL / RO
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